
IPREMT - INSTFI'U'l'() DE PREVIDÊNCIA 1)0 SERVIDOR 
MUNICIPAL DE TAQUARITINGA/SP 

IOFÍC1O IPREM1' 0161/2020 

UR(;.N(1A 

TAQUARITINGA, SP, 28 de maio de 2020. 

EMENDA CONSTITUCIONAL n"10312019. Auxilio-doença e outras providências imediatas. 

Excelentíssimo Prefeito de Taquaritinga, Estado de São Paulo, 

Senhor Vanderlei José Mársico, 

CONSIDERANDO a publicação da Emenda Constitucional n° 
103/2019 em 13 de novembro de 2019, 

CONSIDERANDO que referida norma promoveu diversas 
alterações no ordenamento jurídico pátrio, notadamente na Previdência Pública e no regime jurídico de 
servidores públicos, sendo que diversos dispositivos possuem APLICABILIDADE IMEDIATA EM 
TODOS OS ENTES FEDERATIVOS, 

CONSIDERANDO o que restou discutido em diversas 
reuniões deste Instituto junto com a municipalidade e definitivamente decidido na reunião realizada em 
21 de maio de 2020, no Gabinete do Prefeito, com representantes do IPREMT e da Prefeitura Municipal 
de Taquaritinga (Vice-prefèito,  Diretor do SEESM'/ Secretário da Saúde, Secretária de Assuntos 
Jurídicos, Secretária Municipal de Governo, representante da Divisão Técnica de Recursos Humanos, 
tesoureiro e representante tia Secretaria da Fa:enda, dentre outros presentes - Lista de Presença em 
anexo), 

CONSIDERANDO que a ausência de implementação das 
medidas ordenadas na referida emenda constitucional pelo Município de Faquaritinga ensejará, dentre 
outras consequências, a não expedição do Certificado de Regularidade Previdenciária - CRP. conforme 
Portaria MPS 204/2008; 

Vem esta Autarquia, pelo presente Oficio: 

1. Enviar listagem com os servidores atualmente 

afastados e em percepção de auxílio-doença  por este RPPS municipal para 

transferência imediata e intee'ral  de sua responsabilidade à municipalidade, incluindo o 

seu pagamento e todas as demais medidas que lhe são correlatas (instauração de processo 

administrativo, realização da perícia médica, etc), conforme decidido na reunião acima 

mencionada (documento tIOanexo). 

2. Enviar listagem com todos OS benefícios de 

salário-família  atualmente pagos por este RPPS municipal para transferência imediata 

e interaI  de sua responsabilidade à municipalidade (documento em anexo), 
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3. Requerer a restituição de todos os custos 

despendidos com os referidos benefícios de auxílio-doença e salário-família pagos por 

esta Autarquia a partir da vigência da EC 103/2019 (documentos em anexo). 

4. Reiterar a urgência  nas providências 

IMEDIATAS que devem ser implementadas pelo Poder Executivo e Poder Legislativo 

deste Município, a fim de adequar as normas locais que não foram recepcionadas pela 

Emenda Constitucional n° 103/2019 (documenios em anexo). 

A fim de cooperar, segue quadro meramente 

exemplificativo  com algumas  das principais alterações IMEDIATAS que deverão ser 

promovidas abaixo (quadro baseado no material publicado pela própria Secretaria de Previdência, 

vinculado ao Ministério da Economia — em anexo)' : 

NORMAS DE APLICABILII)ADE IMEDIATA 

DISPOSITIVO l) E;Wb'iVD,1 
('O.'STITUCIO,'ilL .'\" 103.12019 	 - 

51' p5111111) ii q11,11 ,1 

IciiiL:aç a,' Ir irni," dc 

i011co e dc' ',nprc's,'ic ou 
/iiiiçfui pública, ainda que 

se Irale de lempa de 
contribuição para o 
l?G/'S, acaricia ,, 

rompimeilio do vinculo 
com a Administração 

I'úhIic, ressalvando-se a 
(1)111 ('VIL/li ,i' 

,pseizicicloru, peli /?( 1'." 
11h' ti dciici iii' rini-islo 'iii 

'1 pOr la k,iic',ic/a 
'n,,sliitu,Iona/ cc" 

103200. 
i -'edaçao c/i incorporação 
1/e i'a,nagens dc' caráicr 
lc'ifl poi'á rio ou vincilladas 
cio .'.rei'ciclo de função de 
crcn/uinçci ou de cdupi riu 

ii, 	li_lI 1' 

a, 

c:uii',ulc 'lii 
sigo,' tia I',u,'ii,la 
1 onsiiiuucuoilci/ 

/03 2019.  
I,,niuiaQu, i/o rol de 

hene/icio.r 1/li RPPS às 
Ar,. 9'2"e 3" da Emenda ('onsi,iuciona/ 

	
aposeinadorias e à pensão 

o" /03 20/9 
	

por inorie (os 
a/asiamentos por 

incapacidade iesnpsl'ario 
- J'ii'll O ii'u/',il/i, .' a 	- 

Ari. 37 , 16  /4 dai 'onsfiluição e ar,. 6" da 
Enwnda 1 ,nslil,,c,ona/ a" /03 20/9 

• ri 39, 51 'Ï' cio 1 ',uou,wç c1,c 	o os/3 cio 

/tilIc'ii,/ii ( 'icnsIiii, is,,! o' 11)3 2(119 

EXEMPLOS DE 
DISPOSITIVO IM .VOR,li,1 
.111 '.\ICII'-I L .1 TI,\'(;lDO.S' 

•4ruigo 6/. inciso Ve Artigo 66, 

inciso III, a/inca "h " ambos cia 

/,EI O//DIVA RL'l N 11 28, DE /5 

DE SETEMBRO is/lIXo 1)1/ 1970.   

,-lriigsi 4/ dci lei Ordinária 

•tlu,ucipa/ a /295 20/5. armo 

35 ilci /.t'i 1 'omp/t'usL'nicir 

ti /uuicipcil si 	1 Os'' 2(1 / •', cirls,u,'ss 

26 ii, ir, 1 suss//i'un('i7lcsr 

1/1,11,, 1/111/ li -1 32 20 14 1'  

-/2 III h,1 ( ),' I,,u,r,i, ii 

4.095 20/4 

hugo 60. inciso 1. a/lacas 

"/"lriigis 65,7 óX,Arisgos 69 a 

"3 e ,-lriugo 56, capui, parte final 

socli., da 1,1/11 ÏMII'l.1/MEIs'i'Al? 

,V /0291  DE /5 l)E./(.'N/lo DE 

20/3 

/ Disponível em: /jLp  1va.prei-'iJeiwia.gov, bis//e. 2019,  / / 'Qucidro-de-/lplicahiliclade-da-EC- 103.pdJ.' 
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sc,Iari,,-mc,ic'rti,ek,de Itilo 

dciv,,, ser pgov à conta 
do I?I'I'S, ficando a cargo 

dii / eSoili") (Ilil L'nhci') 
federcãivos, passando 

agora a ser considerada 
como tini beneficio 

estatutário e l?eio 11,01.5 

prc'ridencário. 
ltIlrg, (11,1/,,(I i'(',,?lo,c'raç do 

fklIl.l frito, .5 li ,,'. vil? 

,i,,',)5, ii,-' Iilll'lll 
ii .4IIVÍ(5(# ('5  

e.'Iii,'i/flhi5i (lis' J 511(1 

t di' Ivsv_'/icir, 
vass,si,',,ciaI a ser 

concedido a servidores de 
ha,xa renda, inclusive 

quando ap,'iseniadov. não 
inlegrando a remuneração 
,/eSleS. ,'sií,indo si cargo do 

e,ilc- /c'der,,ii,',, o seu 
Pagamento.) 

Ar) ,gos Mia 98, Artigos 133 e 

13.1 iodos da lEI ORDINÁRIA 

X1  1128, DE /5 DE SE'! 'EMBRO 

/)E /970. 

Artigo 2" da lei ('omplemeniar 
n`4,496. de 1" de abril de 20/8. 

 

      

      

      

      

 

5' da Emenda ( 'onsil(twiona/ 
o" /03 2010 

'c'daç'iio 	para 	o 
estabelecimento, 	Pelos 
/:viados, I),.vtr,to /"vderal 
e Municipios, de aliquota 
inferior à da contr,hu,çào 
dás servidores da tinido, 
solvo na xituação de 
,,use7ncia 	de 	deficil 
atuariul 	a 	se, 
et/rlac io,ia,Io. h,,ieve ,'in 
5/lIs' SI iii Ií/tirIi,l PIãO fi(Illt'l.á 

vil' ,n/i'r,or vis a//i/lamas 

A,'ugo 52. capti e Artigo 53, 
capa!, ambos da LEI 

('OM/'I.EMENTAR N° 4029, DE 
/8 DEJ1/Nl1O DE 2013. 

lei ('o,nplemenlar n" 4.495, de 
1 de ,,hr,I de 201M. 

 

     

-ir!. 11. capa! c c ,(u't 36 1. e arr. 9 	4" 
da Entenda ( ',n,.v!,,uc',onal ii" /03 2019 

Adequação do vil/quota de 
cunirihuiç'ão do .c'gurados 
1/os /?I'/'8' dos Estados, do 

/8 viril,, l'ede,'al e das 
A-Iunie./puvv vi alíqlii'ia di.' 
crniirihuiç,)o lo s','i',dor 
da ( 'lIi,'ill, qili' piu/('r,i (ir 
impacto na si/quota do 
elite. consoanle a ar!. 2" 
da lei o' 9 7/7  1998 (*)2 

Artigo 52, capiti e .ini go 53. 
aipo!. a,i,ho.s do LEI 

1 ï)A//'/./i/E,V'/-IR ,V41129. DE 
18 / 1/: .i( 'Vil)) Dl: 2013. 

Lei ( 'omp/c'inentar o" 4.495. de 
/'cle abri/de 2018. 

 

        

        

2 Observação () Considerando as ahqaolas do RPPS da União (an 	da Emenda), os Estados. l),slr,l,, Federal e Municupios tèm as seguintes alternativas para cumprimento 
do a0 9', § 1" da Emenda C'ansiit,icronal n" 10320 11) 

a) caso a aliquata seja aniRurme e o RPI'S possua delicil atuaria!, devera uumauiura- ia, ia, orei,, de lei. tora, rio nanico. II' 
l caso referemle, por meio de lei, a alteração promovida ruo ao 119 da ('onslii;,içio. na  tir,t!a nrev:sla ei, arl ti, ti da Ereeeda. poder a !mnlulernenuir iliquoLas progressIvas, 

lendo por parànIetrv mirins, as da 'mão se o RPI'S 0v deflc,Iar,,' ou as do 'aGl'ç e não lu, 
Devi: ,er ot,sessado que 
a) os RPi°S coa, plano de equacionamento co, vigor (de amortização ou segregação da massa) sã,, ',-oov,derad,,s delicitarnos para li,,, de aplicação das aliquotas nirnirrias. 
b( para a unplementaçin de aliquotas progressivas deve-se avaliar se essas cunLribui,bo para nuel(ne,rar a situação de, equilibrie, linum,ce,ro e atuarial do regime 
cl pode ser necessaria a adequação da aliquora de contribuição do ente, consoante a art 2" ela lei n O 7171!998 ,contnbuição patronal, no men,mo, igual à do segurado) 

r. 
Oficio IPREM'l' n. 0161/2020 
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V/,  
MIQUÉIAS JOSÉ SOB 

erintendente do /PRE 

PU/?iJI?IA (RI! P. n "040/ 2'20) 

IPREMT - INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA 1)0 SERVIDOR 
MUNICIPAL I)E TAQUARITINCJA/SP 

cy) 

Aproveitamos o ensejo para renovar à Vossa Excelência 

o nosso grande apreço e distinta consideração. 

Atenciosamente, 

Ao Gabinete do Prefeito Municipal de Taquaritinga. 

Praça Dr. Horácio Ramalho, 160. Centro, ['aquaritinga, SP. 

)lcio 1 PRFNtI n. 0161,2)020 
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Secretaria de 

Previdência 
MINISTÉRIO DA FAZENDA 

Aplicação da Emenda Constitucional n° 103 de 
2019 aos RPPS 

PLnhI.ido 221/2710 1736 

útim mcdI6ca0( 24/04/2020 1 

Aplicação da Emenda Constitucional n° 103 de 2019 aos RPPS dos Estados, Distrito Federal e 

Municípios 

Com fundamento na competência de orientar os entes federativos que possuem RPPS, a Secretaria de 

Previdência elaborou a Nota Técnica SE; n° 12212/2019 E, e 22/11/2019, com a análise das regras 

constitucionais da reforma previdenciária aplicáveis aos RPPS. 

No processo de aprovação, o Congresso estabeleceu regras que são aplicáveis direta e imediatamente a 

todos os entes da Federação outras aplicáveis somente à União e algumas disposições especificas para os 

Estados, o Distrito Federal e os Municípios. Então, o novo sistema constitucional previdenciário do servidor 

difere substancialmente daquele estabelecido pela Constituição Federal de 1988 e pelas Emendas 20, de 

1998, 41 de 2003 e 47 de 2005, que estabeleciam regras uniformes para os RPPS de todos os entes da 

federação, que também era encontrada nas Constituições anteriores. 

Na tabela a seguir(.. 	;. 	 ), estão selecionadas e resumidas as condições da aplicabilidade dos 

dispositivos da EC n° 103 de 2019 aos Estados, Distrito Federal e Municípios, conforme fundamentos da Nota 

Técnica SEI no 12212/2019/ME: 

NORMAS DE APLICABILIDADE IMEDIATA 

Art. 37, § 15 da 

Constituição c/c o art. 7° 

da 	 Emenda 

Constitucional 

103/2019 

Tema 

Competência pr:vativa da União para editar normas gerais sobre inatividades 

e pensões das polícias militares e corpos de bombeiros militares. 

Preceito segundo o qual a utilização de tempo de contribuição de cargo 

público e de emprego ou função pública, ainda que se trate de tempo de 

contribuição para o RGPS, acarreta o rompimento do vínculo com a 

Administração Pública, ressalvando-se a concessão de aposentadoria pelo 

RGPS até a data de entrada em vigor da Emenda Constitucional n° 103/2019. 

Vedação de complementação de aposentadorias de servidores públicos e de 

pensões por morte a seus dependentes, que não seja decorrente da 

instituição do regime de previdência complementar a que se referem os §§ 14 

a 16 do art. 40 da Constituição ou que não seja prevista em lei que extinga 

RPPS, ressalvadas as complementações de aposentadorias e pensões já 

concedidas. 

Dispositivo 

Art. 22, XXI da 

Constituição 

Art. 37, § 14 da 

Constituição e art. 60  da 

Emenda Constitucional 

n°103/2019 

o17 	 28;05:2020 11:l 
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Art. 	38, 	V, 	da 

Constituição 

Art. 40, § 19 da 

Constituição; Emenda n° 

41/2003 (arts. 20  e 60) 

Art. 201, § 9°-A da 

Constituição 

Regra de filiação previdenciária segundo a qual o servidor que venha a 

exercer mandato eletivo, na hipótese de ser segurado de regime próprio de 

previdência social, permanecerá filiado a esse regime, no ente federativo de 

origem. 

Vedação de incorporação de vantagens de caráter temporário ou vinculadas 

ao exercício de função de confiança ou de cargo em comissão à remuneração 

do cargo efetivo, ressalvadas as incorporações efetivadas até a data de 

entrada em vigor da Emenda Constitucional n° 103/2019. 

Concessão do abono de permanência nas regras permanentes. (Por meio de 

lei, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios podem restringir o alcance 

dessa norma, estabelecendo critérios para seu pagamento) 

Concessão do abono de permanência com base nas regras de transição das 

Emendas anteriores, enquanto não forem extintas para os RPPS dos Est 

Distrito Federal e Municípios, mediante lei do respectivo ente que refer 

integralmente a sua revogação pelo art. 35, incisos III e IV, da Emenda 

Constitucional n°103/2019. 

Vedação da instituição de novos regimes próprios de previdência social. 

Exclusão da possibilidade de aplicação, como sanção administrativa, da pena 

de aposentadoria compulsória de magistrados e membros do ministério 

público dos Estados, com direito a proventos proporcionais ao tempo de 

serviço. 

Direito à contagem recíproca do tempo de serviço militar e do tempo de 

contribuição ao RGPS ou RPPS, para fins de inativação militar ou 

aposentadoria. 

Manutenção, no âmbito do RPPS dos Estados, Distrito Federal e Municípios, 

do cálculo dos proventos de aposentadoria concedida com fundamento na 

integralidade da remuneração, conforme lei do respectivo ente federativo em 

vigorantes da publicação da Emenda Constitucional n° 103/2019. 

Regras jurídicas de transição e disposição transitória para a concessão de 

aposentadoria especial ao policial civil do Distrito Federal. 

Recepção constitucional, com status de lei complementar, da Lei Federal n° 

9.717/1998. 

Modo de comprovação do equilíbrio financeiro e atuarial do regime próprio 

de previdência social, cuja norma encerra em si o conceito desse equilíbrio 

Limitação do rol de benefícios do RPPS às aposentadorias e à pensão por 

morte (os afastamentos por incapacidade temporária para o trabalho e o 

salário-maternidade não devem ser pagos à conta do RPPS, ficando a cargo 

do Tesouro dos entes federativos, passando agora a ser considerado como 

um benefício estatutário e não mais previdenciário, integrando a 

remuneração para todos os fins, com relação ao salário-família e o auxílio- 

Art. 39, § 90  da 

Constituição c/c O art. 13 

da 
	

Emenda 

Constitucional 
	

n° 

103/2019 

Art. 40, § 19 da 

Constituição 

Art. 40, § 22 da 

Constituição 

Arts. 93, VIII; 103-13, § 40, 

III; e art. 130-A, § 2°, III da 

Constituição 

Art. 40, § 10 da Emenda 

Constitucional 
	

n° 

103/2019 

Art. 50  e art. 10 da 

Emenda Constitucional 

n°103/2019 

Art. 90,  caput, da Emenda 

Constitucional 	no 

103/2019 

Art. 90, § 10  da Emenda 

Constitucional 	n° 

103/2019 

Art. 90, §§ 21  e 31  da 

Emenda Constitucional 

n°103/2019 
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reclusão, entendemos que a sua natureza é de benefício assistencial a ser 

concedido a servidores de baixa renda, inclusive quando aposentados, não 

integrando a remuneração destes, estando a cargo do ente federativo o seu 

pagamento). 

Art. 9°, §g  41  e 5° da 

Emenda Constitucional 

n°103/2019 

Art. 9°, § 6° da Emenda 

Constitucional 	no 

103/2019 

Art. 9°, § 91  e art. 31 da 

Emenda Constitucional 

n° 103/2019, c/c art. 195, 

§ 11 da Constituição 

Art. 10, § 5°, da Emenda 

Constitucional n° 

103/2019 

Art. 10, § 60  da Emenda 

Constitucional n° 

103/2019 

Art. 11, caputc/c o art. 

36, 1, e art. 9°, § 40  da 

Emenda Constitucional 

n°103/2019 

Art. 14 da Emenda 

Constitucional n° 

103/2019 

Art. 24 da Emenda 

Constitucional n° 

103/2019 

Art. 34 da Emenda 

Constitucional n° 

103/2019 

Art. 40, § 90; art. 50, § 20; 

art. 10, § 70; art. 20, § 40; 

art. 21, § 30; e art. 22, 

Vedação para o estabelecimento, pelos Estados, Distrito Federal e Municípios, 

de alíquota inferior à da contribuição dos servidores da União, salvo na 

situação de ausência de deficit atuarial a ser equacionado, hipótese em que a 

alíquota não poderá ser inferior às alíquotas aplicáveis ao RGPS. 

Prazo de dois anos da data de entrada em vigor da Emenda Constitucion 

103/2019 para a instituição do regime de previdência complementai 

forma dos §§ 14 a 16, e para a adequação do órgão ou entidade gestora único 

do RPPS ao § 20, todos do art. 40 da Constituição Federal. 

Vedação da moratória/parcelamento de débitos dos entes federativos com 

seus regimes próprios em prazo superior a sessenta meses, exceto em 

relação aos parcelamentos previstos na legislação vigente até a data de 

entrada em vigor da Emenda Constitucional n°103/2019, cuja reabertura ou 

prorrogação de prazo para adesão não é admitida pelo art. 31 da mesma 

Emenda. 

Abono de permanência do policial civil do Distrito Federal, equivalente ao 

valor de sua contribuição previdenciária, até que entre em vigor lei federal 

que regulamente o disposto no § 19 do art. 40 da Constituição 

Pensão por morte do policial civil do Distrito Federal, vitalícia para o cônjuge 

ou companheiro e equivalente à remuneração do cargo, quando decorrente 

de agressão sofrida no exercício ou em razão da função. 

Adequação da alíquota de contribuição do segurados dos RPPS dos Estados, 

do Distrito Federal e dos Municípios à alíquota de contribuição do servidor da 

União, que poderá ter impacto na alíquota do ente, consoante o art. 2° da Lei 

n° 9.717/1998 (*) 

Vedação de adesão de novos segurados e de instituição de novos regimes de 

previdência aplicáveis a titulares de mandato eletivo. 

Restrições à acumulação de benefícios previdenciários e a recepção das 

regras sobre acumulação de benefícios previstas na legislação vigente ao 

tempo de sua publicação, no que não for contrário. 

Requisitos para a hipótese de extinção, por lei do ente federativo, do 

respectivo regime próprio de previdência social, até que seja editada lei 

complementar federal sobre normas gerais que discipline o § 22 do art. 40 da 

Constituição, 

Normas constitucionais e infraconstitucionais relacionadas ao regime próprio 

de previdência social dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 

anteriores à data de entrada em vigor da Emenda Constitucional n° 103/2019, 
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parágrafo único, todos 

da Emenda 

Constitucional n° 

103/2019 

concernentes às regras de concessão de aposentadorias, inclusive por 

"invalidez permanente" mantida a aplicação da Súmula Vinculante - SV do STF 

n° 33, quanto à aposentadoria especial de que trata o art. 40, § 40, III, da 

Constituição Federal, na redação da Emenda n041/2003 e a regra de 

concessão de abono de permanência. (O art. l°da Lei Federal n° 10.887/2004, 

continua a ser aplicado aos Estados, DF e Municípios para fins de cálculo dos 

proventos enquanto não promovidas alterações na legislação interna) 

Art. 23, § 8° da Emenda 

Constitucional n° 

103/2019 

Normas constitucionais e infraconstitucionais relacionadas ao regime próprio 

de previdência social dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 

anteriores à data de entrada em vigor da Emenda Constitucional n° 103/2019, 

concernentes às regras de concessão e cálculo de pensões, enquanto - 

promovidas alterações na legislação interna. (O art. 20  da Lei Feder 

10.887/2004 continua a ser aplicados aos Estados, DF e Municípios para 

de cálculo das pensões). 

NORMAS NÃO AUTOAPLICÁVEIS 

Dispositivo 

Art. 40, § 111, inciso 1 da 

Constituição 

Art. 40, § 1, inciso III da 

Constituição 

Art. 40, § 30  da 

Constituição 

Tema 

Aposentadoria por incapacidade permanente para o trabalho, com exigência 

de avaliações periódicas para verificação da continuidade das condições que 

ensejaram a concessão, bem como a condição de o servidor ser insuscetível 

de readaptação. (Dependem de lei do respectivo ente federativo). 

Concessão de aposentadoria voluntária. A idade mínima será estabelecida 

mediante emenda às respectivas Constituições e Leis Orgânicas. Foram 

desconstitucionalizados, atribuídos à Lei Complementar de todos os entes da 

Federação, os requisitos de tempo de contribuição, tempo de efetivo 

exercício no serviço público e de tempo no cargo efetivo em que se dará a 

aposentadoria. 

Cálculo dos proventos de aposentadoria. (Dependem de lei do respectivo 

ente federativo). 

Art. 40, §§ 411, 40-A, 40-13, e 	Requisitos de idade e tempo de contribuição para aposentadorias voluntárias 

41-C da Constituição 	especiais: servidor com 	deficiência, 	agente 	penitenciário, agente 

socioeducativo e policiais, servidor exposto a agentes químicos, físicos e 

biológicos prejudiciais à saúde. (Dependem de lei complementar do 

respectivo ente federativo para regulamentá-las). 

Art. 40, § 5° da 

Constituição 

Art. 40, § 70  da 

Constituição 

Requisitos de tempo de efetivo exercício das funções de magistério para 

aposentadoria dos ocupantes de cargo de professor. (Dependem de lei 

complementar do respectivo ente federativo para regulamentá-lo). A idade 

mínima do professor é, por previsão constitucional, reduzida em 5 (cinco) 

anos com relação às idades mínimas a serem estabelecidas pelos entes 

federativos mediante emenda às respectivas Constituições e Leis Orgânicas. 

Concessão da pensão por morte ao dependente do servidor público. 

(Depende de lei do respectivo ente federativo, garantido o piso do salário 

mínimo, quando se tratar da única fonte de renda formal) 

4of7 	 28/05/2020 11:5 



piicaço da Emenda Constitucional n° 103 de 2019 aos RPPS - Previ... 	http://www.previdencia.gov.br!regimes-proprios/legislacao-dos-rppsJ 

Art. 40, § 71  da 

Constituição, parte final 

Art. 40, § 22 da 

Constituição 

Art. 201, § 90 e 9°-A da 

Constituição 

Art. 90, § 71  da Emenda 

Constitucional n° 

103/2019 

Art. 149, §§ 1°-B e 1°-C da 

Constituição c/c art. 90, § 

80, c/c art. 36, inciso II da 

Emenda Constitucional 

n°103/2019 

Art. 14, § 50 da Emenda 

Constitucional n° 

103/2019 

Art. 40, § 15 da 

Constituição c/c art. 33 

da Emenda 

Constitucional n° 

103/2019 

Tratamento diferenciado para a hipótese de concessão de pensão por morte 

decorrente de agressão sofrida no exercício ou em razão da função, para o 

servidor policial, agente penitenciário ou socioeducativo. (Depende de lei do 

respectivo ente federativo, garantido o piso do salário mínimo, quando se 

tratar da única fonte de renda formal) 

Diretivas que visam a orientar a atividade legislativa futura da União, acerca 

do objeto da lei complementar federal que deverá dispor sobre normas 

gerais de organização, de funcionamento e de responsabilidade na gestão 

dos RPPS. 

Compensação financeira entre as receitas de contribuição referente aos 

militares e as receitas de contribuição aos demais regimes. (Critérios serão 

estabelecidos em lei). 

Aplicação de recursos do RPPS na concessão de empréstimos com 

consignação em folha de pagamento dos segurados. (Depende de nor 

ser expedida pelo Conselho Monetário Nacional - CMN). 

Instituição de contribuição extraordinária, por meio de lei, cuja 

regulamentação no âmbito dos Estados, Distrito Federal e Municípios 

somente poderá ser editada quando a alteração de redação dada pela 

reforma ao art. 149 da Constituição Federal tiver vigência em relação a estes 

entes, o que dependerá de publicação de lei estadual, distrital ou municipal 

que referende integralmente a alteração promovida nesse artigo da 

Constituição. 

Disciplina jurídica de transição para os regimes de titulares de mandato 

eletivo que porventura existam atualmente nos Estados, no Distrito Federal 

ou nos Municípios, no caso de opção de permanência em tais regimes, que 

passam a ser em extinção. 

Administração, por entidade aberta de previdência complementar, de planos 

de benefícios patrocinados pelos entes federados, que depende de 

regulamentação mediante lei complementar da União. 

NORMAS COM PERÍODO DE VACÂNCIA 

Tema 

Vigência das alíquotas de contribuição do RPPS da União, que terá início no 

primeiro dia do quarto mês subsequente ao da data de publicação da 

Emenda (respeito a anterioridade nonagesimal). 

Ausência de aplicabilidade para Estados, Distrito Federal e Municípios da 

alteração de redação ao art. 149 da Constituição e da cláusula de revogação 

contida na alínea a do inciso 1 e nos incisos III e IV do art. 35 da Emenda 

Constitucional n° 103/2019, enquanto estiverem em período de vacância, já 

que dependem de referendo para o início de sua vigência, mediante a 

publicação de lei destes entes, conforme o II do art. 36 da mesma Emenda. 

Ausência de aplicabilidade para Estados, Distrito Federal e Municípios da 

possibilidade de instituir alíquotas de contribuição para o custeio do RPPS de 

Dispositivo 

Arts, 11,28e32da 

Emenda Constitucional 

n°103/2019 

Art. 149 da Constituição 

e 	a 	cláusula 	de 

revogação contida na 

alínea a do inciso 1 e nos 

incisos III e IV do art. 35 

da 	 Emenda 

Constitucional 	n° 

103/2019 

Art, 149 da Constituição 
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forma progressiva e de fazer incidir contribuição ordinária dos aposentados e 

pensionistas sobre o valor dos proventos e pensões que superem o salário 
mínimo - em caso de deficit atuarial - enquanto não houver o referendo 

mediante lei de que trata o inciso II do art. 36 da Emenda Constitucional n° 
103/2019. 

(*) Considerando as alíquotas do RPPS da União (art. 11 da Emenda), os Estados, Distrito Federal e 
Municípios têm as seguintes alternativas para cumprimento do art. 91', § 

40 da Emenda Constitucional n° 
103/2019: 

a) caso a alíquota seja uniforme e o RPPS possua deficit atuarial, deverá majorá-la, por meio de lei, para, no 
mínimo, 14%, 

b) caso referende, por meio de lei, a alteração promovida no art. 149 da Constituição, na forma prevista no 

36, II da Emenda, poderá implementar alíquotas progressivas, tendo por parâmetro mínimo as da União 
RPPS for deficitário ou as do RGPS se não for. 

Deve ser observado que: 

a) os RPPS com plano de equacionamento em vigor (de amortização ou segregação da massa) são 

considerados deficitários para fins de aplicação das alíquotas mínimas, 

b) para a implementação de alíquotas progressivas deve-se avaliar se essas contribuirão para melhorar a 

situação do equilíbrio financeiro e atuarial do regime; 

c) pode ser necessária a adequação da alíquota de contribuição do ente, consoante o art. 21  da Lei n° 
9.717/1998 (contribuição patronal, no mínimo, igual à do segurado). 

A aplicação aos RPPS dos Estados, Distrito Federal e Municípios das mesmas regras de benefícios dos 

servidores federais previstas na EC n° 103 de 2019 exige a edição de normas pelos entes federativos. A 

edição dessas normas é fundamental para a busca do equilíbrio financeiro e atuarial do RPPS, isonomia de 
tratamento entre os segurados de RPPS dos mais de 2.100 entes federativos, facilitando a compensação 
financeira entre os regimes. 

Com o objetivo de apontar os possíveis caminhos a serem seguidos para aplicação aos RPPS das regras de 

benefícios e adequação de alíquotas de contribuição, na forma da Emenda Constitucional n° 103, de 2019, a 

Secretaria de Previdência divulga 'Minutas de Orientação" de projetos, conforme detalhado abaixo. Esclarece-

se que: a) a finalidade da disponibilização dessas "Minutas de Orientação" é auxiliar os Municípios, cabendo a 
cada ente a decisão sobre a melhor alternativa a ser adotada; b) os modelos de projetos disponibilizados não 
afastam outros modelos que o ente possa julgar mais convenientes. 

MINUTA D ORIENTAÇÃO 1: Projeto de Emenda à Lei Orgânica, contemplando o referendo de que trata o 
inciso II do art. 36 da Emenda à Constituição Federal n° 103, de 2019, as normas para aplicação das regras de 

benefícios e para adequação das alíquotas de contribuição (reproduz a estrutura adotada pela Emenda 
Constitucional n° 103/2019 no âmbito de Emenda à Lei Orgânica). Versão atualizada em 23/04/2020. 

v' NUTA T ORNACÁO 2.: a) Projeto de Emenda à Lei Orgânica, contemplando normas para aplicação das 
regras de benefícios previstas na Emenda Constitucional n° 103, de 2019, e para adequação das alíquotas; b) 
Projeto de Lei Ordinária, contemplando o referendo de que trata o inciso II do art. 36 da referida Emenda 
Constitucional. Versão atualizada em 23/04/2020. 

NU TA DE ORENTAÇÁO 3: a) Projeto de Emenda à Lei Orgânica, contemplando normas com as idades 
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mínimas para aposentadoria dos servidores em geral e com as regras de transição previstas na Emenda 
Constitucional no 103, de 2019, bem como autorização para implementação de aliquotas de contribuição 

extraordinárias; b) Projeto de Lei Complementar, contemplando o referendo de que trata o inciso II do art. 36 
da referida Emenda Constitucional, normas para aplicação das demais regras de benefícios e para adequação 

das alíquotas de contribuição ordinárias. Versão atualizada em 23/04/2020. 
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SPREV 
Secretaria de Previdência 

Aplicação da Emenda Constitucional n° 103 de 2019 aos RPPS dos Estados, Distrito 
Federal e Municípios 

Com fundamento na competência de orientar os entes federativos que possuem RPPS, a Secretaria 
de Previdência elaborou a Nota Técnica SEI n° 12212/2019/ME, de 22/11/2019, com a análise das regras 
constitucionais da reforma previdenciária aplicáveis aos RPPS. 

Na tabela a seguir, estão selecionadas e resumidas as condições da aplicabilidade dos dispositivos 
da EC n° 103 de 2019 aos Estados, Distrito Federal e Municípios, conforme fundamentos da Nota Técnica 
SEI n° 12212/2019/ME: 

NORMAS 1)E APLICABILIDADE IMEDIATA 

Dispositivo - 	 Tema 	- 

Art. 22, XXI da Constituição 
Competência privativa da União para editar normas gerais sobre inatividades 
e pensões das policias militares e corpos de bombeiros militares. 

Art. 37. § 14 da Constituição c 
art. 	60 	da 	Emenda 
Constitucional n° 103/2019 

Preceito segundo o qual a utilização de tempo de contribuição de cargo público 
e de emprego ou função pública, ainda que se trate de tempo de contribuição 
para o RGPS, acarreta o rompimento do vinculo com a Administração Pública. 
ressalvando-se a concessão de aposentadoria pelo RGPS até a data de entrada 
em vigor da Emenda Constitucional n° 103/2019. 

Art. 37, § 15 da Constituição 
c/c 	o 	art. 	7° 	da 	Emenda 
Constitucional n° 103/20 19 

Vedação de complementação de aposentadorias de servidores públicos e de 
pensões por morte a seus dependentes, que não seja decorrente da instituição 
do regime de previdência complementar a que se referem os §§ 14 a 16 do art. 
40 da Constituição ou que não seja prevista em lei que extinga RPPS. 
ressalvadas as complementações de aposentadorias e pensões já concedidas. 

Art. 38. V. da Constituição 
Regra de filiação previdenciária segundo a qual o servidor que venha a exercer 
mandato eletivo, na hipótese de ser segurado de regime próprio de previdência 
social, permanecerá filiado a esse regime. no ente federativo de origem. 

Art. 39, § 9 da Constituição c/c 
o 	art. 	13 	da 	Emenda 
Constitucional n 	103/2019 

Vedação de incorporação de vantagens de caráter temporário ou vinculadas ao 
 . 	 - 	- 

exercício de função de confiança ou de cargo em comissão 	a remuneração 	do 
 

cargo efetivo, ressalvadas as ncorporaçoes efetivadas ate a data de entrada em incorporações 
vigor da Emenda Constitucional n 	103/2019. 



Art. 40, § 19 da Constituição 
Concessão do abono de permanência nas regras permanentes. (Por meio de lei, 
os Estados, o Distrito Federal e os Municípios podem restringir o alcance dessa 
norma, estabelecendo critérios para seu pagamento) 

Art. 40, § 19 da Constituição; 
Emenda n° 41/2003 (arts. 2° e 
6°) 

Concessão do abono de permanência com base nas regras de transição das 
Emendas anteriores, enquanto não forem extintas para os RPPS dos Estados. 
Distrito Federal e Municípios, mediante lei do respectivo ente que referende 
integralmente a sua revogação pelo art. 35, incisos III e IV, da Emenda 
Constitucional n° 103/2019. 

Art. 40, § 22 da Constituição Vedação da instituição de flOVOS regimes próprios de previdência social. 

Arts. 93, VIII; 	103-13. § 40, III; 
e 	art. 	130-A. 	§ 	2°, 	III 	da 
Constituição 

Exclusão da possibilidade de aplicação, como sanção administrativa, da pena 
de aposentadoria compulsória de magistrados e membros do ministério público 
dos Estados, com direito a proventos proporcionais ao tempo de serviço. 

Ari. 	0I 	§ 	9°A 	da 
Constituição 

Direito à contagem recíproca do tempo de serviço militar e do tempo de 
contribuição 	ao 	RGPS 	ou 	RPPS, 	para 	fins 	de 	inativação 	militar 	ou 
aposentadoria. 

Au. 	40, 	
§ 	10 	da 	Emenda 

Constitucional n° 103/2019 

Manutenção, no âmbito do RPPS dos Estados, Distrito Federal e Municípios, 
do cálculo dos proventos de aposentadoria concedida com fundamento na 
integralidade da remuneração, conforme lei do respectivo ente federativo em 
vigor antes da publicação da Emenda Constitucional n° 103/2019. 

Art. 5° e art. 	lO da Emenda 
Constitucional n° 103/2019 

Regras jurídicas de transição e disposição transitória para a concessão de 
aposentadoria especial ao policial civil do Distrito Federal. 

Art. 	90, 	capul, 	da 	Emenda 
Constitucional n° 103/2019 

Recepção constitucional, com sialus de lei complementar, da Lei Federal n° 
9.717/1998. 

Art. 	90, 	
§ 	10 	da 	Emenda 

Constitucional n° 103/2019 
Modo de comprovação do equilíbrio financeiro e atuarial do regime próprio de 
previdência social, cuja norma encerra em si o conceito desse equilíbrio 

1 

Art. 9% §• 2 e 3 	da Emenda 
Constitucional no 103/20 19 

1 

Limitação do rol de beneficios do RPPS às aposentadorias e à pensão por morte 
(os afastamentos por incapacidade temporária para o trabalho e o salário-
maternidade não devem ser pagos à conta do RPPS, ficando a cargo do Tesouro 
dos entes federativos, passando agora a ser considerado como um beneficio  , 	. 	. estatutário e não maus prevudenciario, integrando a remuneração para todos os 
- fins, com relação ao salário-famíliae o auxílio-reclusão. entendemos que asua 
natureza é de beneficio assistencial a ser concedido a servidores de baixa renda, 
inclusive quando aposentados, não integrando a remuneração destes, estando a 
caro do ente federativo o seu pae.amento.) 

Art. 90, §§ 4° e 5° da Emenda 
Constitucional n° 103/2019 

Vedação para o estabelecimento, pelos Estados. Distrito Federal e Municípios. 
de alíquota infrior à da contribuição dos servidores da União. salvo na 
situação de ausência de deficit atuarial a ser equacionado, hipótese em que a 
alíquota não poderá ser inferior às alíquotas aplicáveis ao RGPS. 



Art. 	T. 	§ 	6° 	da 	Emenda 
Constitucional n° 103/2019 

Prazo de dois anos da data de entrada em vigor da Emenda Constitucional n° 
103/2019 para a instituição do regime de previdência complementar na forma 
dos §§ 14 a 16, e para a adequação do órgão 011 entidade gestora único do RPPS 
ao § 20. todos cio art. 40 da Constituição Federal. 

Art. 9°, § 9° e art. 31 da Emenda 
Constitucional n° 103/20 19, c/c 
art. 195, § 11 da Constituição 

Vedação da moratória/parcelamento de débitos dos entes federativos com seus 
regirnes próprios emprazo superior a sessenta meses, exceto em relação aos 
parcelamentos previstos na legislação vigente até a data de entrada em vigor 
da Emenda Constitucional n° 103/2019, cuja reabertura ou prorrogação de 

para adesão não é admitidaelo art. 31 da mesma Emenda. _Erazo 

Art. 	lO, 	§ 	5°. 	da 	Emenda 
Constitucional n° 103/2ó19 

Abono de permanência do policial civil do Distrito Federal, equivalente ao 
valor de sua contribuição previdenciária, até que entre ern vigor lei federal que 
regulamente o disposto no § 19 do art. 40 da Constituição 

Art. 	10, 	§ 	6° 	da 	Emenda 
Constitucional ti' 103/20 19 

Pensão por morte do policial civil do Distrito Federal, vitalícia para o cônjuge 
ou companheiro e equivalente à remuneração do cargo, quando decorrente de 
agressão sofrida no exercício ou em razão da função. 

Art. II, capu c/c O art. 36, 1, e 
art. 	9°, 	§ 	4° 	da 	Emenda 
Constitucional n° 103/2019 

Adequação da alíquota de contribuição do segurados dos RPPS dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios à alíquota de contribuição do servidor da 
União, que poderá ter impacto na alíquota do ente, consoante o art. 2° da Lei 
n°9.717/1998 (*) 

Art. 	14 	da 	Emenda 
Constitucional n° 103/2019 

Vedação de adesão de novos segurados e de instituição de novos regimes de 
previdência aplicáveis a titulares de mandato eletivo. 

Ari. 	24 	da 	Emenda 
Constitucional n° 103/2019 

Restrições à acumulação de beneficios previdenciários e a recepção das regras 
sobre acumulação de benefícios previstas na legislação vigente ao tempo de 
sua publicação, no que não for contrário. 

Art. 	34 	da 	Emenda 
Constitucional 	103/2019 

Requisitos para a hipótese de extinção, por lei do ente federativo, do respectivo 
regime próprio de previdência social. até que seja editada lei complementar 
federal sobre normas gerais que discipline o § 22 do art. 40 da Constituição. 

Art. 4°, § 9°; art. 5°, § 2°; art. 10. 
§ 7°; art. 20. § 4°; art. 21, § 30: 
e art. 22, parágrafo único, todos 
da Emenda Constitucional n° 
103/2019 

Normas constitucionais e infraconstitucionais relacionadas ao regime próprio 
de previdência social dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
anteriores à data de entrada em vigor da Emenda Constitucional n° 103/2019, 
concernentes 	ás 	regras 	de 	concessão 	de 	aposentadorias, 	inclusive 	por 
"invalidez permanente" mantida a aplicação da Súmula Vinculante - SV do 
ST 	ri 	33, quanto à aposentadoria especial de que trata o art. 40, § 4°. 111. da 
Constituição Federal, na redação da Emenda n°41/2003 e a regra de concessão 
de abono de permanência. (O art. 10  da Lei Federal n° 10.887/2004, continua a 
ser aplicado aos Estados, DF e Municípios para fins de cálculo dos proventos 
enquanto não promovidas alterações na legislação interna) 



Art. 	23, 	§ 	8° 	da 	Emenda 
Constitucional n° 103/2019 

Normas constitucionais e infraconstitucionais relacionadas ao regime próprio 
de previdência social dos listados, do Distrito Federal e dos Municípios. 
anteriores à data de entrada em vigor da Emenda Constitucional n° 103/2019, 
concernentes às regras de concessão e cálculo de pensões, enquanto não 
promovidas alterações tia legislação interna. (O art. 2° da Lei Federal n° 
10.887/2004 continua a ser aplicados aos Estados, DF e Municípios para fins 
de cálculo das pensões). 

NORMAS NÃO AUTOAPLICÁVEIS 

Dispositivo Tema 

Art. 	40, 	§ 	1°, 	inciso 	1 	da 
Constituição 

- 

Aposentadoria por incapacidade permanente para o trabalho, com exigência de 
avaliações periódicas para verificação da continuidade das condições que 
ensejaram a concessão, bem como a condição de o servidor ser insuscetível de 
readaptação. (Dependem de lei do respectivo ente federativo). 

Art. 	40, 	§ 	1°, 	inciso 	lii 	da 
Constituição 

Concessão de aposentadoria voluntária. A idade mínima será estabelecida 
mediante emenda às respectivas Constituições e Leis Orgânicas. Foram 
desconstitucionalizados, atribuídos à Lei Complementar de todos os entes da 
Federação, os requisitos de tempo de contribuição, tempo de efetivo exercício 
no serviço público e de tempo no cargo efetivo em que se dará a aposentadoria. 

Art. 40. § 3 0  da Constituição 

...... 	..... 
Cálculo dos proventos de aposentadoria. (Dependem de lei do respectivo ente 
federativo). 

Art. 40, §§ 4°, 4°-A, 4°-B, e 40  

C da Constituição 

Requisitos de idade e tempo de contribuição para aposentadorias voluntárias 
especiais: 	servidor 	com 	deficiência, 	agente 	penitenciário, 	agente 
socioeducativo e policiais, servidor exposto a agentes químicos, físicos e 
biológicos prejudiciais á saúde. (Dependem de lei complementar do respectivo 
ente federativo para regulamentá-las). 

Art. 40, § 5° da Constituição 

Requisitos de tempo de efetivo exercício das funções de magistério para 
aposentadoria dos ocupantes de cargo de professor. (Dependem de lei 
complementar do respectivo ente federativo para regulamentá-lo). A idade 
mínima do professor é, por previsão constitucional, reduzida em 5 (cinco) anos 
com relação às idades mínimas a serem estabelecidas pelos entes federativos 
mediante emenda às respectivas Constituições e Leis Orgânicas. 

...........L.....- 

Art. 40. § 7° da Constituição 
Concessão da pensão por morte ao dependente do servidor público. (Depende 
de lei do respectivo ente federativo, garantido o piso do salário mínimo, quando 
se tratar da única fonte de renda formal) 

Art. 40, § 7° da Constituição, 
parte final 

Tratamento diferenciado para a hipótese de concessão de pensão por morte 
decorrente de agressão sofrida tio exercício ou em razão da função, para o 
servidor policial, agente penitenciário ou socioeducativo. (Depende de lei do 
respectivo ente federativo, garantido o piso do salário mínimo, quando se tratar 
da única fonte de renda formal) 



Art. 40, § 22 da Constituição 
Diretivas que visam a orientar a atividade legislativa futura da União, acerca] 
do objeto da lei complementar tèderal que deverá dispor sobre normas gerais 
de organização, de funcionamento e de responsabilidade na gestão dos RPPS. 

Art 	201' 	§ 	9° 	e 	9°-A 	da . 
Constituição 

Compensação 	financeira entre as receitas de contribuição referente aos 
militares e as receitas de contribuição aos demais regimes. (Critérios serão 
estabelecidos em lei). 

Art. 	9°. 	§ 	7° 	da 	Emenda 
Constitucional n 	103/2019 

Aplicação 	de 	recursos 	do 	RPPS 	na 	concessão 	de 	empréstimos 	com 
consignação em lolha de pagamento dos segurados. (Depende de norma a ser 

dida pelo Conselho Monetário Nacional-CM).____ 

Art. 	149. 	§§ 	1°-13 	e 	1°-C 	da 
Constituição c/c art. 9°. § 8°, c/c 
art. 36, 	inciso 	li da 	Emenda 
Constitucional n° 103/2019 

Instituição de contribuição extraordinária, por meio de lei, cuja regulamentação 
no âmbito dos Estados. Distrito Federal e Municípios somente poderá ser 
editada quando a alteração de redação dada pela reforma ao art. 149 da 
Constituição Federal tiver vigência em relação a estes entes, o que dependerá 
de 	publicação 	de 	lei 	estadual. 	distrital 	ou 	municipal 	que 	referende 
integralmente a alteração promovida nesse artigo da Constituição. 

Art. 	14. 	§ 	50, 	da 	Emenda 
Constitucional n° 103/2019 

Disciplinajurídica de transição para os regimes de titulares de mandato eletivo 
que porventura existam atualmente nos Estados, no Distrito Federal ou nos 
Municípios, no caso de opção de permanência em tais regimes, que passam a 
ser em extinção. 

Art. 40. § 	IS da Constituição 
c/c 	art. 	33 	da 	Emenda 
Constitucional n° 103/2019 

Administração, por entidade aberta de previdência complementar. de planos de 
benefícios patrocinados pelos entes federados, que depende de regulamentação 
mediante lei complementar da União. 

NORMAS COM PERÍODO 1)E VACÂNCIA 

Dispositivo Tema 

Arts. li. 28 e 32 da Emenda 
Constitucional n° 103/2019 

Vitência das aliquotas de contribuição do RPPS da União, que terá início no . 	 - 
primeiro dia do quarto mes subsequente ao da data de publicação da Emenda 

 
(respeito a anterioridade nonagesimal). 

Art. 	149 da Constituição e a 
cláusula de revogação contida 
na alínea a do inciso 1 e nos 
incisos III e 	IV do ari. 35 da 
Emenda 	Constitucional 	n' 
103/2019 

Ausência de aplicabilidade para Estados, Distrito Federal e Municípios da 
alteração de redação ao art. 149 da Constituição e da cláusula de revogação 
contida na alínea a do inciso 1 e nos incisos III e IV do art. 35 da Emenda 
Constitucional n° 103/2019. enquanto estiverem cm período de vacância, já 
que dependem de referendo para o início de sua vigência, mediante a 
publicação de lei destes entes, conforme o 11 do art. 36 da mesma Emenda. 

Art. 149 da Constituição 

Ausência de aplicabilidade para Estados, Distrito Federal e Municípios da 
possibilidade de instituir alíquotas de contribuição para o custeio do RPPS de 
forma progressiva e de fazer incidir contribuição ordinária dos aposentados e 
pensionistas sobre o valor dos proventos e pensões que superem o salário 
mínimo - em caso de deficit awarial 	enquanto não houver o referendo 
mediante lei de que trata o inciso II do art. 36 da Emenda Constitucional n° 
103/20 19. 



(*) Considerando as alíquotas do RPPS da União (art. li da Emenda), os Estados, Distrito Federal e Municípios têm as 
seguintes alternativas para cumprimento do art. 9°. § 4° da Emenda Constitucional n° 103/2019: 

a) caso a alíquota seja uniforme e o RPI'S possua deficit atuarial. deerá majorá-la. por meio de lei, para, no mínimo, 14%: 

b) caso referende, por meio de lei, a alteração promovida no art. 149 da Constituição, na frma prevista no art. 36, II da 
Emenda, poderá implementar alíquotas progressivas, tendo por parâmetro mínimo as da União se o RPPS for deficitário ou 
as do RGPS se não for. 

Deve ser observado que: 

a) os RPPS com plano de equacionamento em vigor (de amortização ou segregação da massa) são considerados deficitários 
para fins de aplicação das alíquotas mínimas; 

b) para a implementação de alíquotas progressivas deve-se avaliar se essas contribuirão para melhorar a situação do 
equilíbrio financeiro e atuarial do regime; 

e) pode ser necessária a adequação da alíquota de contribuição do ente, consoante o art. 2° da Lei n° 9.717/1998 
(contribuição patronal, no mínimo, igual à do segurado). 



MINISTÉRIO DA ECONOMIA 
Secretaria Especial de Previdência e Trabalho 
Secretaria de Previdência 
Subsecretaria dos Regimes Próprios de Previdência Social 
Coordenação-Geral de Normatização e Acompanhamento Legal 
Coordenação de Estudos e Diretrizes de Normatização 

Nota Técnica SEI no 12212/2019/ME 

Assunto: ANÁLISE DAS REGRAS CONSTITUCIONAIS DA REFORMA PREVIDENCIÁRIA 
APLICÁVEIS AOS REGIMES PRÓPRIOS DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS ENTES 
FEDERADOS SUBNACIONAIS. 

INTERESSADOS: REGIMES PRÓPRIOS DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS ESTADOS, DO 
DISTRITO FEDERAL E DOS MUNICÍPIOS 

SUMÁRIO EXECUTIVO 

1. A reforma do sistema de previdência social decorrente da Emenda Constitucional (EC) n° 103, 
de 12.11.2019, prescreve um conjunto de regras aplicável a todos os entes da Federação. outro conjunto 
aplicável somente à União Federal, e, por fim, disposições específicas para os entes subnacionais, isto é, 
aplicáveis somente aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios. 

2. Numa análise das disposições relacionadas aos entes subnacionais, podemos identificar nessa 
reforma constitucional, conforme a lição clássica de José Afonso da Silva: 

(a) normas de eficácia plena e aplicabilidade imediata; 
(b) normas de eficácia contida e aplicabilidade imediata; e 
(c) normas de eficácia limitada, não autoaplicável, e dependente de complementação 
legislativa (aplicabilidade diferida). 

3 	 Como todas as normas constitucionais possuem força normativa, acentue-se que as referidas 
disposições da reforma sempre terão alguma espécie de eficácia. 

4. Esta Nota Técnica busca analisar e categorizar as normas da aludida reforma previdenciária 
conforme a sua eficácia e aplicabilidade em face dos regimes próprios de previdência social dos entes 
subnacionais, o que tem relevância quanto aos limites e aos resultados da interpretação constitucional. 

5. Feitas estas considerações, passemos ao exame das disposições da EC n° 103, de 2019. 

1 - DAS CLÁUSULAS DE RF:vo(;AçÃ() E DE VIGÊNCIA DA REFORMA 

6. Os arts. 35 e 36 da EC n° 103, de 2019, prescrevem normas complementares, contendo 
cláusula de revogação de dispositivos constitucionais até então em vigor e cláusula de vigência de 
disposições acrescidas ou alteradas por essa reforma, respectivamente. 

7. Em regra, para os RPPS dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, todos os 
dispositivos da reforma não expressamente ressalvados pelo art. 36 da EC n° 103, de 12.11.2019, vigoram 
desde a data de sua  publicaç, nos termos de seu inciso III. 

8. Já para determinados preceitos da reforma. norninados adiante, a cláusula de vigência 
constante do inciso II do art. 36 da EC n° 103, de 2019, estabelece um período de vacância, em que o 
início da produção de efeitos jurídicos dar-se-á somente com a publicação de lei do ente subnacional que 
promova o seu referendo integral. 



9. Por outro lado, a cláusula de vigência do inciso 1 do art. 36 leva em consideração o princípio 
da anterioridade tributária (nonagesimal). para determinar que os arts. li. 28 e 32 da Emenda, que tratam das 
alíquotas de contribuição do RPPS da União e do RGIS. bem como da aliquota de contribuição prevista na 
Lei n° 7.6899  de 1988, respectivamente, devem entrar em vigor a partir do primeiro dia do quarto mês 
subsequente ao da data de sua publicação. 

10. A teor do aludido inciso II do art. 36 da EC no 103, de 2019, a alteração de redação dada pela 
reforma ao art. 149 da Constituição Federal e a cláusula de revogação contida na alínea a do inciso 1 e nos 
incisos III e IV do art. 35 daquela Emenda não têm aplicabilidade constitucional para os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios enquanto estiverem em período de vacância, já que dependem de 
referendo para o início de sua vigência, mediante a publicação de lei de iniciativa privativa do respectivo 
Poder Executivo destes entes da Federação, nestes termos: 

EC n°103,  de 2019  
Art. 35. Ficam revogados: 
1 - os seguintes dispositivos da Constituição Federal: 
a) o § 21 do art. 40; 
b)o § l3doart. 195; 
II - os atis. 90,  13 e IS da lmenda Constitucional n°20. de 15 de dezembro de 1998; 

III - os arts. 21, 6° e 6°-A da Emenda Constitucional n° 41, de 2003; 
IV - o art. 3° da Emenda Constitucional n° 47, de 2005. 
Art. 36. Esta Emenda Constitucional entrará em vigor: 
- a partir do primeiro dia do quarto mês subsequente ao da data de publicação desta Emenda 

Constitucional, quanto ao disposto nos arts. 11, 28 e 32; 
II - para os regimes próprios de previdência social dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios, quanto à alteração promovida pelo art. 10  desta Emenda Constitucional 
no art. 149 da Constituição Federal e às revogações previstas na alínea "a" do inciso 1 e 
nos incisos III e IV do art. 35, na data de publicação de lei de iniciativa privativa do 
respectivo Poder Executivo, que as referende integralmente; 
III - nos demais casos, na data de sua publicação. 
Parágrafo único. A lei de que trata o inciso 11 do capu' não produzirá efeitos anteriores à data 
de sua publicação. 

II. 	Assim, enquanto não houver o referendo integral dos mencionados dispositivos da reforma, 
por meio de lei estadual, distrital ou municipal. continua a valer o parágrafo 21 do art. 40 da Constituição, 
bem como valem os arts. 2°. 60  e 6°-A da Emenda Constitucional n° 41. de 2003. e o art. 3° da Emenda 
Constitucional n° 47. de 2005, sendo aplicável, quanto ao art. 149 da Constituição, a redação anterior à data  
de entrada em vigor da EC no 103,  de 2019. 

12. Isto significa que, sem o referendo mediante lei do ente subnacional, de que trata o inciso 
II do art. 36 da EC no 103, de 2019, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios não poderão instituir 
alíquotas de contribuição para o custeio do RPPS de forma progressiva, nem fazer incidir a contribuição 
ordinária dos aposentados e pensionistas sobre o valor dos proventos e pensões que superem o salário 
mínimo, se houver deficit atuarial, pois, em todo o caso, deverá incidir sobre proventos e pensões que 
superem o limite máximo estabelecido para os benefícios do RGPS, ou que superem o dobro desse limite 
quando o beneficiário for acometido de doença incapacitante. 

13. Além disso, consideram-se ainda vigentes para os entes subnacionais as regras de transição 
dos arts. 2°, 6° e 6°-A da Emenda Constitucional n° 41, de 2003, e do art. 3° da Emenda Constitucional n° 47, 
de 2005. nessa hipótese de ausência de lei que referende integralmente a alteração do art. 149 da 
Constituição Federal e a cláusula de revogação da alínea a do inciso 1 e dos incisos III e IV do art. 35 
da EC n° 103, de 2019. 

14. Acresce que a lei estadual, distrital ou municipal, quando se referir ao referendo de que trata o 
inciso 11 do art. 36 da EC n° 103, de 2019, terá efeitos  prospectivos, a partir de sua publicação, por força do 
que dispõe o parágrafo único desse mesmo artigo, o qual veda a produção de efeitos retroativos. 

IS. 	Observe-se que nos  parece válido o referendo da lei estadual,  distrital ou municipal incidir 
apenas sobre a alteraç.Q.promovida  pelo art. 1° da EC n° 103,  de 2019,  no art. 149 da Constituição Federal, 
desde que integral, mesmo que o inciso 11 do art. 36 da EC n° 103, de 2019, também aborde o referendo para 



as revogações previstas na alínea a" do inciso 1 e nos incisos III e IV do art. 35 dessa Emenda. Isto porque a 
aplicação do novo teor do art. 149 da Constituição é relativamente independente da aplicação da imunidade 
de parcela dos proventos de aposentadoria e de pensão em caso de doença incapacitante e das regras de 
transição das reformas constitucionais anteriores das Emendas Constitucionais n° 41, de 2003, e 47, de 2005, 
de que tratam as aludidas revogações. 

	

16. 	Na hipótese a que se refere o inciso III do art. 36 por exclusão (isto é, "nos demais casos"), a 
reforma decorrente da EC n° 103, de 20 19, entra em vigor na data de sua publicação para todos os regimes tD 

próprios de previdência social, sendo relevante discernir quais os dispositivos da reforma se aplicam 
imediatamente aos Estados, Distrito Federal e Municípios com eficácia plena dos que se aplicam com 
eficácia limitada ou contida, como veremos a seguir. 

II - DAS INATIVIDADES E PENSÕES DAS POLÍCIAS MILITARES E DOS CORPOS DE 

BOMBEIROS MILITARES 

	

17. 	Um exame da redação que a EC n° 103, de 2019, conferiu ao inciso XXI do art. 22 da 
Constituição mostra-nos que a reforma atribuiu à União a competência privativa para editar normas 
gerais sobre inatividades e pensões das polícias militares e corpos de bombeiros militares. Essa nova 
competência que se lhe atribuiu tem eficácia plena e aplicabilidade imediata. 

	

18. 	Porém, note-se que está mantida, nos termos do art. 42 da CF, a competência dos Estados para 
dispor, em lei estadual específica, tanto sobre as matérias do art. 142, § 30, X (entre outras, a que trata da 
transferência do militar para a inatividade), quanto sobre as pensões militares. 

	

19. 	Por conseguinte, os Estados deverão adaptar suas leis específicas ao que vier a ser disposto 
em lei de caráter nacional da União sobre normas gerais de inatividades e pensões das polícias militares e 
corpos de bombeiros militares, sob pena de invalidade. 

	

20. 	Por sua vez, a situação das inatividades e pensões das polícias militares e corpos de bombeiros 
militares do Distrito Federal não sofre qualquer alteração com a reforma do sistema de previdência social 
decorrente da promulgação da EC n° 103, de 2019. E isso porque o regime jurídico de policiais militares e 
bombeiros militares do Distrito Federal continua sendo disciplinado por leis federais, com fundamento no 
inciso XIV do art. 21 da Lei Maior, porquanto essa norma constitucional fixou a competência material 
exclusiva da União para organizar e manter os respectivos órgãos de segurança pública distritais. Da mesma 
forma, essa legislação federal também observará a aludida lei nacional de normas gerais a ser editada pela 
União. 

	

21. 	A situação das inatividades e pensões dos policiais civis, inclusive dos policiais civis do 
Distrito Federal, será analisada nos tópicos respectivos dos servidores civis dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios. 

III - DA CONTAGEM RECÍPROCA E DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA DO TEMPO DE 

SERVIÇO MILITAR 

	

22. 	O direito à contagem recíproca do tempo de serviço militar e do tempo de contribuição ao 
RGPS ou RPPS, para fins de inativação militar ou aposentadoria, passa a ter previsão constitucional expressa 
no art. 201, § 9°-A, da Carta Magna, com a reforma previdenciária da EC n° 103, de 2019, tendo eficácia 
plena e aplicabilidade imediata. 

	

23. 	No entanto, o referido dispositivo, quando interpretado em conjunto com o antecedente § 90 
do mesmo artigo, leva-nos a concluir que a compensação financeira entre as receitas de contribuição 
referente aos militares e as receitas de contribuição aos demais regimes depende de lei para regulamentá-la, 
tendo eficácia limitada, já que a atual Lei n° 9.796, de 5.5.1999, referente às compensações financeiras 
inter-regimes previdenciários, não abrange a inatividade militar. Confira-se a redação: 

Art.201.(...): 

§ 90 Para fins de aposentadoria, será assegurada a contagem recíproca do tempo de 
contribuição entre o Regime Geral de Previdência Social e os regimes próprios de 



previdência social, e destes entre si. observada a compensação financeira, de acordo com os 
critérios estabelecidos em lei. 
§ 9°-A. O tempo de serviço militar exercido nas atividades de que tratam os arts. 42, 142 e 
143 e o tempo de contribuição ao Regime Geral de Previdência Social ou a regime próprio de 
previdência social terão contagem recíproca para fins de inativação militar ou aposentadoria, 
e a compensação financeira será devida entre as receitas de contribuição referentes aos 
militares e as receitas de contribuição aos demais regimes. 

IV — DAS APOSENTADORIAS VOLUNTÁRIAS COMUNS DOS SERVIDORES PÚBLICOS CIVIS 

DOS ESTADOS, DO DISTRITO FEDERAL E DOS MUNICÍPIOS 

24. 	A reforma desconstitucionalizou regras de elegibilidade da aposentadoria voluntária comum 
dos servidores públicos civis nos regimes próprios de previdência social dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios. De acordo com o dispositivo transcrito a seguir, com exceção da idade mínima, cuja fixação 
exige emenda às respectivas Constituições Estaduais e Leis Orgânicas, os demais requisitos de aposentadoria 
deverão ser estabelecidos mediante lei complementar do respectivo ente federativo (grifos nossos): 

Constituição Federal  
Art. 40. ( ... ). 
§ 1° O servidor abrangido por regime próprio de previdência social será aposentado: 

III - no âmbito da União, aos sessenta e dois anos de idade, se mulher, e aos sessenta e cinco 
anos de idade, se homem, e. no âmbito dos Estados. do Distrito Federal e dos Municípios. 
na  idade mínima estabelecida mediante emenda às respectivas Constituições e Leis 
Orgânicas, observados o tempo de contribuição e os demais requisitos estabelecidos em 
lei complementar do respectivo ente federativo. 
(...). 

25. Portanto, foram desconstitucionalizados os requisitos de tempo de contribuição, tempo de 
efetivo exercício no serviço público e de tempo no cargo efetivo em que se dará a aposentadoria para todos 
os entes da Federação. A ausência desses parâmetros na Carta Magna implica a eficácia limitada, não 
autoaplicável, dessa norma constitucional de concessão do benefício de aposentadoria voluntária comum 
dos servidores públicos civis. 

26. Esse modelo previdenciário federal de desconstitucionalização é de observância obrigatória 
pelas Constituições dos Estados e pelas Leis Orgânicas do Distrito Federal e dos Municípios, em razão do 
princípio da simetria federativa. 

27. Para salvaguardar expectativas de direito do servidor titular de cargo efetivo, esse que já era, 
ao tempo da reforma, destinatário das regras constitucionais permanentes do sistema previdenciário próprio 
e que permaneceria, neste regime, sujeito a novos requisitos (mais exigentes) para a aposentação, foi adotada 
unia discipijriajurídica de transição entre o sistema jurídico anterior e o novo sistema de previdência social, 
tendo em vista o princípio da segurança jurídica e a proteção da confiança do servidor que tenha ingressado 
no serviço público em cargo efetivo até a data de entrada em vigor da EC n° 103, de 2019. 

28. Por outro lado, em face da eficácia limitada da norma constitucional permanente de concessão 
de aposentadoria voluntária (inciso 111 do § 1° do art. 40 da Constituição), a qual depende de providência 
legislativa para se concretizar, a reforma estabeleceu disposições transitórias  para os servidores federais que 
venham a ingressar no serviçQ.público em cargo efetivo após a data de entrada em vigor da EC n° 103, de 
2019,  também aplicáveis aos que já haviam ingressado até a data de sua  publicação,  se mais vantajosas, com 
eficácia plena e aplicabilidade imediata enquanto não sobrevier tal coniplementação legislativa. 

29. Em relação à aposentadoria voluntária comum no RPPS da União, a reforma prescreve uma 
disciplina jurídica de transição nos arts. 4°c 20, e estabelece disposições transitórias no art. 10 da EC n° 103. 
de 2019. 

30. Contudo, o Poder Legislativo decidiu não estender a disciplina jurídica de transição, bem 
como as disposições transitórias da nova Emenda às aposentadorias voluntárias comuns dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios. Não obstante, para contornar a não autoexecutoriedade da norma do 
inciso 111 do § 10  do art. 40 da Constituição, e a ausência de disposições transitórias para os entes 



subnacionais. o Poder Constituinte Reformador resolveu recepcionar expressamente as normas 
constitucionais e infraconstitucionais anteriores à entrada em vigor dessa Emenda. assegurando-lhes a 
continuidade da vigência em face dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, com eficácia plena e 
aplicabilidade imediata, embora as tenha recebido por prazo certo, isto é, até que sejam promovidas 
alterações na legislação destes entes subnacionais referente aos respectivos regimes próprios, quando então a 
sua eficácia estará exaurida. 

31. A recepção das normas constitucionais e infraconstitucionais anteriores à reforma, para os 
entes subnacionais, ocorreu com base no mesmo preceito constante de todos os aludidos artigos da disciplina 
jurídica de transição, bem como o da disposição transitória da FC n° 103. de 2019, relacionados à 
aposentadoria voluntária comum, assim redigido: 

Aplicam-se às aposentadorias dos servidores dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios as normas constitucionais e infraconstitucionais anteriores à data de entrada em 
vigor desta Emenda Constitucional, enquanto não promovidas alterações na legislação 
interna relacionada ao respectivo regime próprio de previdência social. 

V - DAS APOSENTADORIAS VOLUNTÁRIAS ESPECIAIS DOS SERVIDORES PÚBLICOS CIVIS 

DOS ESTADOS, DO DISTRITO FEDERAL E DOS MUNICÍPIOS 

32. Não obstante a reforma das normas constitucionais sobre aposentadorias voluntárias especiais 
advinda da EC n° 103, de 2019, elas continuam não autoaplicáveis,já que dependem de lei complementar do 
respectivo ente federativo para regulamentá-las, ou seja, carecem de integração normativa para viabilizar o 
exercício do direito que consagram, sendo, portanto, de eficácia limitada. 

33. A regulamentação agora deve sobrevir limitada aos requisitos de idade e tempo de 
contribuição diferenciados da regra geral, ou, no caso de professor, com a determinação do requisito de 
tempo de efetivo exercício das funções de magistério na educação infantil e no ensino fundamental e médio, 
porquanto a sua idade mínima já foi estabelecida pela reforma como inferior em cinco anos às idades 
mínimas que venham a ser fixadas para os servidores em geral dos respectivos entes federados. 

34. Observe-se que, em relação à União, a eficácia limitada dos parágrafos 4°, 4°-A, 4°-B. 4°-C. e 
50  do art. 40 da Constituição. a respeito das aposentadorias voluntárias especiais, acabou sendo integrada 
normativa e temporariamente pela disciplina jurídica de transição dos arts. 40,  5°. 20 e 21 da EC n° 103. de 
2019, assim como pelas disposições transitórias de seus aris. lO e 22. 

35. Mas em relação aos Estados, Distrito Federal e Municípios o Poder Constituinte Reformador 
não prescreveu a disciplina jurídica de transição nem as disposições transitórias já referidas, salvo na 
situação específica descrita adiante. Em seu lugar, contornou a não autoexecutoriedade das normas 
constitucionais permanentes sobre aposentadoria voluntária especial recepcionando expressamente e pro 
tempore as normas constitucionais e infraconstitucionais anteriores à entrada em vigor da nova Emenda, 
assegurando-lhes a continuidade da vigência em face desses entes subnacionais, com eficácia plena e 
aplicabilidade imediata, até que sejam promovidas alterações na legislação dos respectivos regimes 
próprios, quando então a sua eficácia estará exaurida. 

36. Destarte, a reforma preservou o quadro jurídico anterior à sua promulgação no que concerne, 
entre outras matérias, à aplicação das normas constitucionais sobre aposentadorias especiais então vigentes, 
as quais continuam a ter aplicação para os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, com a redação citada 
abaixo, enquanto estes não promulgarem a respectiva reforma previdenciária, devendo obediência aos 
condicionamentos impostos pela LC n° 103, de 2019. ou seja. à supremacia da Constituição Federal, já que a 
reforma da Carta do Estado ou da Lei Orgânica do Município trata-se de Poder decorrente. 

Constituição Federal (.ção anterior à EC nu  103,  de 2019) 
Art. 40.( ... ) 

§ 4° É vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a concessão de 
aposentadoria aos abrangidos pelo regime de que trata este artigo, ressalvados, nos termos 
definidos em leis complememares, os casos de servidores: 
1 - portadores de deficiência; 
11 - que exerçam atividades de risco; 



III - cujas atividades sejam exercidas sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a 
integridade física. 
§ 50 Os requisitos de idade e de tempo de contribuição serão reduzidos em cinco anos, em 
relação ao disposto no § 10, III. 'a", para o professor que comprove exclusivamente tempo de 
efetivo exercício das funções de magistério na educação infantil e no ensino fundamental e 
médio. 

	

37. 	 A propósito, mesmo que as normas sobre aposentadoria especial anteriores à entrada em vigor 
da EC n° 103, de 2019, apresentem incompatibilidade com a redação atribuída pela reforma aos §§ 4°, 4°-A, 
40  B e 4°-C do art. 40 da Constituição, isto não poderá afastar a sua aplicação aos regimes próprios dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, a teor do § 10 do art. 40  da EC n° 103, de 2019. 

	

38. 	 A recepção das aludidas normas constitucionais, com a redação em vigor antes da reforma da 
EC no 103, de 2019, estende-se à respectiva norma infraconstitucional regulamentadora. E o caso da Lei 
Complementar federal n° 51. de 20.12.1985, que continua a reger, na condição de lei federal de normas 
gerais de abrangência nacional, a aposentadoria especial do servidor policial do Estado, conforme a redação 

transcrita a seguir, até que essa matéria seja alterada para o respectivo regime próprio, por meio de lei 
complementar do ente federativo, nos termos, condições e alcance previstos nos §§ 4° e 4°-B do art. 40 da 
Constituição. com  a redação dada pela EC no 103, de 2019. 

Lei Complementar n° 5 1 de 1985 (art. 10) 

Art. 100  servidor público policial será aposentado: 
- (Revogado pela Lei Complementar n° 152,  de 2015) 

II - voluntariamente, com proventos integrais, independentemente da idade: (Redação dada 
pela Lei Complementar n° 144,  de 20 14) 
a) após 30 (trinta) anos de contribuição, desde que conte, pelo menos, 20 (vinte) anos de 
exercício em cargo de natureza estritamente policial, se homem: 	(Incluído  pela Lei  
Complementar n° 144,  de 2014) 
b) após 25 (vinte e cinco) anos de contribuição, desde que conte, pelo menos, 15 (quinze) 
anos de exercício em cargo de natureza estritamente policial, se mulher. 	(Incluído  pj 
Lei Complementar n° 144.  de 2014) 

	

39. 	 A preservação do quadro jurídico anterior à promulgação da EC no 103. de 2019, no que 
concerne à aplicação das normas constitucionais e infraconstitucionais sobre aposentadorias especiais então 
vigentes, ainda que pra tempore, também implica a da jurisprudência constitucional do colendo Supremo 

Tribunal Federal - STF, consolidada sobre a referida matéria. Assim é que a Súmula Vinculante - SV do 
STF n° 33 continua aplicável aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, quanto à observância da 
legislação do Regime Geral de Previdência Social como parâmetro de regulamentação infraconstitucional da 
aposentadoria especial de que trata o art. 40, § 4°, 111, da Constituição Federal (na redação anterior à EC C 

103, de 2019), ou seja, nas atividades exercidas sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a 
integridade física, até a edição de lei complementar do respectivo ente federativo. 

	

40. 	 Para a aposentadoria especial dos servidores com deficiência no âmbito dos regimes próprios 
de previdência social dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, com base no art. 40, § 40, 1, da 
Constituição Federal (na redação anterior à EC n° 103, de 2019), à míngua de lei complementar federal ou, 
após a promulgação da EC no 103, de 2019, de lei complementar estadual, distrital ou municipal 
regulamentadora dessa matéria, permanece a necessidade de impetração de mandado de injunção para 
viabilizar o exercício desse direito constitucional. 

	

41. 	 Isso já não ocorre em relação à tJnião, porquanto, com a reforma, houve perda de objeto da 
SV n° 33 em face deste ente político, bem como não haveria interesse processual na impetração de mandado 
de injunção para a regulamentação das normas de aposentadoria especial previstas na Constituição. Como 

vimos, a eficácia limitada dos parágrafos 4°, 4°-A, 4°-B, 4°-C, e 5° do art. 40 da Constituição, a respeito das 
aposentadorias voluntárias especiais, acabou sendo integrada normativa e temporariamente, tão somente para 
a União, pela disciplina jurídica de transição dos arts. 40,  5°. 20 e 21 da EC n° 103. de 2019, assim como 
pelas disposições transitórias de seus arts. lO e 22. 

	

42. 	 Convém ressaltar que a União exerce por meio de leis federais, com fundamento no inciso 
XIV do art. 21 da Lei Maior, a competência material exclusiva para organizar e manter os órgãos de 



segurança pública do Distrito Federal, e entre eles a Polícia Ci'il, razão por que a reforma decorrente da 
promulgação da EC n° 103. de 2019. acabou por conferir, na situação específica do policial civil do Distrito 
Federal, uma regra jurídica de transição e uma disposição transitória sobre aposentadoria especial, 
respectivamente, em seus arts. 5° e 10. 

VI— DA APOSENTADORIA POR INCAPACIDADE PERMANENTE PARA O TRABALHO 

43. Com a reforma previdenciária, a aposentadoria "por invalidez permanente" passa a 
denominar-se aposentadoria por incapacidade permanente para o trabalho". A EC n° 103, de 2019 
constitucionaliza a exigência de avaliações periódicas para verificação da continuidade das condições que 
ensejaram a concessão da aposentadoria, bem como a condição de o servidor ser insuscetível de readaptação, 
nestes termos: 

Art. 40. ( ... ). 
§ 1° O servidor abrangido por regime próprio de previdência social será aposentado: 

por incapacidade permanente para o trabalho, no cargo em que estiver investido, quando 
insuscetível de readaptação. hipótese em que será obrigatória a realização de avaliações 
periódicas para veriticação da continuidade das condições que ensejaram a concessão da 
aposentadoria, na tbrma de lei do respectivo ente léderativo; 

44. Trata-se de norma com eficácia limitada. Contudo, até que entre em vigor lei federal que 
discipline esse benefício no âmbito da União, está prevista uma disposição transitória de concessão da 
aposentadoria por incapacidade permanente para o trabalho, com eficácia plena e aplicabilidade imediata, 
no art. 10, § 10, 11, e de cálculo dos proventos conforme o § 40 desse mesmo artigo c/c o art. 26, § 2°, II, e § 
3°, li, todos da EC n° 103. de 2019. Segundo essa norma transitória, o valor do benefício corresponderá a 
60% da média definida na forma do cajua e do § 10 do art. 26, com acréscimo de 2% por ano de contribuição 
que exceder o tempo de vinte anos de contribuição, salvo na hipótese de incapacidade permanente decorrente 
de acidente do trabalho, doença profissional e doença do trabalho, quando o percentual da referida média 
corresponderá a 100%. Note-se, todavia, que esta exceção não mais se aplica às hipóteses de doença grave, 
contagiosa ou incurável. 

45. Já em relação aos Estados, Distrito Federal e Municípios. ante a ausência de disposição 
transitória, e por força do que prescreve o § 70 do art. lO da FC n° 103. de 2019. mantém-se o quadro jurídico 
imediatamente anterior à promulgação da EC n° 103. de 2019. no que concerne à aplicação das normas 
constitucionais e infraconstitucionais que estavam em vigor sobre a concessão e cálculo da aposentadoria 
por invalidez permanente", com eficácia plena e aplicabilidade imediata, até a edição de lei do respectivo 
ente federativo. 

46. Quando for promovida a reforma dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios referente 
aos respectivos regimes próprios, deverá ser observado, na edição da lei regulamentadora do benefício de 
aposentadoria por incapacidade permanente para o trabalho (art. 40, § 1°, 1, da Constituição), como vimos, 
que a EC n° 103, de 2019, constitucionaliza a exigência de avaliações periódicas para verificação da 
continuidade das condições que ensejaram a concessão dessa aposentadoria, bem como a condição de o 
servidor ser insuscetível de readaptação. 

VII - DA APOSENTADORIA CONCEDIDA COM UTILIZAÇÃO DE TEMPO DE 

CONTRIBUIÇÃO DECORRENTE DE CARGO, EMPREGO OU FUNÇÃO PÚBLICA E DA 

VEDAÇÃO RELACIONADA À COM PLEMENTAÇÃ() DE APOSENTADORIA E PENSÕES 

47. É entendimento assente na Orientação Normativa n° 2. de 2009, e na Nota Técnica n° 3, de 
2013, ambas da lavra desta Subsecretaria dos Regimes Próprios de Previdência Social, que o aproveitamento 
de qualquer tempo sob o regime estatutário para fins de concessão de aposentadoria, inclusive pelo Regime 
Geral, implica a vacância do cargo titularizado pelo servidor público. 

48. Além disso, o art. 12 da Portaria MPS n° 154. de 2008, já dispunha que a Certidão de Tempo 
de Contribuição - CTC somente poderia ser emitida por regime próprio de Previdência Social para ex-
servidor, ou seja, para servidor exonerado ou demitido do cargo efetivo. Essa interpretação veio a ser 



acolhida expressamente pelo legislador no inciso VI do art. 96 da Lei n° 8.213, de 1991. acrescentado pela 
Lei n° 13.846. de 18.6.2019. A propósito. de acordo com a nossa Nota Informativa SEI no 
2/20l9/CONOR/CGNAL/SRPPS/SPREVSEPRT-ME. "o objetivo principal da previsão é impedir que 
servidores titulares de cargos efetivos se aposentem pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS, 
mantendo-se no exercício do cargo com vinculação ao RPPS, podendo, além de acumular benefícios com a 
remuneração do cargo efetivo, receber dois benefícios previdenciários futuramente decorrentes de um único 
cargo público em detrimento do equilíbrio dos regimes previdenciários". 

49. 	O que acentuamos de novo na reforma da EC n° 103, de 2019, é o preceito segundo o qual não 
só a utilização de tempo de contribuição de cargo público, mas também a de emprego ou função pública, 
ainda que se trate de tempo de contribuição para o RGPS, acarreta o rompimento do vínculo do agente 
público com a Administração Pública. Confira-se o dispositivo: 

Art. 37. 	  

§ 14. A aposentadoria concedida com a utilização de tempo de contribuição decorrente de 
cargo, emprego ou função pública, inclusive do Regime Geral de Previdência Social, 
acarretará o rompimento do vínculo que gerou o referido tempo de contribuição. 

50. Essa norma constitucional tem eficácia plena e aplicabilidade imediata em relação à União, 
Estados, Distrito Federal e Municípios, mas não alcança a aposentadoria concedida pelo RGPS até a data 
de entrada em vigor da reforma decorrente da EC n° 103, de 2019, conforme a ressalva expressa em seu art. 
6° 

51. Outro ponto a ser destacado é a restrição determinada pela reforma previdenciária da EC n° 
103, de 2019, quanto à complementação de aposentadorias de servidores públicos e de pensões por morte a 
seus dependentes. Essa complementação estará, em regra, vedada após a data de entrada em vigor dessa 
Emenda, com eficácia plena e aplicabilidade imediata para os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios, salvo em relação às complementações relacionadas à instituição do Regime de Previdência 
Complementar a que se referem os §§ 14 a 16 do art. 40 da Constituição e em relação à prevista em lei que 
extinga RPPS. a teor do que dispõe o § IS do art. 37 da Constituição, acrescido pela EC n° 103, de 2019, c/c 
o art. 7° dessa Emenda (este último dispositivo também determina que a vedação prevista no § IS do art. 37 
da Constituição não se aplica a cornplcrnentações de aposentadorias e pensões concedidas até a data de 
entrada em vigor da EC n° 103, de 2019). 

VIII - DA REMUNERAÇÃO DO SERVIDOR PÚBLICO NO CARGO EFETIVO, PARA FINS DE 

CÁLCULO DE PROVENTOS DE APOSENTADORIA COM BASE NA TOTALIDADE DA 

REMUNERAÇÃO 

52. Consta do § 8° do art. 4° da EC n° 103. de 2019, regra de transição a respeito da apuração da 
remuneração do servidor público federal cujos proventos venham a ser calculados pela totalidade da 
remuneração, com fundamento no inciso 1 do § 6° do art. 4° ou no inciso 1 do § 2° do art. 20. 

53. O RPPS da União deverá observar que uma parcela dessa remuneração integrará o cálculo dos 
proventos com base numa média aritmética simples. mesmo havendo o direito à totalidade da remuneração, 
nas seguintes hipóteses de que tratam OS iflCiSOS 1 e 11 do aludido § 8° do art. 4° da EC n° 103, de 2019, a 
saber: (1) quando o cargo estiver sujeito a variações na carga horária; e (II) se as vantagens pecuniárias 
permanentes forem variáveis. 

54. Essa regra de transição foi prevista tão somente para o servidor público federal que tenha 
ingressado no serviço público em cargo efetivo até 31.12.2003 e que não tenha feito a opção pelo Regime de 
Previdência Complementar de que trata o § 16 do art. 40 da Constituição Federal. 

55. A nosso ver, o § 8° do art. 4° da EC n° 103, de 2019. não rege a apuração da totalidade da 
remuneração em relação aos regimes próprios de previdência dos entes subnacionais. Com  efeito, a reforma 
contém urna ressalva, expressa tanto no § 9° desse art. 4° quanto no § 4° do art. 20, com eficácia plena e 
aplicabilidade imediata, segundo a qual: 



Aplicam-se às aposentadorias dos servidores dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios as normas constitucionais e infraconstitucionais anteriores à data de entrada em 
vigor desta Emenda Constitucional, enquanto não promovidas alterações na legislação 
interna relacionada ao respectivo regime próprio de previdência social. 

56. Assim sendo, o cálculo dos proventos de aposentadoria concedida com fundamento na 
integralidade, no âmbito do RPPS dos Estados, Distrito Federal e Municípios, mantém-se regido, quanto à 
apuração da remuneração, pela lei do respectivo ente federativo, em vigor antes da publicação da EC n° 103, 
de 2019, isto é, de acordo com o que for prescrito como remuneração do cargo efetivo, a título de 
vencimentos e vantagens pecuniárias permanentes, com o acréscimo de adicionais de caráter individual e 
vantagens pessoais permanentes. 

IX - DAS PENSÕES DOS SERVIDORES PÚBLICOS CIVIS DOS ESTADOS, DO DISTRITO 

FEDERAL E DOS MUNICÍPIOS 

57. A EC n° 103, de 2019. promoveu a desconstitucionalização das regras permanentes de 
concessão de pensão aos dependentes dos servidores públicos civis de todos os entes da Federação. 
remetendo a sua regulamentação para a lei do respectivo ente federativo, de modo que o seguinte § 70 do art. 
40 da Constituição passou a ter aplicabilidade diferida, ou seja, eficácia limitada, nestes termos (grifamos): 

Constituição Federal (Redação dada  pela EC n° 103,  de 2019) 
Art. 40. ( ... ). 
§ 7° 	Observado o disposto no § 2° do art. 201 quando se tratar da única fonte de renda 
ftrmal auferida pelo dependente, o benefício de pensão por morte será concedido nos 
termos de lei do respectivo ente federativo, a qual tratará de forma diferenciada a hipótese 
de morte dos servidores de que trata o § 4°-B decorrente de agressão sofrida no exercício ou 
em razão da função. 

58. Ainda que a norma supracitada tenha eficácia limitada, ela contém uma prescrição 
constitucional mandatória, cujo cumprimento é obrigatório para todos os entes da Federação, por força de 
remissão expressa ao § 2° do art. 201 da Constituição, que estabelece o piso de um salário mínimo para a 
pensão por morte no âmbito do RPPS, quando esse benefício se tratar da única fonte de renda formal 
auferida pelo dependente. Essa ressalva não se estende ao RGPS, já que foi mantido o piso de um salário 
mínimo para o benefício deste regime que substitua o salário de contribuição ou o rendimento do trabalho do 
segurado. 

59. Por outro lado, aquele mesmo preceito também visa a orientação da atividade legislativa 
futura, ao traçar a diretiva do tratamento diferenciado para a hipótese de concessão de pensão por morte 
decorrente de agressão sofrida no exercício ou em razão da função, para o servidor policial, agente 
penitenciário ou socioeducativo, a qual depende de lei para se concretizar. 

60. Ocorre que, no âmbito da União, a reforma prescreve disposições transitórias sobre o 
benefício de pensão por morte com eficácia plena e aplicabilidade imediata, enquanto não sobrevier a 
referida complementação legislativa. Com  efeito, o art. 23 da EC n° 103, de 2019, determina regras de 
concessão de pensão passíveis de serem alteradas  por lei federal sobre o Regime Próprio de Previdência 
Social da União. 

61. Além disso, com base na competência material exclusiva da União para organizar e manter 
os órgãos de segurança pública do Distrito Federal, e entre eles a Polícia Civil, a reforma  já estatui em seu  
art. 10,  § 6°, que a pensão devida aos dependentes do policial federal, agente federal penitenciário ou 
socioeducativo, bem como aos dependentes do policial civil do Distrito Federal, será vitalícia para o 
cônjuge ou companheiro e equivalente à remuneração do cargo, quando decorrente de agressão sofrida no 
exercício ou em razão da função. Note-se que esse dispositivo da reforma não abrange os policiais civis dos 
Estados, já que não há remissão expressa ao inciso IV do capul do art. 144 da Constituição. 

62. À exceção tão somente dessa hipótese de concessão de pensão por morte do policial civil do 
Distrito Federal em decorrência de agressão sofrida no exercício ou em razão da funç,  as disposições 
transitórias a respeito do benefício de pensão por morte previstas no art. 10, § 60, e no art. 23 da EC n° 
103, de 2019, não se aplicam aos Estados, Distrito Federal é Municípios. 



63. Para o lugar dessas disposições transitórias da LC n° 103. de 2019. com  vistas a remediar a 
eficácia limitada da norma sobre pensão por morte do art 40. § 70 do corpo permanente da Constituição, o 
Poder Constituinte Reformador recepcionou expressamente e pro lempore as normas constitucionais e  
infraconstitucionais anteriores à entrada em vigor daquela Emenda, assegurando-lhes a continuidade da 
vigência em face dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, com eficácia plena e aplicabilidade 
imediata, até que sejam promovidas alterações na legislação dos respectivos regimes próprios, quando então 
a sua eficácia estará exaurida. 

64. Destarte, até a edição de lei do respectivo ente federativo subnacional, ou de lei federal (no 
caso da Polícia Civil do E)F), aplicam-se as normas constitucionais e infraconstitucionais que estavam em 
vigor antes do advento da EC n° 103, de 2019, para reger a concessão de pensão por morte no âmbito do 
RPPS dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, salvo para a pensão decorrente de agressão sofrida 
no exercício ou em razão da função de policial civil do DF, conforme os seguintes dispositivos da reforma: 

EC O  103,  de 2019  
Art. 10. ( ... ). 

§ 6 A pensão por morte devida aos dependentes do policial civil do órgão a que se refere o 
inciso XIV do caput do art. 21 da Constituição Federal [Polícia Civil do DF]. do policial 
dos órgãos a que se referem o inciso IV do caput do art. 51, o inciso XIII do caput do art. 52 
e os incisos 1 a III do caput do art. 144 da Constituição Federal e dos ocupantes dos cargos de 
agente federal penitenciário ou socioeducativo decorrente de agressão sofrida no exercício 
ou em razão da função será vitalícia para o cônjuge ou companheiro e equivalente à 
remuneração do cargo. 
(...). 
Art. 23. (...). 

§ 8° Aplicam-se às pensões concedidas aos dependentes de servidores dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios as normas constitucionais e infraconstitucionais 
anteriores à data de entrada em vigor desta Emenda Constitucional, enquanto não 
promovidas alterações na legislação interna relacionada ao respectivo regime próprio de 
previdência social. 

65. Assim, até a edição de lei do respectivo ente federativo suhnacional. ou de lei federal (no caso 
da Polícia Civil do DF), os Estados. o Distrito Federal e os Municípios deverão aplicar, para fins de 
concessão do benefício de pensão por morte, as disposições previstas no art. 2° da Lei n° 10.887, de 
18.6.2004, com esta redação: 

Lei n° 10.887,  de 2004  
Art. 2° Aos dependentes dos servidores titulares de cargo efetivo e dos aposentados de 
qualquer dos Poderes da União. dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas 
suas autarquias e fundações, falecidos a partir da data de publicação desta Lei, será 
concedido o beneficio de pensão por morte, que será igual: 

- à totalidade dos proventos percebidos pelo aposentado na data anterior à do óbito, até o 
limite máximo estabelecido para os beneficios do regime geral de previdência social, 
acrescida de 70% (setenta por cento) da parcela excedente a este limite; ou 
II - à totalidade da remuneração do servidor no cargo efetivo na data anterior à do óbito, até o 
limite máximo estabelecido para os benefícios do regime geral de previdência social, 
acrescida de 70% (setenta por cento) da parcela excedente a este limite, se o falecimento 
ocorrer quando o servidor ainda estiver em atividade. 
Parágrafo único. Aplica-se ao valor das pensões o limite previsto no art. 40. § 
Constituição Federal.  

X — DO CÁLCULO DOS PROVENTOS DE APOSENTADORIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS 

CIVIS DOS ESTADOS, DO DISTRITO FEDERAL E DOS MUNICÍPIOS 

66. Na nova redação do § 3° do art. 40 da Constituição, a reforma transfere integralmente a 
regulamentação do cálculo dos proventos de aposentadoria para a lei de cada ente federativo, nestes termos: 

Art. 40. ( ... ). 



§ 3° As regras para cálculo de proventos de aposentadoria serão disciplinadas em lei do 
respectivo ente federativo. 

67. Dada a eficácia limitada do preceito supracitado, que depende de complementação 
legislativa, a reforma prescreveu as dispQ.jções transitárias do art. 26 da EC no 103,  de 2019. 	com eficácia 
plena e aplicabilidade imediata enquanto não sobrevier lei que discipline o cálculo dos proventos de 
aposentadoria. 

68. Ocorre que, em relação aos regimes próprios, essas normas de cálculo dos proventos de 
aposentadoria do art. 26 da EC n° 103, de 2019, baseado na apuração de um média aritmética de todo o 
período contributivo desde julho de 1994 (ou do início da contribuição, se posterior), abarcam unicamente os 
benefícios que vierem a ser concedidos no âmbito do RPPS da União, com base na disciplina jurídica de 
transição dos arts. 40,  20 e 21, bem como nas disposições transitórias do art. 10 da reforma. Há, portanto, 
regras de cálculo para aposentadorias voluntárias comuns e especiais, por incapacidade permanente para o 
trabalho, e para a aposentadoria compulsória dos servidores públicos federais. 

69. Além dos aludidos critérios de cálculo dos proventos, aos servidores públicos federais também 
são aplicadas regras de transição para aposentadoria voluntária com direito à integralidade (EC n° 103, de 
2019, art. 40, § 60, 1, e art. 20, § 2°, 1, observado quanto à apuração da remuneração do servidor o previsto no 
§ 8° do art. 4°); são aplicados os critérios de cálculo da aposentadoria especial do servidor público federal 
com deficiência, na forma da Lei Complementar n° 142. de 8.5.2013 (art. 22 da EC n° 103. de 2019): e aos 
policiais federais. agentes federais penitenciários ou sociocducativos. bem como aos policiais civis do 
Distrito Federal, que tenham ingressado na carreira até a data de entrada em vigor da reforma, é assegurada a 
aposentadoria na forma da Lei Complementar n° 51, de 20.12. 1985, desde que observem o requisito de idade 
mínima para esta aposentadoria especial (art. 5° da EC n° 103, de 2019). 

70. Exceto em relação à aposentadoria especial dos policiais civis do Distrito Federal, os 
dispositivos da EC n° 103, de 2019, que versam sobre critérios de cálculo dos proventos de aposentadoria a 
ser concedida com base na disciplina jurídica de transição dos arts. 40,  50, 20 e 21, ou com base nas 
disposições transitórias dos arts. lO e 22, visam ao servidor público federal, não sendo aplicáveis aos 
servidores públicos vinculados aos RPPS dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

71. Para os entes subnacionais da Federação, a reforma recepcionou as normas constitucionais e 
infraconstitucionais a ela anteriores, no que concerne às aposentadorias, o que a nosso ver se estende ao 
cálculo dos proventos, assegurando-lhes a continuidade da vigência com eficácia plena e aplicabilidade 
imediata, até que sejam promovidas alterações na legislação dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios referente aos respectivos regimes próprios, quando então a sua eficácia estará exaurida. 

72. Assim, enquanto não sobrevier lei do Estado. Distrito Federal ou Município que discipline o 
cálculo dos proventos de aposentadoria (salvo em relação à aposentadoria especial dos policiais civis do 
Distrito Federal), estes entes da Federação deverão aplicar o disposto no art. 10  da Lei n° 10.887, de 
18.6.2004, com esta redação: 

Lei n° 10.887,  de 2004 
Art. 1° No cálculo dos proventos de aposentadoria dos servidores titulares de cargo efetivo de 
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas 
suas autarquias e fundações, previsto no §  3° do art. 40 da Constituição Federal e no art. 2° da  
Emenda Constitucional n° 41.  de 19 de dezembro de 2003, será considerada a média 
aritmética simples das maiores remunerações, utilizadas como base para as contribuições do 
servidor aos regimes de previdência a que esteve vinculado, correspondentes a 80% (oitenta 
por cento) de todo o período contributivo desde a competência julho de 1994 ou desde a do 
início da contribuição, se posterior àquela competência. 
§ 1° As remunerações consideradas no cálculo do valor inicial dos proventos terão os seus 
valores atualizados mês a mês de acordo com a variação integral do índice fixado para a 
atualização dos salários-de-contribuição considerados no cálculo dos benefícios do regime 
geral de previdência social. 
§ 2° A base de cálculo dos proventos será a remuneração do servidor no cargo efetivo nas 
competências a partir de julho de 1994 em que não tenha havido contribuição para regime 
próprio. 



§ 3° Os valores das remunerações a serem utilizadas no cálculo de que trata este artigo serão 
comprovados mediante documento fornecido pelos órgãos e entidades gestoras dos regimes 
de previdência aos quais o servidor esteve vinculado ou por outro documento público, na 
forma do regulamento. 
§ 4° Para os fins deste artigo, as remunerações consideradas no cálculo da aposentadoria, 
atualizadas na fornia do § 10 deste artigo, não poderão ser: 
1 - inferiores ao valor do salário-mínimo; 
II - superiores ao limite máximo do salário-de-contribuição, quanto aos meses em que o 
servidor esteve vinculado ao regime geral de previdência social. 
§ 50 Os proventos, calculados de acordo com o caput deste artigo, por ocasião de sua 
concessão, não poderão ser inferiores ao valor do salário-mínimo nem exceder a 
remuneração do respectivo servidor no cargo efetivo em que se deu a aposentadoria. 

XI— DO ABONO DE PERMANÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS CIVIS DOS ESTADOS, DO 

DISTRITO FEDERAL E DOS MUNICÍPIOS 

73. A norma de concessão de abono de permanência da atual reforma previdenciária tem eficácia 
contida, já que o legislador de cada ente federativo pode restringir-lhe o alcance, estabelecendo critérios que 
possam importar em redução de seu valor ou até mesmo em sua supressão, conforme o seguinte teor do § 19 
do art. 40 da Constituição, na redação dada pela EC no 103, de 2019: 

Constituição Federal (Redação dada  pela EC n° 103 de 2019) 
Art. 40. ( ... ). 
§ 19. Observados critérios a serem estabelecidos em lei do respectivo ente federativo, o 
servidor titular de cargo efetivo que tenha completado as exigências para a aposentadoria 
voluntária e que opte por permanecer em atividade poderá fazer jus a um abono de 
permanência equivalente, no máximo, ao valor da sua contribuição previdenciária, até 
completar a idade para aposentadoria compulsória. 

74. Em relação ao servidor público federal e ao servidor policial civil do Distrito Federal, a 
reforma assegura a concessão de abono de permanência no valor equivalente ao de sua contribuição 
previdenciária, até que entre em vigor lei federal que regulamente o disposto no citado § 19 do art. 40 da 
Constituição, nos termos do art. 10 da EC n° 103, de 2019. 

75. Ocorre que, en relação às aposentadorias dos servidores dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios, esse mesmo art. 10 da EC n° 103,  de 2019, prescreve a apjkção  das normas constitucionais  
e infraconstitucionais anteriores à data de entrada em vigor dessa reforma, enquanto não promovidas 
alterações na legislação interna relacionada ao respectivo regime próprio de previdência social. Isso leva a 
crer que as regras sobre o abono de permanência anteriores ao advento da atual reforma previdenciária 
permanecem em vigor para os entes subnacionais até a edição de lei para os respectivos regimes próprios que 
regulamente a norma do § 19 do art. 40 da Constituição. 

76. Veja-se que, em relação a regime próprio, o art. 3° da EC no 103, de 2019, versa sobre 
o direito adquirido à aposentadoria exclusivamente  para o servidor  público federal, assegurando-lhe a 
concessão de abono de permanência equivalente ao valor de sua contribuição previdenciária, enquanto não 
editada lei federal, desde que tenha cumprido, até a promulgação dessa reforma, os requisitos para 
aposentadoria voluntária com base em normas constitucionais até então em vigor. Em relação aos entes 
subnacionais não haveria, contudo, razão para disciplinar a concessão de abono em face do direito adquirido, 
já que as regras de aposentadoria dos servidores públicos dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
não teriam sofrido alteração com a reforma. 

77. Já o art. 8° da EC no 103, de 2019, assegura a concessão de abono de permanência equivalente 
ao valor da contribuição previdenciária para o servidor  público federal que venha a cumprir os requisitos 
para a concessão de aposentadoria voluntária nos termos da disciplina jurídica de transição dos arts. 4°, 5°. 20 
e 21, e da disposição transitória do art 22 dessa Emenda. Essas regras de aposentadoria (não permanentes) 
não são aplicáveis aos servidores públicos dos entes subnacionais pela mesma razão. 

78. Por outro lado, quando o art. 35 da EC no 103. de 2019, revogou os arts. 2° e 6° da EC no 41. 
de 19.12.2003, e o art. 3° da FC ri' 47, de 5.7.2005. a própria reforma de 2019 determinou um período de 
vacância para a vigência dessa revogação cm Face dos entes suhnacionais (art. 36. II). durante o qual não 



haverá aplicabilidade constitucional para os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, já que ela 
dependerá de referendo para o início de sua vigência, mediante a publicação de lei de iniciativa privativa 
do respectivo Poder Executivo destes entes da Federação. Ou seja, enquanto não houver esse referendo 
mediante lei dos Estados. do Distrito Federal e dos Municípios, aqueles artigos das reformas das Emendas n° 
41, de 2003, e n° 47. de 2005. continuam em vigor e ainda podem embasar a concessão de abono de 
permanência no âmbito dos RPPS subnacionais. 

79. Assim, em relação às aposentadorias dos servidores dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, a reforma recepcionou as normas constitucionais e infraconstitucionais anteriores à data de 
entrada em vigor da nova Emenda, enquanto não promovidas alterações na legislação interna relacionada ao 
respectivo regime próprio de previdência social. Essa recepção,  a nosso ver,  também abarcou as normas  
sobre abono de  permanência,  constitucionais e infraconstitucionais. Isso significa que, a princípio, o abono 
de permanência continua sendo devido no valor equivalente ao da contribuição previdenciária do servidor 
estadual, distrital ou municipal, enquanto não for editada lei do respectivo ente subnacional que regulamente 
os critérios que possam importar em redução de seu valor ou até mesmo em sua supressão, conforme a 
norma de eficácia contida do § 19 do art. 40 da Constituição, na redação dada pela EC n° 103. de 2019. 

80. Por sua vez, a concessão de abono de permanência com base nas regras de transição das 
reformas previdenciárias anteriores das Emendas ri0  41, de 2003 (arts. 2° e 6°), e n° 47, de 2005 (art. 
3°), pode vir a ser extinta para os RPPS dos Estados. Distrito Federal e Municípios mediante lei do 
respectivo ente que referende integralmente a sua revogação pelo art. 35. incisos III e IV, da EC n° 103. de 
2019. No entanto, tal abono poderá ser mantido pra lempore, na reforma previdenciária dos entes 
subnacionais, nos moldes da redação do § 3° do art. 3° da EC n° 103. de 2019, até que entre em vigor a lei do 
respectivo ente que regulamente o disposto no § 19 do art. 40 da Constituição. 

XII - DAS NORMAS GERAIS DE ORGANIZAÇÃO, DE FUNCIONAMENTO E DE 

RESPONSABILIDADE NA GESTÃO DOS REGIMES PRÓPRIOS DE PREVIDÊNCIA SOCIAL 

81. A EC 11°  103, de 2019, acresceu ao art. 40 da Constituição o § 22 para estatuir algumas 
diretivas, em numerus apertus, acerca do objeto da lei complementar federal que deverá dispor sobre normas 
gerais de organização, de funcionamento e de responsabilidade na gestão dos regimes próprios de 
previdência social. 

82. Essas diretivas não exaustivas visam orientar a atividade legislativa futura da União, portanto, 
com caráter prospectivo e eficácia limitada. Não obstante, o mesmo dispositivo veicula uma prescrição 
mandatária proibitiva, cuja eficácia é plena (aplicabilidade imediata), a qual veda a instituição de novos 
regimes próprios de previdência social. 

83. Em outro dispositivo dessa Emenda, precisamente no capul do art. 90, o Poder Constituinte 
Reformador recepcionou, com sialus de lei complementar, a Lei Federal n° 9.717, de 27.11.1998, a qual 
estabelece normas gerais para a organização e o funcionamento dos regimes próprios de previdência social 
dos entes da Federação, e, a par disso, determinou a observância de determinadas prescrições acerca desse 
tema, em regra, com eficácia plena. Cumpre observar que o refrido sia/us abarca as normas gerais de 
responsabilidade na gestão previdenciária dos regimes próprios de previdência social, já previstas na Lei n° 
9.717, de 1998. 

84. Nos termos do aludido art. 9° da EC n° 103, de 2019, podemos mencionar, entre outras, as 
seguintes prescrições constitucionais com eficácia plena e aplicabilidade imediata aos regimes próprios de 
previdência social dos entes federativos: 

(a) limitação do rol de benefícios às aposentadorias e à pensão por morte: 

(b) os afastamentos por incapacidade temporária para o trabalho e o salário-
maternidade não devem ser pagos à conta do RPPS, ficando a cargo do Tesouro dos 
entes federativos, passando agora a ser considerado como um benefício estatutário e 
não mais previdenciário. integrando a remuneração para todos os fins: 

(e) o modo de comprovação do equilíbrio financeiro e atuarial do regime próprio de 
previdência social, cuja norma encerra em si o conceito desse equilíbrio: 



(d) salvo na situação de ausência de deficit atuarial a ser equacionado, os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios não poderão estabelecer alíquota inferior à da 
contribuição dos servidores da União, e mesmo naquela hipótese a alíquota não 
poderá ser inferior às alíquotas aplicáveis ao RGPS; 

(e) o prazo para a instituição do regime de previdência complementar na forma dos 
§ss 14 a 16. e para a adequação do órgão ou entidade gestora do RPPS ao § 20 (isto 
é, quanto à existência de um único órgão ou entidade gestora com abrangência de 
todos os poderes, órgãos e entidades autárquicas e fundacionais), todos do art. 40 da 
Constituição Federal, é de dois anos da data de entrada em vigor da EC n° 103, de 
2019; 

(f) fica vedada a moratória/parcelamento de débitos dos entes federativos com seus 
regimes próprios cm prazo superior a sessenta meses, exceto em relação aos 
parcelamentos previstos na legislação vigente até a data de entrada em vigor da EC 
n° 103, de 2019, cuja reabertura ou prorrogação de prazo para adesão não é admitida 
pelo art. 31 da mesma Emenda. 

85. Pode-se aduzir que as normas do art. 9° da EC no 103, de 2019, sobre organização e 
funcionamento dos regimes próprios de previdência social, corno a referente à limitação do rol de benefícios 
dos RPPS ou a que atribui ao ente federativo a responsabilidade direta pelo pagamento de salário-
maternidade e afastamentos por incapacidade temporária, mencionadas acima (a e b), não seriam 
constitucionais em termos materiais, sendo provisórias, já que serão substituídas em futura regulamentação 
por meio de lei federal complementar, e por essa razão haveria somente a suspensão de eficácia das normas 
dos entes subnacionais contrárias aos preceitos gerais de RPPS contidos no aludido art. 90  dessa Emenda. 

86. Ocorre que a mera suspensão de eficácia não se opera ante a supremacia formal da 
Constituição. As normas dos entes federados incompatíveis com a EC n° 103. de 2019, não são 
recepcionadas por esta, perdem a sua vigência diante da revogação, mesmo que não haja preceito revogatório 
expresso. Em verdade, a autoridade hierárquico-normativa da Constituição, cuja supremacia absoluta é 
reconhecida pelo colendo STF de forma inequívoca, independe do conteúdo do preceito constitucional, ou 
seja, da matéria de fundo presente na Constituição. 

87. Com relação ao salário-família e o auxílio-reclusão, entendemos que a sua natureza é de 
benefício assistencial a ser concedido a servidores de baixa renda, inclusive quando aposentados, não 
integrando a remuneração destes, estando a cargo do ente federativo o seu pagamento. 

88. Por outro lado, as seguintes disposições do art. 90  da EC n° 103, de 2019. precisam de 
complementação normativa para a sua executoriedade em relação à União, aos Estados, ao Distrito Federal e 
aos Municípios: 

EC ri' 103 de 2019 
Art. 90  ( ... ). 

§ 7° Os recursos de regime próprio de previdência social poderão ser aplicados na concessão 
de empréstimos a seus segurados, na modalidade de consignados, observada regulamentação 
específica estabelecida pelo Conselho Monetário Nacional. 
§ 8° Por meio de lei, poderá ser instituída contribuição extraordinária pelo prazo máximo de 
vinte anos, nos termos dos §§ 1°-13 e l°-C do art. 149 da Constituição Federal. 
(...). 

89. A aplicação de recursos do RPPS na concessão de empréstimos com consignação em folha de 
pagamento dos segurados depende, nos termos do § 70 do art. 9° da EC n° 103, de 2019, citado acima, de 
norma integradora de sua eficácia a ser expedida pelo Conselho Monetário Nacional - CMN. A despeito de 
sua eficácia limitada, tal preceitojá  produz o efeito normativo de  paralisar a disposição em sentido contrário 
prevista no inciso V,  inJJjj  do art. 6° da Lei n° 9.717,  de 1998, que veda a utilização de recursos de fundo 
previdenciário do RPPS para empréstimos aos respectivos segurados, bem como a prevista no inciso II do § 
2° do art. 43 da Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF (Lei Complementar n° ioi, de 4.5.2000), que veda a 
aplicação das disponibilidades de caixa dos regimes próprios em empréstimos aos segurados. Deste modo, a 



concessão de empréstimos com consignação em folha de pagamento dos segurados dos RPPS não é mais 
vedada, contudo, depende de regulamentação do CMN. 

	

90. 	Com relação à instituição de contribuição extraordinária, por meio de lei, nos termos dos  § 
1°-13 e l°-C do art. 149 da Constituição Federal  (objeto de remissão expressa-do supracitado § 8° do art. 9° 
da EC n° 103, de 2019), o certo é que a regulamentação dessa matéria no âmbito dos Estados, Distrito 
Federal e Municípios somente poderá ser editada quando a alteração de redação dada pela reforma ao art. 
149 da Constituição Federal tiver vigência em relação a estes entes subnacionais, isto é, não estiver mais em 
período de vacância, o que dependerá de publicação de lei estadual, distrital ou municipal que referende 
integralmente a alteração promovida nesse artigo da Constituição, a teor do que dispõe o inciso II do art. 36 
da EC n° 103, de 2019. 

	

91. 	Por fim, cumpre ainda mencionar que o art. l da EC n° 103. de 2019, acrescentou ao art. 167 
da Constituição Federal, que trata de normas de finanças públicas, os incisos XII e XIII, com vedações 
relacionadas aos regimes próprios de previdência social e. no art. 12, atribuiu competência à União para 
instituir sistema integrado de dados relativos às remunerações. proventos e pensões dos segurados do Regime 
Geral de Previdência Social, dos regimes próprios de previdência social e dos participantes e assistidos dos 
Regimes de Previdência Complementar, aos benefícios dos programas de assistência social de que trata o art. 
203 da Constituição e às remunerações, proventos de inatividade e pensão por morte decorrentes das 
atividades militares de que tratam os arts. 42 e 142 da Constituição Federal, em interação com outras bases 
de dados, ferramentas e plataformas. Confira-se a alteração do art. 167 da Constituição: 

"Art. 167, 	  
XII - na forma estabelecida na lei complementar de que trata o § 22 do art. 40. a utilização 
de recursos de regime próprio de previdência social, incluídos os valores integrantes dos 
fundos previstos no art. 249, para a realização de despesas distintas do pagamento dos 
benefícios previdenciários do respectivo fundo vinculado àquele regime e das despesas 
necessárias à sua organização e ao seu funcionamento; 
XIII - a transferência voluntária de recursos, a concessão de avais, as garantias e as 
subvenções pela União e a concessão de empréstimos e de financiamentos por instituições 
financeiras federais aos Estados. ao  Distrito Federal e aos Municípios na hipótese de 
descumprimento das regras gerais de organiiaçâo e de Funcionamento de regime próprio de 
previdência social. 
	  (N R) 

	

92. 	A recepção, com status de lei complementar, da Lei n° 9.717, de 1998, pelo art. 9° da EC n° 
103, de 2019, preenche a falta da lei complementar federal a que se refere o inciso XII da art. 167 
supracitado, até a edição desta última. Isto significa que o descumprimento desse preceito constitucional, 
quanto à vedação de utilização de recursos de RPPS. implica a impossibilidade de ser atestada a regularidade 
do respectivo regime mediante a emissão de Certificado de Regularidade Previdenciária (CRP). nos termos 
previstos na Lei n° 9.717, de 1998. Em relação ao inciso XIII do art. 167, essas sanções serão aplicadas 
também em conformidade com o que dispõe a Lei n° 9.717, de 1998, até a edição da aludida lei 
complementar. 

XIII - DAS RESTRIÇÕES À ACUMULAÇÃO DE PENSÕES E DE PENSÕES E PROVENTOS DE 

APOSENTADORIA OU DE INATIVIDAI)E MILITAR 

	

93. 	A reforma previdenciária da FC n° 103. de 2019, preceitua uma proibição de acumulação, no 
mesmo regime de previdência social, de mais de uma pensão deixada por cônjuge ou companheiro, salvo 
se decorrentes do exercício de cargos acumuláveis na forma do art. 37 da Constituição, quando forem 
deixadas pelo mesmo instituidor, nestes termos: 

EC n° 103 de 2019  
Art. 24. E vedada a acumulação de mais de uma pensão por morte deixada por cônjuge ou 
companheiro, no âmbito do mesmo regime de previdência social, ressalvadas as pensões do 
mesmo instituidor decorrentes do exercício de cargos acumuláveis na forma do art. 37 da 
Constituição Federal. 

1» 



94. No âmbito do RGPS, o inciso VI do art. 124 da Lei n° 8.213. de 1991, prescreve a mesma 
vedação supracitada constante do art. 24 da EC n° 103, de 2019. Contudo, a ressalva da parte final deste 
preceito. quanto ao exercício de cargos acumuláveis na forma da Constituição pelo mesmo instituidor, não 
se aplica em relação a atividades concomitantes deste flO mesmo Regime Geral, seja em cargos, 
empregos ou funções públicas, já que não é possível a concessão de mais de uma pensão oriunda de um 
mesmo vínculo previdenciário nesse Regime, razão por que a totalidade da remuneração do instituidor nessas 
atividades não deve ultrapassar o limite máximo do salário de contribuição para efeito de contribuição ao 
RGPS, bem como para o cálculo do respectivo benefício, a teor do art. 32 da Lei n°8.213, de 1991. 

95. Aquela regra da EC n° 103, de 2019, é complementada por alguns casos de acumulação 
previstos no § 1° do mesmo art. 24, referentes ao acúmulo de pensões, bem como ao de pensões com 
aposentadorias ou com proventos de inatividade de origem militar, para os quais, não obstante seja permitida 
a acumulação, sofrem uma restrição quanto ao valor do beneficio a ser pago a partir do segundo benefício 
numa escala decrescente de rendimento, consistente numa redução percentual apurada cumulativamente por 
faixas de cada um desses benefícios. 

96. Essas restrições à acumulação de benefícios são normas de eficácia plena e aplicabilidade 
imediata a todos os regimes próprios de previdência social, sem embargo de não poderem prejudicar o 
direito adquirido antes de sua entrada em vigor, a teor do que dispõe o § 4° do art. 24 da EC n° 103. de 2019. 

97. Além disso, pode-se inferir do § 5° do art. 24 da EC n° 103. de 2019, que a reforma 
recepcionou, naquilo que não for contrário às aludidas restrições desse mesmo artigo, as regras sobre 
acumulação de benefícios prevista na legislação vigente na data de sua entrada em vigor, nestes termos: 

EC n' 103 de 2019  
Art. 24. ( ... ). 

§ 5° As regras sobre acumulação previstas neste artigo e na legislação vigente na data de 
entrada em vigor desta Emenda Constitucional poderão ser alteradas na forma do § 6° do art. 
40 e do § 15 do art. 201 da Constituição Federal. 

98. Assim, por exemplo, o Regime Jurídico Único - RiU da União veda "a percepção 
cumulativa de pensão deixada por mais de um cônjuge ou companheiro ou companheira e de mais de 2 
(duas) pdnsões", conforme o art. 225 da Lei n° 8.112. de 11 .12.1990. A nosso ver, essa vedação permanece 
em vigor e teria sido recepcionada pela reforma, se a interpretarmos como aplicável às pensões por morte 
deixadas no âmbito do mesmo RPIS da União, por mais de um cônjuge ou companheiro, cuja acumulação 
seria vedada nos termos do art. 24 da EC n° 103, de 2019. Mas, se essa acumulação  provier de diferentes  
regimes de  previdência, isto é, em decorrência da concessão de pensão por regimes próprios de entes 
federativos distintos, inclusive a concedida pelo RGPS, a acumulação de até duas pensões seria em princípic 
admitida, mesmo quando deixadas por mais de um cônjuge ou companheiro, mas com uma redução 
percentual em relação ao benefício de menor valor dos dois. 

99. Do mesmo modo, a previsão da Lei n° 3.765, de 4.5.1960, que trata das pensões militares, e 
que "permite a acumulação de uma pensão militar com proventos de disponibilidade, reforma, 
vencimentos ou aposentadoria ou de uma pensão militar com pensão de outro regime", permanece em 
vigor e teria sido recepcionada pela reforma, de forma que ainda que o beneficiário tenha mais de uma 
pensão por morte em regimes próprios de entes federativos distintos, inclusive do RGPS, a acumulação 
dessas pensões com a pensão militar implica a limitação da condição de beneficiário de, no máximo, duas 
pensões, sendo unia militar, aplicando-se ainda os redutores previstos no art. 24 da EC n° 103, de 2019. 

100. É preciso atentar ainda para a possibilidade de alteração tanto das normas constitucionais de 
acumulação previstas naquele art. 24 da EC n° 103. de 2019, quanto da legislação infraconstitucional que 
permanece em vigor, sendo neste ponto a sua eficácia limitada. De fato, isto vai depender de 
complementação legislativa, na forma de lei complementar sobre vedações, regras e condições para a 
acumulação de benefícios previdenciários no Regime Gera! de Previdência Social, a qual terá caráter de lei 
nacional, já que sua aplicação deverá ser estendida aos regimes próprios de previdência social, nos termos do 
§ 6° do art. 40 da Constituição. 



XIV - DAS INCORPORAÇÕES DE VANTAGENS TEMPORÁRIAS À REMUNERAÇÃO DO 

CARGO EFETIVO 

101. 	A vedação de incorporação de vantagens de caráter temporário ou vinculadas ao exercício de 
função de confiança ou de cargo em comissão à remuneração do cargo efetivo, constante do § 90 do art. 39 da 
Constituição, tem eficácia  plena e aplicabilidade imediata. independentemente de lei regulamentadora. A 
reforma determina a sua aplicação com caráter prospectivo, porquanto o art. 13 da EC no 103. de 2019, 
ressalva de sua incidência as incorporações dessa natureza ocorridas até a data de entrada em vigor dessa 
Emenda, com esta redação: 

EC n° 103.  de 2019  
Art. 13. Não se aplica o disposto no § 90 do art. 39 da Constituição Federal a parcelas 
remuneratórias decorrentes de incorporação de vantagens de caráter temporário ou 
vinculadas ao exercício de função de confiança ou de cargo em comissão efetivada até a data 
de entrada em vigor desta Emenda Constitucional. 

XV - DOS REGIMES DE PREVIDÊNCIA APLICÁVEIS A TITULARES DE MANDATO ELETIVO 

102. De acordo com o art. 14 da EC no 103, de 2019, consideram-se em extinção os regimes de 
previdência aplicáveis a titulares de mandato eletivo da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, dada a vedação de adesão de novos segurados e de instituição de novos regimes dessa natureza. 

103. É concedida a opção de retirada desses regimes no prazo de cento e oitenta dias, contado da 
data de entrada em vigor dessa reforma. Caso o segurado exerça a referida opção, é assegurada a contagem 
recíproca do tempo de contribuição vertido para tal regime previdenciário de titulares de mandato eletivo do 
respectivo ente federado, nos termos do § 9° do art. 201 da Constituição. 

104. Ainda nos termos do art. 14 da EC n° 103. de 2019. foi prevista urna regra de transição 
específica para o regime de previdência de que trata a Lei n° 9.506. de 30.10.1997, segundo a qual os 
segurados do Plano de Seguridade Social dos Congressistas que optarem por manter a vinculação a esse 
regime devem cumprir um pedágio correspondente a 30% (trinta por cento) do tempo de contribuição 
faltante, na data de promulgação dessa reforma, para a aquisição do direito à aposentadoria de titular de 
mandato eletivo da União, observada a idade mínima de 62 anos, se mulher, e 65 anos, se homem. 

105. Acresce que foram preservados os direitos adquiridos em relação às pensões e aposentadorias 
de titulares de mandato eletivo cujos requisitos tenham sido cumpridos até a entrada em vigor da EC n° 103, 
de 2019. 

106. Todos estes preceitos se aplicam imediatamente com eficácia plena. 

107. Em relação aos regimes de titulares de mandato eletivo que porventura existam atualmente 
nos Estados, no Distrito Federal ou nos Municípios, a reforma prescreve uma norma de eficácia 
limitada conducente à disciplina, por lei específica desses entes da Federação, tão somente de regra de 
transição para aqueles que fizerem a opção de permanecer em tais regimes, que por força constitucional 
passam a ser em extinção. Confira-se: 

EC ri' 103 de 2019  
Art. 14. ( ... ). 

§ 5° Lei específica do Estado, do Distrito Federal ou do Município deverá disciplinar a regra 
de transição a ser aplicada aos segurados que, na forma do caput, fizerem a opção de 
permanecer no regime previdenciário de que trata este artigo. 

108. Cumpre observar ainda que a reforma da FC n° 103. de 2019. constitucionalizou uma regra de 
filiação previdenciária para o servidor que venha a exercer qualquer mandato eletivo, federal, estadual, 
distrital ou municipal, porquanto, o servidor, no exercício de mandato eletivo, "na hipótese de ser segurado 
de regime próprio de previdência social, permanecerá filiado a esse regime, no ente federativo de origem". A 
alteração do art. 38 da Constituição, levada a efeito pela EC n° 103, de 2019, tem eficácia plena e 
aplicabilidade imediata aos Estados. Distrito Federal e Municípios. 



XVI - DA EXCLUSÃO DA APLICAÇÃO DA PENA DE APOSENTADORIA COMPULSÓRIA DO 

MAGISTRADO OU DO MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO COMO SANÇÃO DISCIPLINAR 

109. 	A reforma previdenciária excluiu a possibilidade de aplicação, como sanção administrativa, 
da pena de aposentadoria compulsória de magistrados e membros do ministério público da União ou dos 
Estados, com direito a proventos proporcionais ao tempo de serviço, ao modificar, com eficácia  plena e 
aplicabilidade imediata. o texto dos arts. 93.. VIII. 103-14. § 4°. III, e art. 130-A. § 2°, III, da Constituição, na 
parte em que previa tal prestação previdenciária. 

XVII  -  DA ADMINISTRAÇÃO, POR ENTIDADE ABERTA DE PREVIDÊNCIA 

COMPLEMENTAR, DE PLANO DE BENEFÍCIO DE REGIME DE PREVIDÊNCIA 

COMPLEMENTAR COM PATROCÍNIO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

110. 	Com a reforma previdenciária da EC no 103, de 2019, passa a ser admitida a administração, 
por entidade aberta de  previdência complementar de planos de benefícios patrocinados pelos entes federados 
ou pelas entidades de sua administração indireta, conforme a nova redação dada ao § 15 do art. 40 da 
Constituição (grifamos): 

Constituição Federal  (na redação dada  pela EC n° 103,  de 2019) 
Art. 40.( ... ) 
§ 15. O regime de previdência complementar de que trata o § 14 oferecerá plano de 
benefícios somente na modalidade contribuição definida, observará o disposto no art. 202 e 
será efetivado por intermédio de entidade fechada de previdência complementar ou de 
entidade aberta de previdência complementar. 

III. 	Contudo, essa norma do § 15 do art. 40 da Constituição não é autoaplicável em relação às 
entidades abertas de  previdência complementar, possuindo eficácia limitada, porque a disciplina da relação 
destas com a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios. inclusive suas autarquias, fundações, 
sociedades de economia mista e empresas controladas direta ou indiretamente, enquanto patrocinadores de 
planos de benefícios de previdência privada a serem administrados por aquelas entidades, está pendente de 
regulamentação mediante lei complementar da União. Com  efeito, enquanto esta não for editada, apenas as 
entidades fechadas de previdência complementar estão autorizadas a administrar planos de benefícios 
previdenciários para os aludidos patrocinadores, de acordo com o seguinte preceito do art. 33 da EC no 103, 
de 2019: 

EC n° 103.  de 2019  
Art. 33. Até que seja disciplinada a relação entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios e entidades abertas de previdência complementar na forma do disposto nos §§ 4 
e  5°  do art. 202 da Constituição Federal, somente entidades fechadas de previdência 
complementar estão autorizadas a administrar planos de beneficios patrocinados pela União, 
Estados, Distrito Federal ou Municípios, inclusive suas autarquias, fundações, sociedades de 
economia mista e empresas controladas direta ou indiretamente. 

XVIII— DA EXTINÇÃO DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL 

112. 	O art. 34 da EC n° 103. de 2019, dispôs sobre alguns requisitos para a hipótese de extinção, 
por lei do ente federativo, do respectivo regime próprio de previdência social. Essa norma da reforma 
possui eficácia plena e aplicabilidade imediata até que seja editada lei complementar federal sobre normas 
gerais que discipline o § 22 do art. 40 da Constituição, dispondo, entre outras matérias, sobre os requisitos 
para a referida extinção e consequente migração para o Regime Geral de Previdência Social. 

XIX - DA APLICAÇÃO IAS NORMAS CONSTITUCIONAIS E INFRACONSTITUCIONAIS 

ANTERIORES À DATA DE ENTRADA EM VIGOR DA EC N° 103, DE 2019, PARA OS ESTADOS, 

DISTRITO FEDERAL E MUNICÍPIOS, PARA EFEITO DE CONCESSÃO DE APOSENTADORIAS 

E PENSÕES 



113. Com a entrada em vigor da EC n° 103. de 2019. sonente os servidores públicos federais, 
vinculados ao RPPS da União, e os segurados do RCI'S forain alcançados pela reforma das regras 
constitucionais de elegibilidade e de cálculo das aposentadorias voluntárias, comum e especial, e das pensões 
respectivas dos seus dependentes. Além disso, a EC n° 103. de 2019, também estabeleceu novas regras de 
cálculo das aposentadorias por incapacidade permanente e compulsória, e pensões decorrentes, 
exclusivamente para os referidos servidores e segurados. 

114. Com efeito, o Poder Constituinte Reformador, na estruturação da EC n° 103, de 
2019, restringiu o âmbito de aplicação da disciplina jurídica de transição de seus arts. 4, 50,  20 e 21, e o 
das disposições transitórias dos arts. 10, 22 e 23, fazendo uma ressalva era relação aos entes federados 
subnacionais, já que para estes incluiu uma disposição normativa, no texto de todos os referidos artigos, que 
determina a aplicação das normas constitucionais e infraconstitucionais anteriores à data de entrada em vigor 
da EC no 103,  de 2019, para efeito de concessão de aposentadorias aos servidores dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, e de pensão aos seus dependentes, "quanto não  promovidas alterações na 
i.gi.Lação interna relacionada ao respectivo regime pprio de  previdência social". 

lIS. 	Assim. a reforma da EC n° 103. de 2019. manteve em vigor, ainda que pro tempore e apenas 
em relação aos Estados. 1)12  e Municípios. os dispositios constitucionais e ínfraconstitucionais concernentes 
a regras de elegibilidade e cálculo de aposentadorias e pensões, como estavam redigidos antes da 
promulgação dessa Emenda, até que sobrevenha a reforma previdenciária dos referidos entes subnacionais. 

116. Não obstante, a aplicação da legislação federal, estadual, distrital ou municipal em 
vigor no dia imediatamente anterior ao de publicação da referida EC n° 103, de 2019, impõe a observância 
do princípio da supremacia da Constituição Federal, inclusive da jurisprudência assentada do Supremo 
Tribunal Federal, quanto à mencionada matéria, portanto, não pode ir de encontro aos dispositivos da 
Constituição Federal cuja vigência considera-se mantida em relação aos Estados,  Distrito Federal e 
Municípios. 

117. Neste sentido, por exemplo, os arts. 10  e 2° da Lei Federal n° 10.887, de 2004, na redação 
vigente na véspera da publicação da EC n° 103, de 2019, continuam a ser aplicados aos Estados, DF e 
Municípios para fins de cálculo dos proventos de aposentadorias e pensões, respectivamente (salvo em 
relação à aposentadoria especial dos policiais civis do Distrito Federal e às pensões decorrentes de agressão 
sofrida no exercício ou em razão da função policial, as quais já contam com disciplina dada pela reforma). 

118. Assim é que a Súmula Vinculante - SV do STF n° 33 continua aplicável aos Estados, ao 
Distrito Federal e aos Municípios. quanto à observância da legislação do Regime Geral de Previdência 
Social como parâmetro de regulamentação infraconstitucional da aposentadoria especial de que trata o art. 

da Constituição Federal (na redação anterior à EC n° 103, de 2019), até a edição de lei 
complementar do respectivo ente federativo. 

119. É o caso também da Lei Complementar Íderal n° 51. de 1985, que continua a reger, na 
condição de lei federal de normas gerais de abrangência nacional, a aposentadoria especial do servidor 
policial do Estado (salvo em relação ao policial civil do DF), até que essa matéria seja alterada para o 
respectivo regime próprio, por meio de lei complementar do ente federativo, nos termos, condições e alcance 
previstos nos §§ 4° e 4°-13 do art. 40 da Constituição, com a redação advinda da reforma da EC n° 103, de 
2019. 

120. Para a aposentadoria especial dos servidores com deficiência no âmbito dos regimes próprios 
de previdência social dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, com base no art. 40. § 40, 1, da 
Constituição Federal (na redação anterior à EC n° 103, de 2019), à míngua de lei complementar federal ou, 
após a promulgação da EC a° 103. de 2019, de lei complementar estadual, distrital ou municipal 
regulamentadora dessa matéria, permanece a necessidade de impetração de mandado de injunção para 
viabilizar o exercício desse direito constitucional. 

XX - DAS ALÍQUOTAS DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PARA CUSTEIO DO RPPS 

DOS ESTADOS, DISTRITO FEDERAL E MUNICÍPIOS, COBRADAS DOS SERVIDORES 

ATIVOS, APOSENTADOS E PENSIONISTAS 



121. De acordo com a cláusula de vigência do art. 36, II, da EC n0  103, de 2019, a nova 
redação que a rethrma conferiu ao art. 149 da Constituição não é aplicável aos Estados. Distrito Federal e 
Municípios. enquanto estiver em período de vacância, já que depende de referendo destes entes da 
Federação para o início de sua vigência, mediante a publicação de lei de iniciativa privativa do respectivo 
Poder Executivo. 

122. Assim, enquanto não houver o referendo integral da nova redação dada ao art. 149 da CF, por 
meio de lei estadual. distrital ou municipal, continua a valer para os entes subnacionais a redação do referido  
artigo anterior à data de entrada em vigor da EC n° 103,  de 2019. 

123. Isto significa que. sem o referendo mediante lei do ente subnacional, de que trata o inciso 
II do art. 36 da EC n° 103, de 2019, os Estados, o Distrito Federal e OS Municípios não poderão instituir 
alíquotas de contribuição para o custeio do RPPS de forma pígressiva, nem fazer incidir a contribuição 
ordinária dos aposentados e pensionistas sobre o valor dos proventos e pensões que superem o salário 
mínimo, se houver deficit atuarial, pois, em todo o caso, deverá incidir sobre proventos e pensões que 
superem o limite máximo estabelecido para os benefícios do RGPS, ou que superem o dobro desse limite 
quando o beneficiário for acometido de doença incapacitante. 

124. Por outro lado, salvo na situação de ausência de deficit atuarial a ser equacionado, os Estados. 
o Distrito Federal e os Municípios não poderão estabelecer alíquota inferior à da contribuição dos servidores 
da União, e mesmo naquela hipótese de ausência de deficit a alíquota não poderá ser inferior às alíquotas 
aplicáveis ao RGPS. E o que dispõe o § 4° do art. 90  da EC n° 103, de 2019. Esse preceito da reforma tem 
eficácia plena e aplicabilidade imediata aos regimes próprios de previdência social dos entes federativos. 

125. Deste modo, a vigência da alíquota de contribuição previdenciária de 14%, que será exigida 
no âmbito do RPPS da União a partir de 1/3/2020, de acordo com o disposto no capul do art. II c/c o art. 36, 
1, da EC n° 103, de 2019. implica, a partir dessa mesma data, para os demais entes da Federação, em regra, o 
dever de majorar a sua alíquota, quando inferior, ao menos até o referido percentual, por meio de lei, em 
observância ao que dispõe o §  4° do art. 9° da EC n° 103,  de 2019, antes mencionado, sob pena de o 
respectivo RPPS ser considerado em situação previdenciária irregular, a teor dos arts. 3° e 7° da Lei n° 9.717, 
de 1998. Esse dever de majorar a alíquota de contribuição do segurado também se estende à majoração da 
alíquota do ente, por meio de lei, já que a contribuição do ente não poderá ser inferior ao valor da 
contribuição do segurado nem superior ao dobro desta. consoante o art. 2° da Lei n°9.717, de 1998. 

126. Com relação à instituição de contribuição extraordinária, por meio de lei, nos termos dos  § 
1°-B e 1°-C do art. 149 da Constituição Federal  (objeto de remissão expressa-do § 8° do art. 90  da EC n° 
103, de 2019), o certo é que a regulamentação dessa matéria no âmbito dos Estados, Distrito Federal e 
Municípios somente poderá ser editada quando a alteração de redação dada pela reforma ao art. 149 da 
Constituição Federal tiver vigência em relação a estes entes subnacionais, isto é, não estiver mais em períodc 
de vacância, o que dependerá de publicação de lei estadual, distrital ou municipal que referende 
integralmente a alteração promovida nesse artigo da Constituição, a teor do que dispõe o inciso II do art. 36 
da EC no 103. de 2019. 

127. Independentemente de haver ou não o aludido referendo, mantém-se o dever do ente 
federativo subnacional de preservar o equilíbrio financeiro e atuarial do RPPS, sendo responsável, nos 
termos do art. 2° da Lei n° 9.717, de 1998, pela cobertura de eventuais insuficiências financeiras do 
respectivo regime próprio, decorrentes do pagamento de benefícios previdenciários. Portanto, no caso de 
deficit atuarial, deverão ser adotadas medidas para o seu equacionamento, como o plano de amortização 
com alíquota suplementar, a cargo do ente federativo, segregação da massa e aporte de bens, direitos e 
ativos, entre outras medidas previstas na Portaria MF n° 464, de 19.11 .201 8. 

CONCLUSÃO 

128. Conforme esclarecimentos contidos nesta Nota Técnica conclui-se: 

- Quanto às Cláusulas de Revogação e de Vigência da Rcfbrma: 



(a) Os arts. 35 e 36 da EC n° 103, de 2019, prescrevem normas complementares, contendo 
cláusula de revogação de dispositivos constitucionais até então em vigor e cláusula de vigência de 
disposições acrescidas ou alteradas por essa reforma, respectivamente. 

(b) A cláusula de vigência do inciso 1 do art. 36 dessa Emenda leva em consideração o princípio 
da anterioridade tributária (nonagesimal). para determinar que os seus arts. li, 28 e 32, que tratam das 
alíquotas de contribuição do RPPS da União e do RGPS, bem como da alíquota de contribuição prevista na 
Lei n° 7.689, de 1988, respectivamente. devem entrar em vigor a partir do primeiro dia do quarto mês 
subsequente ao da data de sua publicação. 

(c) A teor do inciso II do art. 36 da EC no 103, de 2019, a alteração de redação dada pela reforma 
ao art. 149 da Constituição Federal e a cláusula de revogação contida na alínea a do inciso 1 e nos incisos III 
e IV do art. 35 daquela Emenda não têm aplicabilidade constitucional para os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios enquanto estiverem em período de vacância, já que dependem de referendo 
para o início de sua vigência, mediante a publicação de lei de iniciativa privativa do respectivo Poder 
Executivo destes entes da Federação. 

(d) Observe-se que nos  parece válido o referendo da lei estadual,  distrital ou municipal incidir 
apenas sobre a alteração promovida  pelo art. 1° da EC n° 103,  de 2019,  no art. 149 da Constituição Federal, 
desde que integral, mesmo que inciso II do art. 36 da EC n° 103, de 2019, também aborde o referendo para as 
revogações previstas na alínea "a" do inciso 1 e nos incisos III e IV do art. 35 dessa Emenda. Isto porque a 
aplicação do novo teor do art. 149 da Constituição é relativamente independente da aplicação da imunidade 
de parcela dos proventos de aposentadoria e de pensão em caso de doença incapacitante e das regras de 
transição das reformas constitucionais anteriores das Emendas Constitucionais n° 41, de 2003, e 47, de 2005. 
de que tratam as aludidas revogações. 

(e) Em regra, para os RPPS dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, todos os 
dispositivos da reforma não expressamente ressalvados pelo art. 36 da EC no 103, de 2019, vigoram desde a  
data de sua  publicação, nos termos de seu inciso III, sendo relevante discernir quais os dispositivos da 
reforma se aplicam imediatamente com eficácia plena dos que se aplicam com eficácia limitada ou contida. 

11 - Quanto às Inatividades e Pensões das Polícias Militares e dos Corpos de Bombeiros Militares: 

(a) A reforma atribuiu à União a competência privativa para editar normas gerais sobre 
inatividades e pensões das polícias militares e corpos de bombeiros militares. Essa nova competência que se 
lhe atribuiu tem eficácia plena e aplicabilidade imediata. 

(b) Porém, está mantida, nos termos do art. 42 da CF, a competência dos Estados para dispor, em 
lei estadual específica, tanto sobre as matérias do art. 142. § 3°. X (entre outras, a que trata da transferência 
do militar para a inatividade), quanto sobre as pensões militares. 

(e) 	 Por conseguinte, os Estados deverão adaptar suas leis específicas ao que vier a ser disposto 
em lei de caráter nacional da União sobre normas gerais de inatividades e pensões das polícias militares e 
corpos de bombeiros militares, sob pena de invalidade. 

(d) 	 A situação das inatividades e pensões das polícias militares e corpos de bombeiros militares 
do Distrito Federal não sofre qualquer alteração com a reforma do sistema de previdência social decorrente 
da promulgação da EC n° 103, de 2019, porque o seu regime jurídico continua sendo disciplinado por leis 
federais, com fundamento no inciso XIV do art. 21 da Lei Maior, porquanto essa norma constitucional fixou 
a competência material exclusiva da União para organh/.ar e manter os órgãos de segurança pública 
distritais. Da mesma forma, essa legislação federal também observará a aludida lei nacional de normas gerais 
a ser editada pela União 

III - Quanto à Contagem Recíproca e Compensação Financeira do Tempo de Serviço Militar: 

(a) 	 O direito à contagem recíproca do tempo de serviço militar e do tempo de contribuição ao 
RGPS ou RPPS, para fins de inativação militar ou aposentadoria, passa a ter previsão constitucional expressa 
no art. 201, § 9°-A, da Carta Magna, com a reforma previdenciária da EC n° 103. de 2019, tendo eficácia 
plena e aplicabilidade imediata. 



(b) 	 No entanto, o referido dispositivo, quando interpretado em conjunto com o antecedente § 90 

do mesmo artigo, leva-nos a concluir que a compensação financeira entre as receitas de contribuição 

referente aos militares e as receitas de contribuição aos demais regimes depende de lei para regulamentá-la, 

tendo eficácia limitada, já que a atual Lei n° 9.796, de 5.5.1999, referente às compensações financeiras 

inter-regimes prev idenc iários, não abrange a inatividade militar. 

IV - Quanto às Aposentadorias Voluntárias Comuns dos Servidores Públicos Civis dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios: 

(a) A reforma desconstitucionalizou regras de elegibilidade da aposentadoria voluntária comum 

dos servidores públicos civis nos regimes próprios de previdência social dos Estados, do Distrito Federal e 

dos Municípios. De acordo com o inciso III do §1° do art. 40 da Constituição, com exceção da idade 

mínima, cuja fixação exige emenda às respectivas Constituições Estaduais e Leis Orgânicas, os demais 

requisitos deverão ser estabelecidos mediante lei complementar do respectivo ente federativo. 

(b) Assim. foram desconstitucionalizados os requisitos de tempo de contribuição, tempo de 

efetivo exercício no serviço público e de tempo no cargo efetivo cm que se dará a aposentadoria para todos 

os entes da Federação. A ausência desses parâmetros na Carta Magna implica a eficácia limitada, não 

autoaplicável, da referida norma constitucional de concessão do beneficio de aposentadoria voluntária 

comum dos servidores públicos civis. 

(c) Esse modelo previdenciário federal de desconstitucionalização é de observância obrigatória 

pelas Constituições dos Estados e pelas Leis Orgânicas do Distrito Federal e dos Municípios, em razão do 

princípio da simetria federativa. 

(d) Para salvaguardar expectativas de direito do servidor titular de cargo efetivo, esse que já era, 

ao tempo da reforma, destinatário das regras constitucionais permanentes do sistema previdenciário próprio, 

e que permaneceria, neste regime, sujeito a novos requisitos (mais exigentes) para a aposentação, foi adotada 

umajç.jpjjnjurídica de transição entre o sistema jurídico anterior e o novo sistema de previdência social, 

tendo em vista o princípio da segurança jurídica e a proteção da confiança do servidor que tenha ingressado 

no serviço público em cargo efetivo até a data de entrada em vigor da EC n° 103. de 2019. 

(e) Por outro lado, em face da eficácia limitada da norma constitucional permanente de concessão 

de aposentadoria voluntária (inciso III do § 1° do ari. 40 da Constituição). a qual depende de providência 

legislativa para se concretizar. a reforma estabeleceu dj.pjções transitórias  para os servidores federais que 

venham a ingressar no serviço público em cargo efetivo após a data de entrada em vigor da EC n° 103,  de 

2019,  também aplicáveis aos que já haviam ingressado até a data de sua  publicação,  se mais vantajosas,  com 

eficácia plena e aplicabilidade imediata enquanto não sobrevier tal complementação legislativa. 

(O 	 Em relação à aposentadoria voluntária comum no RPPS da União, a reforma prescreve uma 

disciplina jurídica de transição nos arts. 4° e 20, e estabelece disposições transitórias no art.10 da EC no 103, 

de 2019. 

(g) 	 Contudo, o Poder Legislativo não estendeu a disciplina jurídica de transição, bem como as 

disposições transitórias da EC n° 103, de 2019, às aposentadorias voluntárias comuns dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios. Não obstante, para contornar a não autoexecutoriedade da norma do 

inciso Ill do § 10 do art. 40 da Constituição, e a ausência de disposições transitórias para os entes 

subnacionais, o Poder Constituinte Reformador resolveu recepcionar expressamente as normas 

constitucionais e infraconstitucionais anteriores à entrada em vigor da nova Emenda. assegurando-lhes a 

continuidade da vigência em face dos lstados. do Distrito Federal e dos Municípios. com  eficácia plena e 

aplicabilidade imediata. embora as tenha recebido por praio certo. isto é. até que sejam promovidas 

alterações na legislação destes entes subnacionais referente aos respectivos regimes próprios, quando então a 

sua eficácia estará exaurida. 

V - Quanto às Aposentadorias Voluntárias Especiais dos Servidores Públicos Civis dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios: 

(a) 	 Não obstante a reforma das normas constitucionais sobre aposentadorias voluntárias especiais 

advinda da EC n° 103, de 2019, elas continuam não autoaplicáveis, já que dependem de lei complementar do 



respectivo ente federativo para regulamentá-las, ou seja, carecem de integração normativa para viabilizar o 
exercício do direito que consagram, sendo, portanto, de eficácia limitada. 

(b) Em relação à União, a eficácia limitada dos parágrafos 40,  4°-A, 4°-B, 4°-C, e 5° do art. 40 da 
Constituição, a respeito das aposentadorias voluntárias especiais, acabou sendo integrada normativa e 
temporariamente pela disciplina jurídica de transição dos arts. 4°. 5°. 20 e 21 da EC n° 103, de 2019, assim 
como pelas disposições transitórias de seus arts. 10 e 22. 

(c) Mas em relação aos Estados, Distrito Federal e Municípios o Poder Constituinte Reformador 
não prescreveu a disciplina jurídica de transição nem as disposições transitórias já referidas, salvo na 
situação específica descrita adiante. Em seu lugar, recepcionou expressamente e pro lempore as normas  
constitucionais e infraconstitucionais anteriores à entrada em vigor da EC n° 103,  de 2019, assegurando-lhes 
a continuidade da vigência em face desses entes subnacionais, com eficácia plena e aplicabilidade 
imediata, até que sejam promovidas alterações na legislação dos respectivos regimes próprios, quando então 
a sua eficácia estará exaurida. 

(d) Destarte, a reforma preservou o quadro jurídico anterior à sua promulgação no que concerne, 
entre outras matérias, à aplicação das normas constitucionais sobre aposentadorias especiais então vigentes, 
as quais continuam a ter aplicação para os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, enquanto estes não 
promulgarem a respectiva reforma previdenciária, devendo obediência aos condicionamentos impostos pela 
EC n° 103, de 2019, ou seja, à supremacia da Constituição Federal, já que a reforma da Carta do Estado ou 
da Lei Orgânica do Município trata-se de Poder decorrente. 

(e) A recepção das aludidas normas constitucionais, com a redação em vigor antes da reforma 
da EC n° 103, de 2019, estende-se à respectiva norma infraconstitucional regulamentadora. E ocaso da Lei 
Complementar federal n° 51, de 20.12.1985, que continua a reger, na condição de lei federal de normas 
gerais de abrangência nacional, a aposentadoria especial do servidor policial do Estado, até que essa matéria 
seja alterada para o respectivo regime próprio, por meio de lei complementar do ente federativo, nos termos, 
condições e alcance previstos nos §§ 4° e 4°43 do art. 40 da Constituição, com a redação dada pela EC n° 
103, de 2019. 

(f) A preservação do quadro jurídico anterior à promulgação da EC n° 103, de 2019, no que 
concerne à aplicação das normas constitucionais e infraconstitucionais sobre aposentadorias especiais então 
vigentes, ainda que pro lempore, também implica a da jurisprudência constitucional do colendo Supremo 
Tribunal Federal -- STF. consolidada sobre a referida matéria. Assim é que a Súmula Vinculante - SV do 
STF n° 33 continua aplicável aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, quanto à observância da 
legislação do Regime Geral de Previdência Social como parâmetro de regulamentação infraconstitucional da 
aposentadoria especial de que trata o art. 40, § 40, III, da Constituição Federal (na redação anterior à EC n° 
103, de 2019), ou seja nas atividades exercidas sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a 
integridade física, até a edição de lei complementar do respectivo ente federativo. 

(g) Para a aposentadoria especial dos servidores com deficiência no âmbito dos regimes próprios 
de previdência social dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, com base no art. 40. § 4°, 1, da 
Constituição Federal (na redação anterior à EC n° 103, de 2019), à míngua de lei complementar federal ou. 
após a promulgação da EC n° 103, de 2019, de lei complementar estadual, distrital ou municipal 
regulamentadora dessa matéria, permanece a necessidade de impetração de mandado de injunção para 
viabilizar o exercício desse direito constitucional. 

(h) Isso já não ocorre em relação à União, porquanto, com a reforma, houve perda de objeto da 
SV n° 33 em face deste ente político, bem como não haveria interesse processual na impetração de mandado 
de injunção para a regulamentação das normas de aposentadoria especial previstas na Constituição. Como 
vimos, a eficácia limitada dos parágrafos 40,  4°-A, 4°-13. 4°-('. e 5° do art. 40 da Constituição, a respeito das 
aposentadorias voluntárias especiais, acabou sendo integrada normativa e temporariamente, tão somente para 
a União, pela disciplina jurídica de transição dos arts. 4°, 50,20  e 21 da EC n° 103, de 2019, assim como 
pelas disposições transitórias de seus ãrts. 10 e 22. 

(i) A reforma decorrente da promulgação da EC n° 103. de 2019, acabou por conferir ao policial 
civil do Distrito Federal uma regra jurídica de transição e uma disposição transitória sobre aposentadoria 



especial. respectivamente, em seus arts. 50  e 10. tendo em vista a competência material exclusiva da 
União para organizar e manter os órgãos de segurança pública do Distrito Federal. 

VI - Quanto à Aposentadoria por Incapacidade Permanente para o Trabalho: 

(a) Com a reforma previdenciária. a aposentadoria "por invalidez permanente" passa a denominar-
se aposentadoria "por incapacidade permanente para o trabalho". A EC n° 103. de 2019, constitucionaliza a 
exigência de avaliações periódicas para verificação da continuidade das condições que ensejaram a 
concessão da aposentadoria, bem como a condição de o servidor ser insuscetível de readaptação, conferindo 
nova redação ao inciso 1 do § 1' do art. 40 da Constituição. 

(b) Trata-se de norma com eficácia limitada. Contudo, até que entre em vigor lei federal que 
discipline esse benefício no âmbito da União, está prevista uma disposição transitória de concessão da 
aposentadoria por incapacidade permanente para o trabalho, com eficácia plena e aplicabilidade imediata, 
no art. 10, § 1°. II. e de cálculo dos proventos conforme o § 4° desse mesmo artigo e/co art. 26. § 2°, 11. e § 
3°, 11, todos da EC n° 103, de 2019. Segundo essa norma transitória, o valor do benefício corresponderá a 
60% da média definida na forma do capul e do § 1° do art. 26, com acréscimo de 2% por ano de contribuição 
que exceder o tempo de vinte anos de contribuição, salvo na hipótese de incapacidade permanente decorrente 
de acidente do trabalho, doença profissional e doença do trabalho, quando o percentual da referida média 
corresponderá a 100%. Note-se, todavia, que esta exceção não mais se aplica às hipóteses de doença grave 
contagiosa ou incurável. 

(e) 	 Já em relação aos Estados. Distrito Federal e Municípios, ante a ausência de disposição 
transitória, e por força do que prescreve o § 7° do art. lO da EC n° 103. de 2019, mantém-se o quadro jurídico 
imediatamente anterior àpromulgação da EC n° 103, de 2019, no que concerne à aplicação das normas 
constitucionais e infraconstitucionais que estavam em vigor sobre a concessão e cálculo da "aposentadoria 
por invalidez permanente", com eficácia plena e aplicabilidade imediata, até a edição de lei do respectivo 
ente federativo. 

Vil - Quanto à Aposentadoria Concedida com Utilização de Tempo de Contribuição Decorrente de Cargo. 
Emprego ou Função Pública e da Vedação Relacionada à Complementação de Aposentadorias e Pensões: 

(a) É entendimento assente na Orientação Normativa n° 2, de 2009, e na Nota Técnica n° 3, de 
2013, ambas da lavra desta Subsecretaria dos Regimes Próprios de Previdência Social, que o aproveitamento 
de qualquer tempo sob o regime estatutário para fins de concessão de aposentadoria, inclusive pelo Regime 
Geral, implica a vacância do cargo titularizado pelo servidor público. 

(b) Além disso, o art. 12 da Portaria MPS n° 154. de 2008. já dispunha que a Certidão de Tempo 
de Contribuição - CTC somente poderia ser emitida por regime próprio de previdência social para ex-
servidor, ou seja, para servidor exonerado ou demitido do cargo efetivo. Essa interpretação veio a ser 
acolhida expressamente pelo legislador no inciso VI do art. 96 da Lei n° 8.213, de 1991, acrescentado pela 
Lei n° 13.846, de 18.6.2019. 

(e) 	O que acentuamos de novo na reforma da EC n° 103, de 2019, é o preceito segundo o qual não 
só a utilização de tempo de contribuição de cargo público, mas também a de emprego ou função pública, 
ainda que se trate de tempo de contribuição para o RGPS, acarreta o rompimento do vínculo do agente 
público com a Administração Pública. 

(d). 	 Essa norma constitucional tem eficácia plena e aplicabilidade imediata em relação aos 
Estados, Distrito Federal e Municípios, mas não alcança a aposentadoria concedida pelo RGPS até a data 
de entrada em vigor da reforma decorrente da EC n° 103, de 2019, conforme a ressalva expressa em seu art. 
6° 

(e) 	 Outro ponto a ser destacado é a restrição determinada pela reforma previdenciária da EC n° 
103, de 2019, quanto à complemeinação de aposentadorias de servidores públicos e de pensões por morte a 
seus dependentes. Essa complementação estará, cm regra, vedada após a data de entrada em vigor dessa 
Emenda, com eficácia plena e aplicabilidade imediata para os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios, salvo em relação às complementações relacionadas à instituição do Regime de Previdência 
Complementar a que se referem os §§ 14 a 16 do art. 40 da Constituição e em relação à prevista em lei que 



extinga RPPS, a teor do que dispõe o § 15 do art. 37 da Constituição, acrescido pela EC no 103, de 2019, c/c 
o art. 7° dessa Emenda (este último dispositivo também determina que a vedação prevista no § 15 do art. 37 
da Constituição não se aplica a coinplemcntaçõcs de aposentadorias e pensões concedidas até a data de 
entrada em vigor da EC n° 103, de 2019). 

VIII - Quanto à Remuneração do Servidor Público no Cargo Efetivo, para Fins de Cálculo de Proventos de 
Aposentadoria com Base na Totalidade da Remuneração: 

(a) Consta do § 8° do art. 40  da EC n° 103, de 2019, regra de transição a respeito da apuração da 
remuneração do servidor público federal cujos proventos venham a ser calculados pela totalidade da 
remuneração, com fundamento no inciso 1 do § 60 do art. 40  ou no inciso 1 do § 2° do art. 20. 

(b) O RPPS da União deverá observar que uma parcela dessa remuneração integrará o cálculo dos 
proventos com base numa média aritmética simples, mesmo havendo o direito à totalidade da remuneração, 
nas seguintes hipóteses de que tratam os incisos 1 e 11 do aludido § 8° do art. 40  da EC 11°  103, de 2019, a 
saber: (1) quando o cargo estiver sujeito a variações na carga horária; e (II) se as vantagens pecuniárias 
permanentes forem variáveis. 

(e) 	 Essa regra de transição foi prevista tão somente para o servidor público federal que tenha 
ingressado no serviço público em cargo efetivo até 3 1. 12.2003) e que não tenha feito a opção pelo Regime de 
Previdência Complementar de que trata o § 16 do art. 40 da Constituição Federal. 

(d) A nosso ver, o § 8° do art. 4° da EC n° 103. de 2019, não rege a apuração da totalidade da 
remuneração em relação aos regimes próprios de previdência dos entes subnacionais. Com  efeito, a reforma 
contém uma ressalva, expressa tanto no § 9° desse art. 4° quanto no § 4° do art. 20, com eficácia plena e 
aplicabilidade imediata, segundo a qual: 

Aplicam-se às aposentadorias dos servidores dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios as normas constitucionais e infraconstitucionais anteriores à data de entrada em 
vigor desta Emenda Constitucional, enquanto não promovidas alterações na legislação 
interna relacionada ao respectivo regime próprio de previdência social 

(e) Assim sendo, o cálculo dos proventos de aposentadoria concedida com fundamento na 
integralidade, no âmbito do RPPS dos Estados, Distrito Federal e Municípios, mantém-se regido, quanto à 
apuração da remuneração. pela lei do respectivo ente federativo, em vigor antes da publicação da EC n° 103. 
de 2019. isto é. de acordo com o que for prescrito como remuneração do cargo efetivo, a título de 
vencimentos e vantagens pecuniárias permanentes. com  o acréscimo de adicionais de caráter individual e 
vantagens pessoais permanentes. 

IX - Quanto às Pensões dos Servidores Públicos Civis dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios: 

(a) A EC n° 103. de 2019, promoveu a desconstitucionalização das regras permanentes de 
concessão de pensão aos dependentes dos servidores públicos civis de todos os entes da Federação. 
remetendo a sua regulamentação para a lei do respectivo ente federativo, de modo que o § 7° do art. 40 da 
Constituição passou a ter aplicabilidade diferida, ou seja, eficácia limitada. Não obstante, essa norma 
contém uma prescrição constitucional mandatória, cujo cumprimento é obrigatório para todos os entes da 
Federação, por força de remissão expressa ao § 2° do art. 201 da Constituição, que estabelece o piso de um 
salário mínimo para a pensão por morte no âmbito do RPPS, quando esse benefício se tratar da única 
fonte de renda formal auferida pelo dependente. Essa ressalva não se estende ao RGPS. já que foi 
mantido o piso de um salário mínimo para o beneficio deste regime que substitua o salário de contribuição 
ou o rendimento do trabalho do segurado. 

(b) Por outro lado, aquele mesmo § 7° do art. 40 da Constituição também visa a orientação da 
atividade legislativa futura, ao traçar a diretiva do tratamento diferenciado para a hipótese de concessão de 
pensão por morte decorrente de agressão sofrida no exercício ou em razão da função, para o servidor policial. 
agente penitenciário ou socioeduçativo, a qual depende de lei para se concretizar. 

(c) Ocorre que. no âmbito da Uniào, a reforma prescreve disposições transitórias sobre o 
benefício dc pensão por morte com eficácia plena e aplicabilidade imediata, enquanto não sobrevier a 



referida complementação legislativa. Com  efeito. o art. 23 da EC n° 103, de 2019. determina regras de 
concessão de pensão passíveis de serem alteradas  por lei federal sobre o Regime Próprio de Previdência 
Social da União. 

(d) Além disso, com base na competência material exclusiva da União para organizar e manter 
os órgãos de segurança pública do Distrito Federal, e entre eles a Polícia Civil, a reforma  já estatui em seu  
art. lO. § 6°. que a pensão devida aos dependentes do policial federal,agente federal penitenciário ou 
socioeducativo. bem como aos dependentes do policial civil do Distrito Federal, será vitalícia para o 
cônjuge ou companheiro e equivalente à remuneração do cargo, quando decorrente de agressão sofrida no 
exercício ou em razão da função. Esse dispositivo da reforma não abrange os policiais civis dos Estados, já 
que não há remissão expressa ao inciso IV do caput do art. 144 da Constituição. 

(e) À exceção tão somente dessa hipótese de concessão de pensão por morte do policial civil do 
Distrito Federal  decorrência de agressão sofrida no exercício ou em razão da função, as disposições 
transitórias a respeito do benefício de pensão por morte previstas no art. 10, § 6°, e no art. 23 da EC n° 
103, de 2019, não se aplicam aos Estados, Distrito Federal e Municípios. 

(f) Para o lugar dessas disposições transitórias da EC no 103, de 2019, com vistas a remediar a 
eficácia limitada da norma sobre pensão por morte do art 40, § 7°, do corpo permanente da Constituição, o 
Poder Constituinte Reformador recepcionou expressamente e pro tempore as normas constitucionais e  
infraconstitucionais anteriores à entrada em vigor daquela Emenda, assegurando-lhes a continuidade da 
vigência em face dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, com eficácia plena e aplicabilidade 
imediata, até que sejam promovidas alterações na legislação dos respectivos regimes próprios, quando então 
a sua eficácia estará exaurida. 

(g) Destarte, até a edição de lei do respectivo ente federativo subnacional, ou de lei federal (no 
caso da Polícia Civil do DF), aplicam-se as normas constitucionais e infraconstitucionais que estavam em 
vigor antes do advento da EC n° 103, de 2019. para reger a concessão de pensão por morte no âmbito do 
RPPS dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, salvo para a pensão decorrente de agressão sofrida 
no exercício ou em razão da função de policial civil do DF. 

(h) Assim, até a edição de lei do respectivo ente Federativo subnacional, ou de lei federal (no caso 
da Polícia Civil do DF). os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão aplicar, para fins de 
concessão do benefício de pensão por morte, as disposições previstas no art. 2° da Lei n° 10.887, de 2004. 

X - Quanto ao Cálculo dos Proventos de Aposentadoria dos Servidores Públicos Civis dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios: 

(a) Na nova redação do §3° do art. 40 da Constituição, a reforma transfere integralmente a 
regulamentação do cálculo dos proventos de aposentadoria para a lei de cada ente federativo. 

(b) Dada a eficácia limitada do preceito supracitado, que depende de complementação legislativa, 
a reforma prescreveu as disposições transitórias do art. 26 da EC no 103,  de 2019,  com eficácia plena e 
aplicabilidade imediata enquanto não sobrevier lei que discipline o cálculo dos proventos de aposentadoria. 

(c) Ocorre que, em relação aos regimes próprios, essas normas de cálculo dos proventos de 
aposentadoria do art. 26 da EC n° 103, de 2019, baseado na apuração de um média aritmética de todo o 
período contributivo desde julho de 1994 (ou do inicio da contribuição, se posterior), abarcam unicamente os 
benefícios que vierem a ser concedidos no âmbito do RPPS da União, com base na disciplina jurídica de 
transição dos arts. 4°, 20 e 21, bem como nas disposições transitórias do art. lO da reforma. 

(d) Além dos aludidos critérios de cálculo dos proventos, aos servidores públicos federais 
também são aplicadas regras de transição para aposentadoria voluntária com direito à integralidade (EC n° 
103. de 2019, art. 4°, § 6°. 1, e art. 20. § 2°, 1. observado quanto à apuração da remuneração do servidor o 
previsto no § 8° do art. 4°); são aplicados os critérios de cálculo da aposentadoria especial do servidor 
público federal com deficiência, na forma da Lei Complementar n° 142. de 8.5.20 13 (art. 22 da EC n° 103, de 
2019); e aos policiais federais, agentes federais penitenciários ou socioeducativos, bem como aos policiais 
civis do Distrito Federal, que tenham ingressado na carreira até a data de entrada em vigor da reforma, é 
assegurada a aposentadoria na forma da Lei Complementar n° 51, de 20.12.1985, desde que observem o 
requisito de idade mínima para esta aposentadoria especial (art. 5' da EC n° 103, de 2019). 



(e) Exceto em relação à aposentadoria especial dos policiais civis do Distrito Federal, OS 

dispositivos da EC no 103, de 2019, que versam sobre critérios de cálculo dos proventos de aposentadoria a 
ser concedida com base na disciplina jurídica de transição dos arts. 40,  50, 20 e 21, ou com base nas 
disposições transitórias dos arts. 10 e 22, visam ao servidor público federal, não sendo aplicáveis aos 
servidores públicos vinculados aos RPPS dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

(f) Para os entes suhnacionais da Federação, a reforma recepcionou as normas constitucionais e 
infraconstitucionais a ela anteriores, no que concerne ás aposentadorias, o que a nosso ver se estende ao 
cálculo dos proventos, assegurando-lhes a continuidade da vigência com eficácia plena e aplicabilidade 
imediata, até que sejam promovidas alterações na legislação dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios referente aos respectivos regimes próprios, quando então a sua eficácia estará exaurida. 

XI - Quanto ao Abono de Permanência dos Servidores Públicos Civis dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios: 

(a) A norma de concessão de abono de permanência da atual reforma previdenciária tem eficácia 
contida, já que o legislador de cada ente federativo pode restringir-lhe o alcance, estabelecendo critérios que 
possam importar em redução de seu valor ou até mesmo em sua supressão, conforme o teor do § 19 do art. 
40 da Constituição, na redação dada pela EC n° 103, de 2019. 

(b) Em relação ao servidor público federal e ao servidor policial civil do Distrito Federal, a 
reforma assegura a concessão de abono de permanência no valor equivalente ao de sua contribuição 
previdenciária. até que entre em vigor lei federal que regulamente o disposto no citado § 19 do art. 40 da 
Constituição, nos termos do art. 10 da EC n° 103, de 2019. 

(e) 	 Ocorre que, em relação às aposentadorias dos servidores dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios, esse mesmo art. 10 da EC n° 103,  de 2019, prescreve a apjjção das normas constitucionais  
e infraconstitucionais anteriores á data de entrada em vigor dessa reforma, enquanto não promovidas 
alterações na legislação interna relacionada ao respectivo regime próprio de previdência social. Isso leva a 
crer que as regras sobre o abono de permanência anteriores ao advento da atual reforma previdenciária 
permanecem em vigor para os entes suhnacionais até a edição de lei para os respectivos regimes próprios que 
regulamente a norma do § 19 do art. 40 da Constituição. 

(d) Veja-se que, em relação a regime próprio, o art. 3° da EC n° 103, de 2019, versa sobre 
o direito adquirido à aposentadoria exclusivamente  para o servidor  público federal, assegurando-lhe a 
concessão de abono de permanência equivalente ao valor de sua contribuição previdenciária, enquanto não 
editada lei federal, desde que tenha cumprido, até a promulgação dessa reforma, os requisitos para 
aposentadoria voluntária com base em normas constitucionais até então em vigor. Em relação aos entes 
subnacionais não haveria, contudo. razão para disciplinar a concessão de abono em face do direito adquirido, 
já que as regras de aposentadoria dos servidores públicos dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
não teriam sofrido alteração com a reforma. 

(e) Já o art. 8° da EC n° 103, de 2019, assegura a concessão de abono de permanência equivalente 
ao valor da contribuição previdenciária para o servidor  público federal que venha a cumprir os requisitos 
para a concessão de aposentadoria voluntária nos termos da disciplina jurídica de transição dos arts. 40,  5°, 20 
e 21, e da disposição transitória do art 22 dessa Emenda. Essas regras de aposentadoria (não permanentes) 
não são aplicáveis aos servidores públicos dos entes suhnacionais pela mesma razão. 

(f) Por outro lado, quando o art. 35 da EC n° 103. de 2019, revogou os arts. 2°c 6° da EC n°41, 
de 19.12.2003. e o art. 3° da EC n0  47. de 5.7.2005, a própria reforma de 2019 determinou um período de 
vacância para a vigência dessa revogação em face dos entes subnacionais (art. 36. II), durante o qual não 
haverá aplicabilidade constitucional para os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, já que ela 
dependerá de referendo para o início de sua vigência, mediante a publicação de lei de iniciativa privativa 
do respectivo Poder Executivo destes entes da Federação. Ou seja, enquanto não houver esse referendo 
mediante lei dos Estados. do Distrito Federal e dos Municípios, aqueles artgos das reformas das Emendas n° 
41, de 2003, e n° 47. de 2005, continuam em vigor e ainda podem embasar a concessão de abono de 
permanência no âmbito dos R.PPS subnacionais. 



(g) Assim, em relação às aposentadorias dos servidores dos Estados. do Distrito Federal e dos 

Municípios, a reforma recepcionou as normas constitucionais e infraconstitucionais anteriores à data de 

entrada em vigor da EC n° 103, de 2019. enquanto não promovidas alterações na legislação interna 

relacionada ao respectivo regime próprio de previdência social. Essa recepção.  a nosso ver,  também abarcou 

as normas sobre abono de  permanência,  constitucionais e infraconstitucionais. Isso significa que, a princípio, 

o abono de permanência continua sendo devido no valor equivalente ao da contribuição previdenciária do 

servidor estadual, distrital ou municipal, enquanto não for editada lei do respectivo ente subnacional que 

regulamente os critérios que possam importar em redução de seu valor ou até mesmo em sua supressão, 

conforme a norma de eficácia contida do § 19 do art. 40 da Constituição, na redação dada pela EC no 103, de 

2019. 

(h) Por sua vez, a concessão de abono de permanência com base nas regras de transição das 
reformas previdenciárias anteriores das Emendas n° 41, de 2003 (arts. 2° e 6°), e n° 47, de 2005 (art. 
3°). pode vir a ser extinta para os RPPS dos Estados, Distrito Federal e Municípios mediante lei do 
respectivo ente que referende integralmente a sua revogação pelo art. 35, incisos 111 e IV. da EC n° 103. de 

2019. No entanto, tal abono poderá ser mantido pra tempore, na reforma previdenciária dos entes 

suhnacionais. nos moldes da redação do § 3° do art. 30  da EC n° 103. de 2019. até que entre em vigor a lei do 
respectivo ente que regulamente o disposto no § 19 do art. 40 da Constituição. 

XLI - Quanto às Normas Gerais de Organização, de Funcionamento e de Responsabilidade na Gestão dos 
Regimes Próprios de Previdência Social: 

(a) A EC n° 103, de 2019, acresceu ao art. 40 da Constituição o § 22 para estatuir algumas 

diretivas, em numerus apertus, acerca do objeto da lei complementar federal que deverá dispor sobre normas 

gerais de organização, de funcionamento e de responsabilidade na gestão dos regimes próprios de 
previdência social. 

(b) Essas diretivas não exaustivas visam orientar a atividade legislativa futura da União, portanto, 
com caráter prospectivo e eficácia limitada. Não obstante, o mesmo dispositivo veicula uma prescrição 
mandatória proibitiva, cuja eficácia é plena (aplicabilidade imediata), a qual veda a instituição de novos 
regimes próprios de previdência social. 

(e) 	 Em outro dispositivo dessa Emenda, precisamente no capul do art. T. o Poder Constituinte 

Reformador recepcionou. com  status de lei complementar. a Lei Federal n° 9.717, de 27.11.1998, a qual 

estabelece normas gerais para a organização e o Funcionamento dos regimes próprios de previdência social 

dos entes da Federação, e, a par disso, determinou a observância de determinadas prescrições acerca desse 

tema, em sua maioria, com eficácia plena. Cumpre observar que o referido status abarca as normas gerais de 

responsabilidade na gestão previdenciária dos regimes próprios de previdência social, já previstas na Lei n 
9.717, de 1998. 

(d) Como exceções, indicamos os 7° e 8° do art. 9° da EC no 103. de 2019, os quais precisam de 

complementação normativa para a sua executoriedade em relação à União, aos Estados, ao Distrito Federal e 
aos Municípios. 

(e) A aplicação de recursos do RPPS na concessão de empréstimos com consignação em folha de 
pagamento dos segurados depende, nos termos do § 7° do art. 9° da EC n° 103, de 2019, citado acima, de 

norma integradora de sua eficácia a ser expedida pelo Conselho Monetário Nacional. 

(O 	 Com relação à instituição de contribuição extraordinária, por meio de lei, nos termos dos  § 
1°-13 e l°-C do art. 149 da Constituição Federal  (objeto de remissão expressa do supracitado § 8° do art. 9° 

da EC n° 103, de 2019). o certo é que a regulamentação dessa matéria no âmbito dos Estados, Distrito 

Federal e Municípios somente poderá ser editada quando a alteração de redação dada pela reforma ao art. 
149 da Constituição Federal tiver vigência em relação a estes entes subnacionais, isto é, não estiver mais em 
período de vacância, o que dependerá de publicação de lei estadual, distrital ou municipal que referende 
integralmente a alteração promovida nesse artigo da Constituição, a teor do que dispõe o inciso 11 do art. 36 

da EC n°103, de 2019. 

(g) 	 Por fim. cumpre ainda mencionar que o art. 1° da FC n° 103. de 2019. acrescentou ao art. 167 

da Constituição Federal, que trata de normas de flnanças públicas, os incisos XII e XIII, com vedações 



relacionadas aos regimes próprios de previdência social e. no art. 12. atribuiu competência à União para 
instituir sistema integrado de dados relativos às remunerações, proventos e pensões dos segurados do Regime 
Geral de Previdência Social, dos regimes próprios de previdência social e dos participantes e assistidos dos 

Regimes de Previdência Complementar, aos benefícios dos programas de assistência social de que trata o art. 
203 da Constituição e às remunerações, proventos de inatividade e pensão por morte decorrentes das 
atividades militares de que tratam os arts. 42 e 142 da Constituição Federal, em interação com outras bases 

de dados, ferramentas e plataformas. 

(h) 	 A recepção, com status de lei complementar, da Lei n°9.717. de 1998, pelo art. 9° da EC n° 
103, de 2019, preenche a falta da lei complementar federal a que se refere o inciso XII da art. 167 
supracitado, até a edição desta última. Isto significa que o descumprimento desse preceito constitucional, 

quanto à vedação de utilização de recursos de RPPS, implica a impossibilidade de ser atestada a regularidade 

do respectivo regime mediante a emissão de Certificado de Regularidade Previdenciária (CRP). nos termos 
previstos na Lei n° 9.717. de 1998. Em relação ao inciso XIII do art. 167, essas sanções serão aplicadas 
também em conformidade com o que dispõe a Lei n° 9.717. de 1998. até a edição da aludida lei 

complementar. 

XIII - Quanto às Restrições à Acumulação de Pensões e de Pensões e Proventos de Aposentadoria ou de 
Inatividade Militar: 

(a) A reforma previdenciária da EC n° 103, de 2019, em seu art. 24, preceitua uma proibição de 

acumulação, no mesmo regime de previdência social, de mais de uma pensão deixada por cônjuge ou 
companheiro, salvo se decorrentes do exercício de cargos acumuláveis na forma do art. 37 da Constituição. 

(b) No âmbito do RGPS, o inciso VI do art. 124 da Lei n° 8.213, de 1991, prescreve a mesma 
proibição de acumulação constante do art. 24 da EC n° 103, de 2019. Contudo, a ressalva da parte final 
deste preceito, quanto ao exercício de cargos acumuláveis na forma da Constituição pelo mesmo 
instituidor, não se aplica em relação a atividades concomitantes deste no mesmo Regime Geral, seja em 

cargos, empregos ou funções públicas, já que não é possível a concessão de mais de uma pensão oriunda de 
um mesmo vínculo previdenciário nesse Regime, razão por que a totalidade da remuneração do instituidor 
nessas atividades não deve ultrapassar o limite máximo do salário de contribuição para efeito de contribuição 

ao RGPS, bem como para o cálculo do respectivo benefício, a teor do art. 32 da Lei n° 8.213, de 1991. 

(c) Aquela regra da EC n° 103, de 2019, é complementada por alguns casos de acumulação 
previstos no § 10 do mesmo art. 24, referentes ao acúmulo de pensões, bem como ao de pensões com 
aposentadorias ou com proventos de inatividade de origem militar, para os quais, não obstante seja permitida 
a acumulação, sofrem uma restrição quanto ao valor do benefício a ser pago a partir do segundo numa escala 
decrescente de rendimento, consistente numa redução percentual apurada cumulativamente por faixas de 

cada um desses benefícios. 

(d) Essas restrições à acumulação de benefícios são normas de eficácia plena e aplicabilidade 
imediata a todos os regimes próprios de previdência social, sem embargo de não poderem prejudicar o 

direito adquirido antes de sua entrada em vigor, a teor do que dispõe o § 40 do art. 24 da EC n° 103, de 2019. 

(e) Além disso, pode-se inferir do § 5° do art. 24 da EC no 103, de 2019, que a reforma 

recepcionou, naquilo que não for contrário às aludidas restrições desse mesmo artigo, as regras sobre 
acumulação de benefícios prevista na legislação vigente na data de sua entrada em vigor. 

(f) I preciso atentar ainda para a possibilidade de alteração tanto das normas constitucionais de 
acumulação previstas naquele art. 24 da EC n° 103, de 2019, quanto da legislação infraconstitucional que 
permanece em vigor, sendo neste ponto a sua eficácia limitada. De fato, isto vai depender de 
complementação legislativa, na forma de lei complementar sobre vedações, regras e condições para a 

acumulação de benefícios previdenciários no Regime Geral de Previdência Social, a qual terá caráter de lei 
nacional, já que sua aplicação deverá ser estendida aos regimes próprios de previdência social, nos termos do 

§ 6° do art. 40 da Constituição. 

XIV - Quanto às Incorporações de Vantagens Femporárias à Remuneração do Cargo Efetivo: 

çp 



(a) 	 A vedação de incorporação de vantagens de caráter temporário ou vinculadas ao exercício de 
função de confiança ou de cargo em comissão à remuneração do cargo efetivo, constante do § 90 do art. 39 da 
Constituição. tem eficácia  plena e aplicabilidade imediata, independentemente de lei regulamentadora. A 
reforma determina a sua aplicação com caráter prospectivo, porquanto o art. 13 da EC n° 103, de 2019, 
ressalva de sua incidência as incorporações dessa natureza ocorridas até a data de entrada em vigor dessa 
Emenda. 

XV - Quanto aos Regimes de Previdência Aplicáveis a Titulares de Mandato Eletivo: 

(a) Í)c acordo com o art. 14 da EC n° 103, de 2019. consideram-se em extinção os regimes de 
previdência aplicáveis a titulares de mandato eletivo da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, dada a vedação de adesão de novos segurados e de instituição de novos regimes dessa natureza. 

(b) É concedida a opção de retirada desses regimes no prazo de cento e oitenta dias, contado da 
data de entrada em vigor dessa reforma. Caso o segurado exerça a referida opção, é assegurada a contagem 
recíproca do tempo de contribuição vertido para tal regime previdcnciário de titulares de mandato eletivo do 
respectivo ente federado, nos termos do § 9° do art. 201 da Constituição. 

(e) 	 Ainda nos termos do art. 14 da EC n° 103, de 2019, foi prevista uma regra de transição 
específica para o regime de previdência de que trata a Lei n° 9.506, de 30.10.1997, segundo a qual os 
segurados do Plano de Seguridade Social dos Congressistas que optarem por manter a vinculação a esse 
regime devem cumprir um pedágio correspondente a 30% (trinta por cento) do tempo de contribuição 
faltante, na data de promulgação dessa reforma, para a aquisição do direito à aposentadoria de titular de 
mandato eletivo da União, observada a idade mínima de 62 anos. se  mulher, e 65 anos, se homem. 

(d) Acresce que foram preservados OS direitos adquiridos em relação às pensões e aposentadorias 
de titulares de mandato eletivo cujos requisitos tenham sido cumpridos até a entrada em vigor da EC n° 103, 
de 2019. 

(e) Todos estes preceitos se aplicam imediatamente com eficácia plena. 

(f) Em relação aos regimes de titulares de mandato eletivo que porventura existam atualmente 
nos Estados, no Distrito Federal ou nos Municípios, a reforma prescreve uma norma de eficácia 
limitada conducente à disciplina, por lei especifica desses entes da Federação, tão somente de regra de 
transição para aqueles que fizerem a opção de permanecer em tais regimes. que por força constitucional 
passam a ser em extinção. Em nosso entender, os entes subnacionais devem cumprir esse dever 
constitucional tendo, como paradigma, as normas de transição já previstas na EC n° 103, de 2019, para os 
titulares de mandato eletivo da União, em prol do princípio republicano e do princípio da isonomia. 

(g) Cumpre observar ainda que a reforma da EC n° 103, de 2019, constitucionalizou uma regra de 
filiação previdenciária para o servidor que venha a exercer qualquer mandato eletivo, federal, estadual, 
distrital ou municipal. porquanto, o servidor. flO exercício de mandato eletivo. "na hipótese de ser segurado 
de regime próprio de previdência social. permanecerã filiado a esse regime, no ente federativo de origem". A 
alteração do art. 38 da Constituição, levada a efeito pela EC n° 103, de 2019, tem eficácia plena e 
aplieabilidade imediata aos Estados, Distrito Federal e Municípios. 

XVI - Quanto à Exclusão da Aplicação da Pena de Aposentadoria Compulsória do Magistrado ou do 
Membro do Ministério Público como Sanção Disciplinar: 

(a) 	 A reforma previdenciária excluiu a possibilidade de aplicação, como sanção administrativa, 
da pena de aposentadoria compulsória de magistrados e membros do ministério público da União ou dos 
Estados, com direito a proventos proporcionais ao tempo de serviço, ao modificar, com eficácia  plena e 
aplicabilidade imediata, o texto dos arts. 93, VIII, 103-B, § 40, III, e art. 130-A, § 20, 111, da Constituição, na 

parte em que previa tal prestação previdenciária. 

XVII - Quanto à Administração, por Entidade Aberta de Previdência Complementar, de Plano de Benefício 
de Regime de Previdência Complementar com Patrocínio da Administração Pública: 



(a) (Tom a reforma prcvidenciria da EC n° 103. de 2019. passa a seradmitida a administração, 
por entidade aberta de  previdência complementar, de planos de benefícios patrocinados pelos entes federados 
ou pelas entidades de sua administração indireta, conforme a nova redação dada ao § 15 do art. 40 da 
Constituição. 

(b) Contudo, essa norma do § 15 do art. 40 da Constituição não é autoaplicável em relação às 
entidades abertas de  previdência complementar, possuindo eficácia limitada, porque a disciplina da relação 
destas com a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, inclusive suas autarquias, fundações, 
sociedades de economia mista e empresas controladas direta ou indiretamente, enquanto patrocinadores de 
planos de benefícios de previdência privada a serem administrados por aquelas entidades, está pendente de 
regulamentação mediante lei complementar da União. Com  efeito, enquanto esta não for editada, apenas as 
entidades fechadas de previdência complementar estão autorizadas a administrar planos de benefícios 
previdenciários para os aludidos patrocinadores, de acordo com o art. 33 da EC n° 103, de 2019. 

XVIII - Quanto à Extinção do Regime Próprio de Previdência Social: 

(a) 	 O art. 34 da EC n° 103. de 2019. dispôs sobre alguns requisitos para a hipótese de extinção, 
por lei do ente federativo, do respectivo regime próprio de previdência social. Essa norma da reforma 
possui eficácia plena e aplicabilidade imediata até que seja editada lei complementar federal sobre normas 
gerais que discipline o § 22 do art. 40 da Constituição, dispondo, entre outras matérias, sobre os requisitos 
para a referida extinção e consequente migração para o Regime Geral de Previdência Social. 

XIX- Quanto à Aplicação das Normas Constitucionais e Infraconstitucionais Anteriores à Data de Entrada 
em Vigor da EC n° 103, de 2019: 

(a) Com a entrada em vigor da EC n° 103, de 2019, somente os servidores públicos federais, 
vinculados ao RPPS da União, e os segurados do RGPS foram alcançados pela reforma das regras 
constitucionais de elegibilidade e de cálculo das aposentadorias voluntárias, comum e especial, e das pensões 
respectivas dos seus dependentes. Além disso, a EC n° 103. de 2019, também estabeleceu novas regras de 
cálculo das aposentadorias por incapacidade permanente e compulsória, e pensões decorrentes, 
exclusivamente para os referidos servidores e segurados. 

(b) Com efeito, o Poder Constituinte Reformador, na estruturação da EC n° 103. de 
2019, restringiu o âmbito de aplicação da disciplina jurídica de transição de seus arts. 40,  50, 20 e 21. e o 
das disposições transitórias dos arts. lO, 22 e 23, fazendo uma ressalva em relação aos entes federados 
subnacionais, já que para estes incluiu uma disposição normativa, no texto de todos os referidos artigos, que 
determina a aplicação das normas constitucionais e infraconstitucionais anteriores à data de entrada em vigor 
da EC n° 103,  de 2019, para efeito de concessão de aposentadorias aos servidores dos Estados. do Distrito 
Federal e dos Municípios, e de pensão aos seus dependentes. en quanto não  promovidas alterações na 
igjj._ação interna relacionada ao respectivo regime pjprio de  previdência social". 

(e) 	Assim, a reforma da EC no 103, de 2019, manteve em vigor, ainda que pro tempore e apenas 
em relação aos Estados, DF e Municípios, os dispositivos constitucionais e infraconstitucionais concernentes 
a regras de elegibilidade e cálculo de aposentadorias e pensões, como estavam redigidos antes da 
promulgação dessa Emenda, até que sobrevenha a reforma previdenciária dos referidos entes subnacionais. 

(d) Não obstante, a aplicação da legislação federal, estadual, distrital ou municipal em 
vigor no dia imediatamente anterior ao de publicação da referida EC n° 103, de 2019, impõe a observância 
do princípio da supremacia da Constituição Federal, inclusive da jurisprudência assentada do Supremo 
Tribunal Federal, quanto à mencionada matéria, portanto, não  pode ir de encontro aos dispositivos da 
Constituição Federal cuja vigência considera-se mantida em relação aos Estados,  Distrito Federal e 
Municípios. 

(e) Neste sentido. por exemplo, os arts. 1° e 2° da Lei Federal n° 10.887. de 2004, na redação 
vigente na véspera da publicação da EC n° 103. de 2019, continuam a ser aplicados aos Estados. DF e 
Municípios para fins de cálculo dos proventos de aposentadorias e pensões. respectivamente (salvo em 
relação à aposentadoria especial dos policiais civis do Distrito Federal e às pensões decorrentes de agressão 
sofrida no exercício ou em razão da função policial, as quais já contam com disciplina dada pela reforma). 



(f) Assim é que a Súmula Vinculante - SV do STF n° 33 continua aplicável aos Estados, ao 
Distrito Federal e aos Municípios, quanto à observância da legislação do Regime Geral de Previdência 
Social como parâmetro de regulamentação infraconstitucional da aposentadoria especial de que trata o art. 
4,4°,W da Constituição Federal (na redação anterior à EC n° 103, de 2019), até a edição de lei 
complementar do respectivo ente federativo. 

(g) É o caso também da Lei Complementar federal n° 51, de 1985 9  que continua a reger, na 
condição de lei federal de normas gerais de abrangência nacional, a aposentadoria especial do servidor 
policial do Estado (salvo em relação ao policial civil do DF), até que essa matéria seja alterada para o 
respectivo regime próprio, por meio de lei complementar do ente federativo, nos termos, condições e alcance 
previstos nos §§ 4° e 4043  do art. 4() da Constituição, com a redação advinda da reforma da EC n° 103, de 
2019. 

(h) Para a aposentadoria especial dos servidores com deficiência no âmbito dos regimes próprios 
de previdência social dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, com base no art. 40, § 40, 1, da 
Constituição Federal (na redação anterior à EC n° 103, de 2019), à míngua de lei complementar federal ou, 
após a promulgação da EC n° 103, de 2019, de lei complementar estadual, distrital ou municipal 
regulamentadora dessa matéria, permanece a necessidade de impetração de mandado de injunção para 
viabilizar o exercício desse direito constitucional. 

XX- Quanto à Aplicação das Alíquotas de Contribuição Previdenciária para Custeio do RPPS dos Estados, 
Distrito Federal e Municípios, cobradas dos Servidores Ativos, Aposentados e Pensionistas: 

(a) De acordo com a cláusula de vigência do art. 36, II, da EC n° 103, de 2019, a nova 
redação que a reforma conferiu ao art. 149 da Constituição não é aplicável aos Estados, Distrito Federal e 
Municípios, enquanto estiver em período de vacância, já que depende de referendo destes entes da 
Federação para o início de sua vigência, mediante a publicação de lei de iniciativa privativa do respectivo 
Poder Executivo. 

(b) Assim, enquanto não houver o referendo integral da nova redação dada ao art. 149 da CF, por 
meio de lei estadual, distrital ou municipal, continua a valer para os entes subnacionais a redação do referido  
artigo anterior à data de entrada em vigor da EC n° 103,  de 2019. 

(e) 	 Isto significa que. sem esse referendo mediante lei do ente subnacional, de que trata o 
inciso II do ar!. 36 da EC n° 103, de 2019, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios não poderão 
instituir alíquotas de contribuição para o custeio do RPPS de forma progressiva, nem fazer incidir a 
contribuição ordinária dos aposentados e pensionistas sobre o valor dos proventos e pensões que superem o 
salário mínimo, se houver déficit atuarial, pois, em todo o caso, deverá incidir sobre proventos e pensões que 
superem o limite máximo estabelecido para os benefícios do RGPS, ou que superem o dobro desse limite 
quando o beneficiário for acometido de doença incapacitante. 

(d) Por outro lado, salvo na situação de ausência de deficit atuarial a ser equacionado, os Estados, 
o Distrito Federal e os Municípios não poderão estabelecer alíquota inferior à da contribuição dos servidores 
da União, e mesmo naquela hipótese de ausência de deficit a alíquota não poderá ser inferior às alíquotas 
aplicáveis ao RGPS. E o que dispõe o § 4° do art. 90  da EC n° 103, de 2019. Esse preceito da reforma tem 
eficácia plena e aplicabilidade imediata aos regimes próprios de previdência social dos entes federativos. ZD 

(e) Deste modo, a vigência da alíquota de contribuição previdenciária de 14%, que será exigida 
no âmbito do RPPS da União a partir de 1/3/2020, de acordo com o disposto no capul do art. 11 c/c o art. 36, 
1, da EC n° 103, de 2019, implica, a partir dessa mesma data, para os demais entes da Federação, em regra, o 
dever de majorar a sua alíquota, quando inferior, ao menos até o referido percentual, por meio de lei, em 
observância ao que dispõe o §  40 do art. 9° da EC n° 103,  de 2019, antes mencionado, sob pena de o 
respectivo RPPS ser considerado em situação previdenciária irregular, a teor dos arts. 3° e 7° da Lei n° 9.717, 
de 27.11.1998,, Esse dever de majorar a alíquota de contribuição do segurado também se estende à majoração 
da alíquota do ente, por meio de lei, já que a contribuição do ente não poderá ser inferior ao valor da 
contribuição do segurado nem superior ao dobro desta, consoante o art. 2° da Lei n°9.717, de 1998. 

(1) 	 Com relação à instituição de contribuição extraordinária, por meio de lei, nos termos dos  § 
l°-B e 1°-C do art. 149 da Constituição Federal  (objeto de remissão expressa do § 8° do art. 90  da EC no 



103, de 2019), o certo é que a regulamentação dessa matéria no âmbito dos Estados. Distrito Federal e 
Municípios somente poderá ser editada quando la alteração de redação dada pela reforma ao art. 149 da 
Constituição Federal tiver vigência em relação a estes entes subnacionais, isto é, não estiver mais em período 
de vacância, o que dependerá de publicação de lei estadual, distrital ou municipal que referende 
integralmente a alteração promovida nesse artigo da Constituição, a teor do que dispõe o inciso 11 do art. 36 
da EC n° 103, de 2019. 

(g) 	 Independentemente de haver ou não o aludido referendo, mantém-se o dever do ente 
federativo subnacional de preservar o equilíbrio financeiro e atuarial do RPPS, sendo responsável, nos 
termos do art. 2° da Lei n° 9.717, de 1998, pela cobertura de eventuais insuficiências financeiras do 
respectivo regime próprio, decorrentes do pagamento de benefícios previdenciários. Portanto, no caso de 
deficit atuarial, deverão ser adotadas medidas para o seu equacionamento, como o plano de amortização 
com alíquota suplementar, a cargo do ente federativo, segregação da massa e aporte de bens, direitos e 
ativos, entre outras medidas previstas na Portaria MF n° 464, de 19.11 .201 8. 

XXI - Síntese da Categorização das Normas Previdenciárias da EC n° 103, de 2019. Quanto a sua Eficácia e 
Aplicabilidade em face dos Regimes Próprios de Previdência Social dos Entes Subnacionais: 

Acerca da categorização de normas da EC n° 103, de 2019, que empreendemos em face dos regimes 
próprios de previdência social dos Estados, DF e Municípios, podemos apresentar esta síntese, quanto à 
eficácia e aplicabilidade: 

a. normas de eficácia  plena e aplicabilidade imediata: 

1. Em regra, todos os dispositivos da EC n° 103, de 2019, não expressamente ressalvados pelo seu art. 36, 
incisos 1 e 11, nem indicados nas alíneas b a d seguintes. 

2. A competência privativa da União para editar normas gerais sobre inatividades e pensões das polícias 
militares e corpos de bombeiros militares (inciso XXI do art. 22 da Constituição). 

3. O direito à contagem recíproca do tempo de serviço militar e do tempo de contribuição ao RGPS ou 
RPPS, para fins de inativação militar ou aposentadoria (art. 201, § 9°-A, da Constituição). 

4. As normas constitucionais e infraconstitucionais anteriores à data de entrada em vigor da EC n° 103. 
de 2019, concernentes às regras de elegibilidade e cálculo de aposentadorias e pensões, bem como à 
regra de concessão de abono de permanência, enquanto não promovidas alterações na legislação 
interna relacionada ao respectivo regime próprio de previdência social dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios. 

5. As regras jurídicas de transição do art. 5° e a disposição transitória do art. 10 da EC n° 103, de 2019, 
para a concessão de aposentadoria especial ao policial civil do Distrito Federal. 

6. A pensão por morte do policial civil do Distrito Federal, vitalícia para o cônjuge ou companheiro e 
equivalente à remuneração do cargo, quando decorrente de agressão sofrida no exercício ou em razão 
da função (art. 10, § 6°. EC n° 103, de 2019). 

7. O abono de permanência do policial civil do Distrito Federal, equivalente ao valor de sua contribuição 
previdenciária, até que entre em vigor lei federal que regulamente o disposto no § 19 do art. 40 da 
Constituição (art. 10, § 5 0, EC n° 103. de 2019). 

8. No âmbito do RPPS da União, a disposição transitória de concessão da aposentadoria por incapacidade 
permanente para o trabalho do art. 10, § l, II. e de cálculo dos proventos conforme o § 4° desse 
mesmo artigo c/c O art. 26. § 20. li. e § 3°. II, todos da EC n° 103. de 2019. 

9. No âmbito dos Estados. Distrito Federal e MUniCÍPIOS, a aplicação das normas constitucionais e 
infraconstitucionais que estavam cm vigor sobre a concessão e cálculo da "aposentadoria por invalidez 
permanente", até a edição de lei do respectivo ente federativo. 	Ik 

10. O preceito segundo o qual não só a utilização de tempo de contribuição de cargo público, mas taiiibém 
a de emprego ou função pública, ainda que se trate de tempo de contribuição para o RGPS, acarreta o 
rompimento do vínculo do agente público com a Administração Pública (art. 37, § 14, da 



Constituição), com a ressalva expressa da aposentadoria concedida pelo RGPS até a data de entrada 
em vigor da reforma decorrente da EC no 103, de 2019 (art. 6°). 

11. A restrição determinada pela reforma previdenciária quanto à complementação de aposentadorias de 
servidores públicos e de pensões por morte a seus dependentes. Essa complementação estará, em 
regra, vedada após a data de entrada cm vigor da EC n° 103. de 2019, salvo em relação às 
complementações relacionadas à instituição do Regime de Previdência Complementar a que se 
referem os §§ 14 a 16 do art. 40 da Constituição e em relação à prevista em lei que extinga RPPS, a 
teor do que dispõe o § 15 do art. 37 da Constituição, acrescido pela EC no 103, de 2019, c/c o art. 7° 
dessa Emenda. 

12. A regra de transição do art. 4°. § 80. da FC n° 103. de 2019. a respeito da apuração da remuneração do 
servidor público federal cujos proventos venham a ser calculados pela totalidade da remuneração, 
com fundamento no inciso 1 do § 6° do art. 4° ou no inciso 1 do § 2° do art. 20. 

13. O cálculo dos proventos de aposentadoria concedida com fundamento na integralidade, no âmbito do 
RPPS dos Estados, Distrito Federal e Municípios, mantém-se regido, quanto à apuração da 
remuneração, pela lei do respectivo ente federativo, em vigor antes da publicação da EC n° 103, de 
2019, isto é, de acordo com o que for prescrito como remuneração do cargo efetivo, a título de 
vencimentos e vantagens pecuniárias permanentes. com  o acréscimo de adicionais de caráter 
individual e vantagens pessoais permanentes. enquanto não promovidas alterações na legislação 
interna relacionada ao respectivo RPPS. 

14. A regra de filiação previdenciária para o servidor que venha a exercer qualquer mandato eletivo, 
federal, estadual, distrital ou municipal, segundo a qual, o servidor, no exercício de mandato eletivo, 
na hipótese de ser segurado de regime próprio de previdência social, permanecerá filiado a esse 

regime, no ente federativo de origem" (art. 38, V, da Constituição). 

15. A concessão de abono de permanência com base nas regras de transição das reformas prcvidenciárias 
anteriores das Emendas 0  41. de 2003 (arts. 2 e 60).  e n°  47. de 2005 (art. 3°). enquanto elas não 
forem extintas para os RPPS dos Estados. Distrito Federal e Municípios mediante lei do respectivo 
ente que referende integralmente a sua revogação pelo art. 35, incisos 111 e IV, da EC no 103, de 2019. 

16. A norma que veda a instituição de novos regimes próprios de previdência social (art. 40, § 22, da 
Constituição). 

17. A recepção constitucional, com sialus de lei complementar. da Lei Federal n° 9.717. de 1998, que 
versa sobre normas gerais para a organização e o funcionamento dos regimes próprios de previdência 
social dos entes da Federação, e, a par disso, as prescrições acerca desse tema já estabelecidas pelo art. 
9° da EC no 103, de 2019, descritas a seguir, salvo as dos §§ 7° e 8°, até que entre em vigor lei 
complementar federal que discipline o § 22 do art. 40 da Constituição: 

17.1. Modo de comprovação do equilíbrio financeiro e atuarial do regime próprio de previdência 
social, cuja norma encerra em si o conceito desse equilíbrio. 

17.2. Limitação do rol de benefícios do RPPS às aposentadorias e à pensão por morte (os afastamentos 
por incapacidade temporária para o trabalho e o salário-maternidade não devem ser pagos à conta do 
RPPS, ficando a cargo do Tesouro dos entes federativos). 

17.3. Vedação para o estabelecimento, pelos Estados, Distrito Federal e Municípios, de alíquota 
inferior à da contribuição dos servidores da União, salvo na situação de ausência de deficit atuarial a 
ser equacionado, hipótese em que a alíquota não poderá ser inferior às alíquotas aplicáveis ao RGPS. 

17.4. Prazo de dois anos da data de entrada em vigor da Emenda oriunda da EC n° 103/2019 para a 
instituição do regime de previdência complementar na forma dos §§ 14 a 16. e para a adequação do 
órgão ou entidade gestora único do RPPS ao § 20, todos do art. 40 da Constituição Federal. 

17.5. Vedação da moratória/parcelamento de débitos dos entes federativos com seus regimes próprios 
em prazo superior a sessenta meses, exceto em relação aos parcelamentos previstos na legislação 
vigente até a data de entrada em vigor da Emenda oriunda da EC n° 103/2019, cuja reabertura ou 
prorrogação de prazo para adesão não é admitida pelo art. 31 da mesma Emenda. 



1 8. As restrições à acumulação de benefícios previdenciários de que trata o art. 24 da EC n° 103. de 2019, 
e, no que não for contrário, a recepção das regras sobre acumulação de benefícios previstas na 
legislação vigente ao tempo de sua publicação. 

19. A vedação de incorporação de vantagens de caráter temporário ou vinculadas ao exercício de função 
de confiança ou de cargo em comissão à remuneração do cargo efetivo, constante do § 9° do art. 39 da 
Constituição. 

20. Nos termos do art 14 da EC n° 103, de 2019, a vedação de adesão de novos segurados e de instituição 
de novos regimes de previdência aplicáveis a titulares de mandato eletivo; a opção de retirada desses 
regimes no prazo de cento e oitenta dias, contado da data de entrada em vigor dessa reforma; a 
contagem recíproca do tempo de contribuição vertido para tal regime previdenciário, caso o segurado 
exerça a relrida opção: a preservação dos direitos adquiridos em relação às pensões e aposentadorias 
de titulares de mandato eletivo cujos requisitos tenham sido compridos até a entrada em vigor da EC n° 
103, de 2019. 

21. A exclusão da possibilidade de aplicação, como sanção administrativa, da pena de aposentadoria 
compulsória de magistrados e membros do ministério público dos Estados, com direito a proventos 
proporcionais ao tempo de serviço, com a alteração dos arts. 93, VIII, 103-B, § 40, 111, e art. 130-A, § 
2°, III. da Constituição, na parte em que previa tal prestação previdericiária. 

22. Os requisitos previstos no art. 34 da EC n° 103. de 2019. para a hipótese de extinção, por lei do ente 
federativo, do respectivo regime próprio de previdência social, até que seja editada lei complementar 
federal sobre normas gerais que discipline o § 22 do art. 40 da Constituição, dispondo, entre outras 
matérias, sobre os requisitos para a referida extinção e consequente migração para o Regime Geral de 
Previdência Social. 

23. Salvo na situação de ausência de deficit atuarial a ser equacionado. os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios não poderão estabelecer alíquota inlrior à da contribuição dos servidores da União, e 
mesmo naquela hipótese de ausência de delcit a alíquota não poderá ser inferior às alíquotas 
aplicáveis ao RGPS. E o que dispõe o § 4° do art. 9° da EC n° 103, de 2019. 

24. A norma de vigência da alíquota de contribuição previdenciária de 14%, que será exigida no âmbito do 
RPPS da União a partir de 1/3/2020, de acordo com o disposto no capul do art. 11 c/c o art. 36, 1, da 
EC n° 103. de 2019, implica, a partir dessa mesma data. para os demais entes da Federação, em regra, 
o dever de majorar a sua alíquota, quando inferior, ao menos até o referido percentual, por meio de lei. 
em observância ao que dispõe o §  40 do art. 9° da EC n° 103.  de 2019. sob pena de o respectivo RPPS 
ser considerado em situação previdenciária irregular, a teor dos aris. 3° e 7° da Lei n° 9.717, de 1998. 
Esse dever de majorar a alíquota de contribuição do segurado também se estende à majoração da 
alíquota do ente, por meio de lei, já que a contribuição do ente não poderá ser inferior ao valor da 
contribuição do segurado nem superior ao dobro desta, consoante o art. 2° da Lei n° 9.717, de 1998. 

b. normas de eficácia contida e aplicabilidade imediata:  

1. A norma de concessão do abono de permanência de que trata o § 19 do art. 40 da Constituição, já que 
o legislador dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios pode restringir-lhe o alcance, 
estabelecendo critérios que possam importar em redução de seu valor ou até mesmo em sua supressão. 

e. normas de eficácia limitada,  não autoaplicável, e dependente de complementação  
Legislativa  (aplicabilidade diferida): 

1. A norma constitucional permanente de concessão de aposentadoria voluntária comum (inciso III do § 
1° do art. 40 da Constituição). 

2. As normas constitucionais permanentes sobre aposentadorias voluntárias especiais (art. 40, §§ 4, 4°-A, 
4°-B, 4°-C e 5°, da Constituição). 



3. A regra de concesso da pCflSâo por morte ao dependente do servidor público civil (§ 70  do art. 40 da 
Constituição). 

4. O tratamento diferenciado para a hipótese de concessão de pensão por morte decorrente de agressão 
sofrida no exercício ou em razão da função, para o servidor policial, agente penitenciário ou 
socioeducativo. 

5. O cálculo dos proventos a que se refere o § 30 do art. 40 da Constituição. 
6. A compensação financeira entre as receitas de contribuição referente aos militares e as receitas de 

contribuição aos demais regimes. 
7. A aposentadoria por incapacidade permanente para o trabalho, com exigência de avaliações periódicas 

para verificação da continuidade das condições que ensejaram a concessão, bem como a condição de o 
servidor ser insuscetível de readaptação (inciso 1 do § 1' do art. 40 da Constituição). 

8. As diretivas que visam a orientar a atividade legislativa futura da União, com caráter prospectivo, 
acerca do objeto da lei complementar federal que deverá dispor sobre normas gerais de organização, de 
funcionamento e de responsabilidade na gestão dos RPPS (art. 40, § 22. da Constituição). 

9. A aplicação de recursos do RPPS na concessão de empréstimos com consignação em folha de 
pagamento dos segurados (§ 70  do art. 9° da EC n° 103, de 2019), que depende de norma integradora 
de sua eficácia a ser expedida pelo Conselho Monetário Nacional - CMN. 

lO. A instituição de contribuição extraordinária, por meio de lei, nos termos dos  §§  I°-B e l°-C do art. 149  
da Constituição Federal  (objeto de remissão expressa do § 8° do art. 90  da EC n° 103, de 2019), cuja 
regulamentação no âmbito dos Estados, Distrito Federal e Municípios somente poderá ser editada 
quando a alteração de redação dada pela reforma ao art. 149 da Constituição Federal tiver vigência em 
relação a estes entes subnacionais, isto é, não estiver mais em período de vacância, o que dependerá de 
publicação de lei estadual, distrital ou municipal que referende integralmente a alteração promovida 
nesse artigo da Constituição, a teor do que dispõe o inciso li do art. 36 da EC no 103, de 2019. 

11. A possibilidade de alteração tanto das normas constitucionais de acumulação previstas no art. 24 da 
EC n° 103, de 2019, quanto da legislação infraconstitucional recepcionada, a teor do § 5° desse artigo, 
a qual depende de complementação legislativa, na forma de lei complementar nacional sobre vedações, 
regras e condições para a acumulação de benefícios previdenciários no Regime Geral de Previdência 
Social, cuja aplicação deverá ser estendida aos regimes próprios de previdência social. nos termos do § 
6° do art. 40 da Constituição. 

12. A disciplina jurídica de transição para os regimes de titulares de mandato eletivo que porventura 
existam atualmente nos Estados. no Distrito Federal ou nos Municípios, no caso de opção de 
permanência em tais regimes, que por força constitucional passam a ser em extinção (art. 14, § 5°, da 
EC n° 103. de 2019). 

13. A administração, por entidade aberta de previdência complementar. de planos de benefícios 
patrocinados pelos entes federados, inclusive suas autarquias, fundações, sociedades de economia 
mista e empresas controladas direta ou indiretamente, conforme a nova redação conferida pela EC n° 
103, de 2019, ao § IS do art. 40 da Constituição, que depende de regulamentação mediante lei 
complementar da União. 

d. normas com  período de vacância: 

1. Os arts. 11,28 e 32 da EC n° 103, de 2019, que tratam das alíquotas de contribuição do RPPS da União 
e do RGPS, bem como da alíquota de contribuição prevista na Lei n°7.689. de 1988, levando em 
consideração o período de anterioridade tributária (nonagesimal), entram em vigor a partir do primeiro 
dia do quarto mês subsequente ao da data de publicação dessa Emenda, conforme o inciso 1 do art. 36 
da EC n° 103, de 2019. 

2. A alteração de redação dada pela reforma ao art. 149 da Constituição Federal e a cláusula de revogação 
contida na alínea a do inciso 1 e nos incisos 111 e IV do art. 35 da EC n° 103, de 2019, não têm 
aplicabilidade constitucional para os Estados, o Distrito Federal e os Municípios enquanto 
estiverem em período de vacância, já que dependem de referendo para o início de sua vigência, 
mediante a publicação de lei de iniciativa privativa do respectivo Poder Executivo destes entes da 
Federação. conforme o II do art. 36 da referida [menda. 

3. A possibilidade de instituir alíquotas de contribuição para o custeio do RPPS de forma pgressiva, e 
de fazer incidir contribuição ordinária dos aposentados e pensionistas sobre o valor dos proventos e 
pensões que superem o salário mínimo, se houver déficit atuarial, as quais necessitam de referendo 
mediante Lei do ente subnacional, de que trata o inciso II do art. 36 da EC n° 103, de 2019, para a 
nova redação conferida pela reforma ao art. 149 da Constituição. 



Brasília. 22 de novembro de 2019. 

À consideração da Senhora Coordenadora de Estudos e Diretrizes de Normatização. 

Documento assinado eletronicamente 

MÁRIO CABUS MOREIRA 

Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil 

Em exercício na SRPPS/ME 

Ciente e de acordo. 

À consideração do Senhor Coordenador-Geral. 

Documento assinado eletronicamente 

MARINA ANDRADE PIRES SOUSA 

Coordenadora de Estudos e Diretrizes de Normatização 

Ciente e de acordo. 

À consideração do Senhor Subsecretário. 

Documento assinado eletronicamente 

LEONARDO DA SILVA MOiTA 

Coordenador-Geral de Normatização e Acompanhamento Legal 

De acordo. 

Ao Senhor Secretário Adjunto de Previdência. 

Documento assinado eletronicamente 

ALLEX ALBERT RODRIGUES 

Subsecretário dos Regimes Próprios de Previdência Social 

1. De acordo. 
2. Ao Senhor Secretário de Previdência 

[)ocunento assinado eletronicamente 

NARLON CUTIERRE NOGUEIRA 

Secretário Adjunto de Previdência 



1J 

1. Aprovo a Nota Técnica SEI n° I2212/2019/CONORICGNAL/SRPPS/SPREV-ME. por seus próprios 
fundamentos. 

2. Providencie-se a divulgação. 

1)ocunicnto assinado eletronicamente 

LEONARDO JOSÉ ROLAM GUIMARÃES 

Secretário de Previdência 

 

Documento assinado eletronicamente por Mário Humberto Cabus Moreira, Auditor(a) Fiscal, em 

22/11/2019, às 14:54, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 69, § 1, do 

Decreto n2  8.539,  de 8 de outubro de 2015. 

   

   

Documento assinado eletronicamente por Aliex Albert Rodrigues, Subsecretário(a) dos Regimes 

Próprios de Previdência Social em 22/11/2019 as 15:04, conforme horário oficial de Brasília, com 

fundamento no art. 6, § 12, do Decreto n2  8.539,  de 8 de outubro de 2015. 

Documento assinado eletronicamente por Leonardo da Silva Motta, Coordenador(a)-Geral de 

Normatizaço e Acompanhamento Legal, em 22/11/2019, às 15.09, conforme horário oficial de 

1 Brasília, com fundamento no art. 6, § 1, do Decreto n2  8.539,  de 8 de outubro de 2015. 

Documento assinado eletronicamente por Marina Andrade Pires Sousa, Coordenador(a) de Estudos 

7 	 de Diretrizes de Normatização em 22/11/2019 as 15:16, conforme horário oficial de Brasília, com 

fundamento no art. 62, § 12, do Decreto n2  8.539,  de 8 de outubro de 2015. 

Documento assinado eletronicamente por Narlon Gutierre Nogueira, Secretário(a)-Adjunto(a), em 

22/11/2019 às 16:30, conforme horário oficial de Brasília com fundamento no art. 6, § 12, do 
rna 
	 J Decreto n9 8.539,  de 8 de outubro de 2015. 

Documento assinado eletronicamente por Leonardo José Rolim Guimarães, Secretário(a) de 
— ..I 

 

Previdência, em 22/11/2019 as 16:52, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art 

69, § 1, do Decreto n2  8.539,  de 8 de outubro de 2015. 
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INSTITUTO 1»: PREVIDÊNCIA 1)0 SERVIDOR MUNICIPAL DE TAQUARITINGA/SP 

SALÁRIO-FAMÍLIA PAGO PELO IPREMT A SER RESTITUÍDO 
PELA PREFEITURA MUNICIPAL DE TAQUARITINGA 

Competência Número de beneficiários Valor originário da folha 

110v19 / 

	

RS 292,60 	- 

4 	R 292,60 dez,  I 9 
jan/20 4 RS 292,60 
fev/20 4 RS 292,60 
mar/20 1 RS 292,60 
abr/20 4 R$ 292,60 

TOTAL R$ 1.7559 60 
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TAQUARITINGA. 28 DE MAIO DE 2020. 
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O/IS 1. Os valores que .terdo 
resiin,jdos ao ll'RIdvfl' 

de vento ser ac,v,scidos de 
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O/IS 2: nesta tabela ainda não listam 1 
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INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO SERVIDOR MUNICIPAL DE TAQUARITINGA/SP 

AUXÍLIO-DOENÇA PAGO PELO IPREMT A SER RESTITUÍDO PELA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TAQUARITINGA 

Competência 
Número de 

beneficiários Valor originário da folha 

nov19 55 R$ 90387,15 

dez, 19 39 R$ 54.969,12 

Abono anual 2019 /23 R$ 81. 116.07 

jan/20 35 P.S 5 1 .240,24 

fcv/20 39 l(S 53.368,99 

mar,'20 43 RS 70 -117,5 1 

abr/20 RS 72 9011.1 

Adiantamento de 
abono anual parcial 

de 2020 
4/ RS 8.528,75 

TOTAL RS 482.927,94 

TAQIJARI'I'INGA, 28 DE MAIO DL 2020. 
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Competência Valor originário 

TOTAL R$ 14.400,00 

VALOR PAGO PELO IPREMT PELOS SERVIÇOS DE PERÍCIA MÉDICA NA 
ANÁLISE DOS BENEFÍCIOS DE AUXÍLIO-DOENÇA A SER RESTITUÍDO 

PELA PREFEITURA MUNICIPAL DE TAQUARITINGA 

novembro/2019 a jaimeiroi202O 	 RS 7 200.00 

março/2020 a maio/2020 	 1 RS 7.20000 

O/IS 1 Os eu/ores que sermdo resl,Iuim/os ao 
IPRIA.r/ Jem'ermdo ser ar rena/mios a/e correção 

/l?i)t1C/C/fFa e alemnais cicie VC,IIIii.c legal.. 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO SERVIDOR MUNICIPAL DE TAQUARITINGA/SP 

TAQUARITINGA. 28 DE MAIO DE 2020. 
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03321503/0001-57 Exerc,cio. 	2019 

INST PREV SERV MUN DE TAQUARITINGA 

EMPENHOS DE 11 / 11/2019 A 31/12/2019 

Data 
	

Emp/Sub 	Tipo C.A 	Nome 

Page 1 

EMPENHADA 

ORÇAMENTÁRIA 

FICHA 	3 	602-000 	 030100 
	

PREVIDENCIA MUNICIPAL 

Fon Recurso 0.04 00 	09.122 0002.2046,0000 
	

MANUTENÇÃO GERAL DO IPREMT 

3 1.9005 51 
	

AUXÍLIO DOENÇA 

26/11/2019 00460 	/000 OR NV 602-000 

26/11/2019 00468 	/000 OR NV 602-000 

26/1 2/2019 00537 	/000 OR NV 602-000 

3 1 90 05 54 

26/11/2019 00469 	/000 OR NV 602-000 

26/12/2019 00538 	/000 OR NV 602-000 

31.9005.61 

07/12/2019 00502 	/000 OR NV 602-000 

07/12/2019 00510 	/000 OR NV 602-000 

07/12/2019 00511 	/000 OR NV 602-000 

TOTAL DA FICHA 

TOTAL ORÇAMENTÁRIA 

FOLHA DE PAGAMENTO 3.17377 

FOLHA DE PAGAMENTO 84 285,98 

FOLHA DE PAGAMENTO 53 562.33 

141 022,08 

AUXÍLIO ACIDENTE 

FOLHA DE PAGAMENTO 

FOLHA DE PAGAMENTO 1 

2.927.40 

406,79 

4334,19 

ABONO ANUAL- 130  SALÁRIO 

FOLHA DE PAGAMENTO 2300.13 

FOLHA DE PAGAMENTO 59.624 .49 

FOLHA DE PAGAMENTO 1 844.80 

63 849.42 

209 205,69 

209 205.69 

TOTAL GERAL 	 209.205.69 



INST PREV SERV MUN DE TAQUARITINGA 

03321503/0001-57 
	

Exercício 2020 

EMPENHOS DE 01/01/2020 A 28/05/2020 

Page 1 

Data 
	

Emp/Sub 	Tipo C A. 	Nome 
	

EMPENHADA 

ORÇAMENTÁRIA 

FICHA 
Fon Recurso 

3 	602-000 	 030100 	PREVIDENCIA MUNICIPAL 

0.04.00 	09.122.0002.2046 0000 	MANUTENÇÃO GERAL DO IPREMT 

3 1 90 05 29 	 AUXILIO DOENÇA 

28/01/2020 00036 /000 OR NV 602-000 FOLHA DE PAGAMENTO 50625.71 

28/02/2020 00066 /000 OR NV 602-000 FOLHA DE PAGAMENTO 53.36899 

31/03/2020 00107 /000 OR NV 602-000 FOLHA DE PAGAMENTO 70.417,5 1 

31/03/2020 00119 /000 OR NV 602-000 FOLHA DE PAGAMENTO 614,53 

28/04/2020 00140 /000 OR NV 602-000 FOLHA DE PAGAMENTO 72900,11 

247 926,85 

3.1.90,05.61 ABONO ANUAL - 130  SALÁRIO 

13/05/2020 00171 /000 OR NV 602-000 FOLHA DE PAGAMENTO 8.52875 

8 528,75 

TOTAL DA FICHA 

   

256 455,60 

      

      

TOTAL ORÇAMENTÁRIA 	 256 455 60 

TOTAL GERAL 	 256 455,60 
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Instituto de Previdência do Servidor Público 
Municipal - IPREMT 

Licitações e Contratos Aditivos /Aditamentos / Supressões 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO, 

30  TERMO DE ADITAMENTO DE PRAZO E VALOR (N" 0312019 . CONTRATO ADMINISTRATIVO DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS EM ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA). 

/?c/)i'incia  «'oisfrfsi  J,r,nçiJoaI - /krpn.oa de /,,c,iaçdo)"(UN71A7'0 ,I/),thl1s7S7'lt..17 ./1<) l)E I'R1S'/4çÁ0 IIE SERI7ÇVS 
711/ 'VIÇO.') lIS//d'lA I,IZ4IX)S lIS!. lI)MJNIS'/7&1(',k) Pt)IILI( 4 ' (c's.oi'alura. 0/12 20/6) 

CONtRA 7:'lNDI: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA 00 SERVIDOR ,1.ICJN1CIPAL DE T,IQVARÍTINGA (1PREM7) 

Cï)NTR.47l/)A GRIFOA' BRASIL .ISSESSORIA LTDA. - EPP. 

1(1:5) 51(1 1)1) (11(1/170: Prorrogc,,,cI,i por mais 12 ç'drcej meus e ço,,s reoJissfr CIO ,'c,lor global da 'jreslaçüo de serviços idcn,çr,s 

'.vvcçs,I,zodo.o :4' /flifleCflflClilo :hdrn,,',,, çorrc,,, çlejr,i,:ic :, ji 	r'h,y,flc:4' /s,,/c1,,n dc 6jju:,çÔcs Cm nome dr//RitiW7 e  
d,sponilnIm:aç4çjIm:izflm'm, s:jJjme:mr:' a fim  rir aleita,' ri r'Iw,gq5lri dr' mnr'nja em,, ancIomu'n?,:.o:/C' (arbm.o osJmrmmr :'ssos inter usura: 

/7:550 i/o as.vu,n,!umr, 20, II 20/ ii 

/n0o rir' 1 ,gi.,,  o, /12 /2 '(119,, 0/" 122020 

taIs,,' ( 1/a/mal Rr'a,o.ri:,rlo /1') / .50(11)0 (sal e um,?,,, ei,,,,,: e/rim.:: 

1_sisal. RS 150. 00  (cr'noC c':q,senla 5/amo) 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO: 

TERMO DE RESCISÃO AMIGÁVEL DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO 1E SERVIÇOS MÉDICOS 
PROFISSIONAIS". 4 TKRMO AUITIVO OK CON'rRÀTO OK PRItSTAÇAO OK SKRVIÇOS MkD1CO8 FROEISSIONAIS (N. 04/2019) 

C0A'7'R.4 T,LAT'E' Instituto dc' I"rm'vidt'n,ia do Ser sido." !I'Imsnicijmm.') de Taqmiariting'a (ÍPRJd/l'IT.). 

CONTRA TAD,4: MEI)IC Prestação de Servi~ Médicos 1..tds. 

RESUMO rosscisrlo am,gã.'el Pund.',nwn(o legal ,1rt 79 inciso 11 da Lei Federal n" 8 666/93 e suas alterações 
posteriores, bom comi, do Processo Licit.atório 0001/2015 e Cláusula Sexta do Contrato Originário. 

ASSINATURA 1)0 TERMO DE RESCISÃO 28/10/2019 

EXTRATO 1)E PUBLICAÇÃO: 

(JO.V7'RATO .1DMINIS7'l44 7YI 7) PARA PREST.•lc,40 DE SER I7e05 TÉ 'NICOS ESPE LlLfZi1D0S EM 
PERfcLlS 11Éí)l(2 IS 

CO.VTR_A T.-L\7'E. fostE mito do 1','r'm',d,',wia cio S,",'rjdn,' Municipal de Taquas'itii.ga (I!'REAI'fl 

C'0N7RA7'.-11)A• (,'LINIC1A MEDlCZ1 /'RC'cLINIc..I SIS 

RESUMO DO 08./ET0' presn.çdo ,/e. sei'm'rçoa tér,sr'o,m ,n,d,cos e,rpr'c,al,zados na urra do perícia médica ,.'oni'orn,r 
objeto t,'atadrm o,,, termas do I"enc'c'sso ,lmlnimn,sti','st: , o a. ''(/0,1/201.') ( ) , 602 i'u'jiei'att a Valflfç'm*'iO 5.  s'/;,baraçuJr' rio 
laos/os e p;sivCesr'a nos piore_asas de upoi.:rii/rido:'m;m pai 10? ';m/,dm 'a .1 unir) (IOCIJÇI) iiiiuci'içdO do dependente 
aposentadavis especial m' demais cJupcms,c'dc's ria l.a'i ('onp/ ',i,00t_aj' llunrm.':pai a"  .1 0.20/13, ('(,çmrdc'naç'r)c, (]os ,9Oi'VIC'rra 
de' auditoria dos pi'acedniientos médicos nos seguradas. Esui_asdo de paio'cr'i'r's ,ném'bcos. mediante quesitos técnicos 
no? processos dnini.o'a/is'mi o jusd,ciai)o. Smipc'ru'irulo o ar'oiisp_a,il,nue'plo dos sogu,rariors (llii'.uIfl(m' O ,'is-sfruto dois 
benelic,os. tinjo em co,,ío,'nzimts,le com a legislação u'igonh'. Roalataçãu' das denrnis ;,nuji,scs nuani/hataçrk's e 
estarias quem- fi'zore',,, in 'cr'SSa?',oS pan, o ciu,fl/mi'w:i'n(a di, pi'm'sm'sitr' ph1e',o ,'m,trat uMI 

PR0('I/SSO DI:' /)ISPE\N'l D/? /_/( 'I7 IC'().V  "0.620/9 ('m).\77,1. ITH .\'0 1/21)19 

Da/em ia ,irmrs,nat usa 11/11/2019 

Prazo rir 1 ',geinciS; 60 dias 

t'a ler Global R$ 7200,00 

Munmcupio de Taquaritinga - Estado do São Paulo 

www.taquaritmnga.sp.gov.hr  1 www.mmpronsaoficialrnunmcmpal.corn.br/taquaritmnqo  

Diário Oficial assinado digitalmente conforme MP e" 2.700-2, de 2001 garantindo autestic,øadc, validado juridica e integridade. 
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R$ 50.000,00. 	 DATA DAASSINATURA 11/03/2020. 

Leia-se 

Protocolo 3201/2019 - Proponente Associação de Pais 

e Amigos dos Excepcionais - Projeto Renovando Vidas - 

Parecerista Rodrigo de Simoni Gadini -Aprovado - Valor 

R$ 50.000,00 (Emenda Parlamentar Federal - Proposta 

stov no  335537082018001). 

Instituto de Previdência do Servidor Público 
Municipal - IPREMT 

Licitações e Contratos 

Contratos 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO: 

TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO 

PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS 

ESPECIALIZADOS 

EM PERÍCIAS MÉDICAS 

PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

N.° 004/2020. CONTRATO N° 04/2020. LICITAÇÃO 

DISPENSADA (ART. 24,11 da Lei 8.666/1993). 

CONTRATANTE INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO 

SERVIDOR MUNICIPAL DE TAQUARITINGA (IPREMT). 

CONTRATADA: EQUIP MÉD CLÍNICA MÉDICA S/S 

RESUMO DO OBJETO: "prestação de serviços 

técnicos médicos especializados na área de perícia 

médica conforme objeto tratado nos termos do Processo 

Administrativo n.° 003/2019 ( ... ) e em especial: avaliações 

e elaboração de laudos e pareceres nos processos de 

aposentadoria por invalidez, auxilio-doença, inscrição 

de dependente aposentadoria especial e demais 

disposições da Lei Complementar Municipal n° 4.029/13: 
Coordenação dos serviços de auditoria dos procedimentos 

médicos nos segurados; Emissão de pareceres médicos, 

mediante quesitos técnicos em processos administrativos 

e judiciais; Supervisão e acompanhamento dos segurados 

durante o desfrute dos benefícios, tudo em conformidade 

com a legislação vigente, Realização das demais análises, 

manifestações e estudos que se fizerem necessários para 

o cumprimento do presente objeto contratual." 

PRAZO DE VIGÊNCIA 60 dias a contar da data da 

assinatura. 

VALOR GLOBAL. R$ 7.200,00. 

Município de Taquaritingo - Estado de São Paulo 
Diário Oficial assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2, de 2001, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade. 
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EMENDA CONSTITUCIONAL N° 103,  DE 12 DE NOVEMBRO DE 2019 

Vigência Altera o sistema de previdência social e estabelece 
regras de transição e disposições transitórias. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do § 30 do art. 60 da Constituição 
Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto constitucional: 

Art. 10  A Constituição Federal passa a vigorar com as seguintes alterações- 

"Art. 22. 	  

XXI - normas gerais de organização, efetivos, material bélico, garantias, convocação, 
mobilização, inatividades e pensões das polícias militares e dos corpos de bombeiros militares; 

(NR) 

"Art. 37. 	  

§13. O servidor público titular de cargo efetivo poderá ser readaptado para exercício de cargo 
cujas atribuições e responsabilidades sejam compatíveis com a limitação que tenha sofrido em sua 
capacidade física ou mental, enquanto permanecer nesta condição, desde que possua a habilitação 
e o nível de escolaridade exigidos para o cargo de destino mantida a remuneração do cargo de 
origem. 

§ 14. A aposentadoria concedida com a utilização de tempo de contribuição decorrente de 
cargo, emprego ou função pública, inclusive do Regime Geral de Previdência Social, acarretará o 
rompimento do vínculo que gerou o referido tempo de contribuição. 

§ 15. É vedada a complementação de aposentadorias de servidores públicos e de pensões por 
morte a seus dependentes que não seja decorrente do disposto nos §§ 14 a 16 do art. 40 ou que não 
seja prevista em lei que extinga regime próprio de previdência social." (NR) 

"Art. 38. 	  

V- na hipótese de ser segurado de regime próprio de previdência social, permanecerá filiado a 
esse regime, no ente federativo de origem." (NR) 

"Art. 39. 	  

§90 É vedada a incorporação de vantagens de caráter temporário ou vinculadas ao exercício 
de função de confiança ou de cargo em comissão à remuneração do cargo efetivo." (NR) 

"Art.40. O regime próprio de previdência social dos servidores titulares de cargos efetivos terá 
caráter contributivo e solidário, mediante contribuição do respectivo ente federativo, de servidores 
ativos, de aposentados e de pensionistas, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro 

of2l 	 18/11!201907:3 
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e atuarial. 

§1° O servidor abrangido por regime próprio de previdência social será aposentado' 

1: por incapacidade permanente para o trabalho, no cargo em que estiver investido, quando 
insuscetivel de readaptação, hipótese em que será obrigatória a realização de avaliações periódicas 
para verificação da continuidade das condições que ensejaram a concessão da aposentadoria, na 
forma de lei do respectivo ente federativo. 

III- no âmbito da União, aos 62 (sessenta e dois) anos de idade, se mulher, e aos 65 
(sessenta e cinco) anos de idade, se homem, e, no âmbito dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, na idade mínima estabelecida mediante emenda ás respectivas Constituições e Leis 
Orgânicas, observados o tempo de contribuição e os demais requisitos estabelecidos em lei 
complementar do respectivo ente federativo 

§2° Os proventos de aposentadoria não poderão ser inferiores ao valor mínimo a que se 
refere o § 20  do art. 201 ou superiores ao limite máximo estabelecido para o Regime Geral de 
Previdência Social, observado o disposto nos §§ 14 a 16. 

§3° As regras para cálculo de proventos de aposentadoria serão disciplinadas em lei do 
respectivo ente federativo. 

§4° É vedada a adoção de requisitos ou critérios diferenciados para concessão de benefícios 
em regime próprio de previdência social, ressalvado o disposto nos §§ 4°-A, 4°-8, 4°-O e 5°. 

§4°-A. Poderão ser estabelecidos por lei complementar do respectivo ente federativo idade e 
tempo de contribuição diferenciados para aposentadoria de servidores com deficiência, previamente 
submetidos a avaliação biopsicossocial realizada por equipe multiprofissional e interdisciplinar. 

§ 41-13. Poderão ser estabelecidos por lei complementar do respectivo ente federativo idade e 
tempo de contribuição diferenciados para aposentadoria de ocupantes do cargo de agente 
penitenciário, de agente socioeducativo ou de policial dos órgãos de que tratam o inciso IV do caput 
do art. 51, o inciso XIII do caput do art. 52 e os incisos 1 a IV do caput do art. 144. 

§ 4°-O. Poderão ser estabelecidos por lei complementar do respectivo ente federativo idade e 
tempo de contribuição diferenciados para aposentadoria de servidores cujas atividades sejam 
exercidas com efetiva exposição a agentes químicos, físicos e biológicos prejudiciais à saúde, ou 
associação desses agentes. vedada a caracterização por categoria profissional ou ocupação. 

§5° Os ocupantes do cargo de professor terão idade mínima reduzida em 5 (cinco) anos em 
relação às idades decorrentes da aplicação do disposto no inciso III do § 1°, desde que comprovem 
tempo de efetivo exercício das funções de magistério na educação infantil e no ensino fundamental e 
médio fixado em lei complementar do respectivo ente federativo. 

§6° Ressalvadas as aposentadorias decorrentes dos cargos acumuláveis na forma desta 
Constituição é vedada a percepção de mais de uma aposentadoria à conta de regime próprio de 
previdência social, aplicando-se outras vedações regras e condições para a acumulação de 
benefícios previdenciários estabelecidas no Regime Geral de Previdência Social. 

§7° Observado o disposto no § 20  do art. 201, quando se tratar da única fonte de renda formal 
auferida pelo dependente, o benefício de pensão por morte será concedido nos termos de lei do 
respectivo ente federativo, a qual tratará de forma diferenciada a hipótese de morte dos servidores 
de que trata o § 40-B decorrente de agressão sofrida no exercício ou em razão da função. 

§9° O tempo de contribuição federal, estadual, distrital ou municipal será contado para fins de 
aposentadoria, observado o disposto nos §§ 90  e 90-A do art. 201, e o tempo de serviço 
correspondente será contado para fins de disponibilidade. 

of2i 	 18ll 2019 073 
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§12. Além do disposto neste artigo, serão observados, em regime próprio de previdência 
social, no que couber, os requisitos e critérios fixados para o Regime Geral de Previdência Social. 

§13. Aplica-se ao agente público ocupante, exclusivamente, de cargo em comissão declarado 
em lei de livre nomeação e exoneração, de outro cargo temporário, inclusive mandato eletivo, ou de 
emprego público, o Regime Geral de Previdência Social. 

§14. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão, por lei de iniciativa do 
respectivo Poder Executivo, regime de previdência complementar para servidores públicos 
ocupantes de cargo efetivo, observado o limite máximo dos benefícios do Regime Geral de 
Previdência Social para o valor das aposentadorias e das pensões em regime próprio de previdência 
social, ressalvado o disposto no § 16. 

§15. O regime de previdência complementar de que trata o § 14 oferecerá plano de benefícios 
somente na modalidade contribuição definida, observará o disposto no art. 202 e será efetivado por 
intermédio de entidade fechada de previdência complementar ou de entidade aberta de previdência 
complementar. 

§  19. Observados critérios a serem estabelecidos em lei do respectivo ente federativo, o 
servidor titular de cargo efetivo que tenha completado as exigências para a aposentadoria voluntária 
e que opte por permanecer em atividade poderá fazer jus a um abono de permanência equivalente, 
no máximo, ao valor da sua contribuição previdenciária, até completar a idade para aposentadoria 
compulsória. 

§20. É vedada a existência de mais de um regime próprio de previdência social e de mais de 
um órgão ou entidade gestora desse regime em cada ente federativo, abrangidos todos os poderes, 
órgãos e entidades autárquicas e fundacionais, que serão responsáveis pelo seu financiamento, 
observados os critérios, os parâmetros e a natureza jurídica definidos na lei complementar de que 
trata o § 22. 

§21. (Revogado). 

§22. Vedada a instituição de novos regimes próprios de previdência social lei complementar 
federal estabelecerá, para os que já existam, normas gerais de organização de funcionamento e de 
responsabilidade em sua gestão, dispondo, entre outros aspectos, sobre 

- requisitos para sua extinção e consequente migração para o Regime Geral de Previdência 
Social; 

II - modelo de arrecadação, de aplicação e de utilização dos recursos; 

III - fiscalização pela União e controle externo e social; 

IV - definição de equilíbrio financeiro e atuarial; 

V - condições para instituição do fundo com finalidade previdenciária de que trata o art. 249 e 
para vinculação a ele dos recursos provenientes de contribuições e dos bens, direitos e ativos de 
qualquer natureza, 

VI - mecanismos de equacionamento do deficit atuarial; 

Vil - estruturação do órgão ou entidade gestora do regime. observados os princípios 
relacionados com governança, controle interno e transparência, 

VIII - condições e hipóteses para responsabilização daqueles que desempenhem atribuições 
relacionadas, direta ou indiretamente, com a gestão do regime; 
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IX - condições para adesão a consórcio público; 

X - parâmetros para apuração da base de cálculo e definição de alíquota de contribuições 
ordinárias e extraordinárias." (NR) 

"Art. 93. 	  

VIII - o ato de remoção ou de disponibilidade do magistrado, por interesse público, fundar-se-á 
em decisão por voto da maioria absoluta do respectivo tribunal ou do Conselho Nacional de Justiça, 
assegurada ampla defesa; 

(NR) 

'Art. 103-B. 	  

§ 4- 0 

111 - III- receber e conhecer das reclamações contra membros ou órgãos do Poder Judiciário, 
inclusive contra seus serviços auxiliares, serventias e órgãos prestadores de serviços notariais e de 
registro que atuem por delegação do poder público ou oficializados, sem prejuízo da competência 
disciplinar e correicional dos tribunais, podendo avocar processos disciplinares em curso, determinar 
a remoção ou a disponibilidade e aplicar outras sanções administrativas, assegurada ampla defesa; 

(NR) 

"Art. 109. 	  

§30 Lei poderá autorizar que as causas de competência da Justiça Federal em que forem 
parte instituição de previdência social e segurado possam ser processadas e julgadas na justiça 
estadual quando a comarca do domicílio do segurado não for sede de vara federal. 

	  (NR) 

"Art 130-A 

§2- ° 

111 - Hl- receber e conhecer das reclamações contra membros ou órgãos do Ministério Público da 
União ou dos Estados, inclusive contra seus serviços auxiliares, sem prejuízo da competência 
disciplinar e correicional da instituição, podendo avocar processos disciplinares em curso, determinar 
a remoção ou a disponibilidade e aplicar outras sanções administrativas, assegurada ampla defesa; 

(NR) 

"Art. 149. 	  

§ 10  A União. os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão, por meio de lei, 
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contribuições para custeio de regime próprio de previdência social, cobradas dos servidores ativos, 
dos aposentados e dos pensionistas, que poderão ter alíquotas progressivas de acordo com o valor 
da base de contribuição ou dos proventos de aposentadoria e de pensões. 

§ 1°-A. Quando houver deficit atuarial, a contribuição ordinária dos aposentados e 
pensionistas poderá incidir sobre o valor dos proventos de aposentadoria e de pensões que supere o 
salário-mínimo. 

§ 1°-13. Demonstrada a insuficiência da medida prevista no § 11-A para equacionar o deficit 
atuarial, é facultada a instituição de contribuição extraordinária, no âmbito da União, dos servidores 
públicos ativos, dos aposentados e dos pensionistas. 

§ 10-C. A contribuição extraordinária de que trata o § 1°-B deverá ser instituída 
simultaneamente com outras medidas para equacionamento do deficit e vigorará por período 
determinado, contado da data de sua instituição. 

(N R) 

"Art. 167. 	  

iL na forma estabelecida na lei complementar de que trata o § 22 do art. 40, a utilização de 
recursos de regime próprio de previdência social, incluídos os valores integrantes dos fundos 
previstos no art. 249, para a realização de despesas distintas do pagamento dos benefícios 
previdenciários do respectivo fundo vinculado àquele regime e das despesas necessárias à sua 
organização e ao seu funcionamento; 

XIII - a transferência voluntária de recursos, a concessão de avais, as garantias e as 
subvenções pela União e a concessão de empréstimos e de financiamentos por instituições 
financeiras federais aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios na hipótese de 
descumprimento das regras gerais de organização e de funcionamento de regime próprio de 
previdência social. 

(N R) 

"Art. 194. 	  

Parágrafo único. 	  

VI- diversidade da base de financiamento, identificando-se, em rubricas contábeis específicas 
para cada área, as receitas e as despesas vinculadas a ações de saúde, previdência e assistência 
social, preservado o caráter contributivo da previdência social; 

(N R) 

"Art. 195. 	  

II- do trabalhador e dos demais segurados da previdência social, podendo ser adotadas 
alíquotas progressivas de acordo com o valor do salário de contribuição, não incidindo contribuição 
sobre aposentadoria e pensão concedidas pelo Regime Geral de Previdência Social; 

§9° As contribuições sociais previstas no inciso 1 do caput deste artigo poderão ter alíquotas 
diferenciadas em razão da atividade econômica, da utilização intensiva de mão de obra, do porte da 
empresa ou da condição estrutural do mercado de trabalho, sendo também autorizada a adoção de 
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bases de cálculo diferenciadas apenas no caso das alíneas "b" e "c' do inciso 1 do caput. 

§11. São vedados a moratória e o parcelamento em prazo superior a 60 (sessenta) meses e. 
na forma de lei complementar, a remissão e a anistia das contribuições sociais de que tratam a 
alínea a" do inciso l e o inciso li do caput. 

§13. (Revogado). 

§j4. O segurado somente terá reconhecida como tempo de contribuição ao Regime Geral de 
Previdência Social a competência cuja contribuição seja igual ou superior à contribuição mínima 
mensal exigida para sua categoria, assegurado o agrupamento de contribuições." (NR) 

"Art. 201. A previdência social será organizada sob a forma do Regime Geral de Previdência 
Social, de caráter contributivo e de filiação obrigatória, observados critérios que preservem o 
equilíbrio financeiro e atuarial, e atenderá, na forma da lei, a: 

1- cobertura dos eventos de incapacidade temporária ou permanente para o trabalho e idade 
avançada; 

§10 É vedada a adoção de requisitos ou critérios diferenciados para concessão de benefícios, 
ressalvada, nos termos de lei complementar, a possibilidade de previsão de idade e tempo de 
contribuição distintos da regra geral para concessão de aposentadoria exclusivamente em favor dos 
segurados: 

- com deficiência, previamente submetidos a avaliação biopsicossocial realizada por equipe 
multi profissional e interdisciplinar; 

II - cujas atividades sejam exercidas com efetiva exposição a agentes químicos. físicos e 
biológicos prejudiciais à saide, ou associação desses agentes, vedada a caracterização por 
categoria profissional ou ocupação. 

§ 7- ° 

1 - 1: 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se homem, e 62 (sessenta e dois) anos de idade, se 
mulher, observado tempo mínimo de contribuição, 

II- 60 (sessenta) anos de idade, se homem, e 55 (cinquenta e cinco) anos de idade, se mulher, 
para os trabalhadores rurais e para os que exerçam suas atividades em regime de economia familiar, 
nestes incluídos o produtor rural, o garimpeiro e o pescador artesanal. 

§80 O requisito de idade a que se refere o inciso l do § 70 será reduzido em 5 (cinco) anos, 
para o professor que comprove tempo de efetivo exercício das funções de magistério na educação 
infantil e no ensino fundamental e médio fixado em lei complementar. 

§9° Para fins de aposentadoria, será assegurada a contagem recíproca do tempo de 
contribuição entre o Regime Geral de Previdência Social e os regimes próprios de previdência social, 
e destes entre si, observada a compensação financeira, de acordo com os critérios estabelecidos em 
lei. 

§ 	 9°-A. O tempo de serviço militar exercido nas atividades de que tratam os arts. 42, 142 e 143 
e o tempo de contribuição ao Regime Geral de Previdência Social ou a regime próprio de previdência 
social terão contagem reciproca para fins de inativação militar ou aposentadoria, e a compensação 
financeira será devida entre as receitas de contribuição referentes aos militares e as receitas de 
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contribuição aos demais regimes. 

§10. Lei complementar poderá disciplinar a cobertura de benefícios não programados, 
inclusive os decorrentes de acidente do trabalho, a ser atendida concorrentemente pelo Regime 
Geral de Previdência Social e pelo setor privado. 

§12. Lei instituirá sistema especial de inclusão previdenciária, com alíquotas diferenciadas, 
para atender aos trabalhadores de baixa renda, inclusive os que se encontram em situação de 
informalidade, e àqueles sem renda própria que se dediquem exclusivamente ao trabalho doméstico 
no âmbito de sua residência, desde que pertencentes a famílias de baixa renda. 

§13. A aposentadoria concedida ao segurado de que trata o § 12 terá valor de 1 (um) salário-
mínimo. 

§ 14. É vedada a contagem de tempo de contribuição fictício para efeito de concessão dos 
benefícios previdenciários e de contagem recíproca. 

§ 15. Lei complementar estabelecerá vedações, regras e condições para a acumulação de 
benefícios previdenciários. 

§ 16. Os empregados dos consórcios públicos, das empresas públicas, das sociedades de 
economia mista e das suas subsidiárias serão aposentados compulsoriamente, observado o 
cumprimento do tempo mínimo de contribuição ao atingir a idade máxima de que trata o inciso II do 
§ 1° do art. 40, na forma estabelecida em lei.' (NR) 

Art. 202. 	  

§40 Lei complementar disciplinará a relação entre a União, Estados, Distrito Federal ou 
Municípios. inclusive suas autarquias, fundações, sociedades de economia mista e empresas 
controladas direta ou indiretamente, enquanto patrocinadores de planos de benefícios 
previdenciários, e as entidades de previdência complementar. 

§5° A lei complementar de que trata o § 40  aplicar-se-á, no que couber, às empresas privadas 
permissionárias ou concessionárias de prestação de serviços públicos, quando patrocinadoras de 
planos de benefícios em entidades de previdência complementar. 

§6° Lei complementar estabelecerá os requisitos para a designação dos membros das 
diretorias das entidades fechadas de previdência complementar instituídas pelos patrocinadores de 
que trata o § 40  e disciplinará a inserção dos participantes nos colegiados e instâncias de decisão em 
que seus interesses sejam objeto de discussão e deliberação. (NR) 

'Art. 239. A arrecadação decorrente das contribuições para o Programa de Integração Social, 
criado pela Lei Complementar n° 7, de 7 de setembro de 1970, e para o Programa de Formação do 
Patrimônio do Servidor Público, criado pela Lei Complementar n° 8, de 3 de dezembro de 1970, 
passa, a partir da promulgação desta Constituição, a financiar, nos termos que a lei dispuser, o 
programa do seguro-desemprego, outras ações da previdência social e o abono de que trata o § 30 
deste artigo. 

§1° Dos recursos mencionados no caput, no mínimo 28% (vinte e oito por cento) serão 
destinados para o financiamento de programas de desenvolvimento econômico, por meio do Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social, com critérios de remuneração que preservem o 
seu valor. 

§5° Os programas de desenvolvimento econômico financiados na forma do § 10  e seus 
resultados serão anualmente avaliados e divulgados em meio de comunicação social eletrônico e 
apresentados em reunião da comissão mista permanente de que trata o § 10  do art. 166.' (NR) 
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Art. 20  O art. 76 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 76. 	  

§40 A desvinculação de que trata o caput não se aplica às receitas das contribuições sociais 
destinadas ao custeio da seguridade social. (NR) 

Art. 30  A concessão de aposentadoria ao servidor público federal vinculado a regime próprio de previdência 
social e ao segurado do Regime Geral de Previdência Social e de pensão por morte aos respectivos dependentes 
será assegurada, a qualquer tempo, desde que tenham sido cumpridos os requisitos para obtenção desses 
benefícios até a data de entrada em vigor desta Emenda Constitucional, observados os critérios da legislação 
vigente na data em que foram atendidos os requisitos para a concessão da aposentadoria ou da pensão por 
morte. 

§ 10  Os proventos de aposentadoria devidos ao servidor público a que se refere o caput e as pensões por 
morte devidas aos seus dependentes serão calculados e reajustados de acordo com a legislação em vigor à época 
em que foram atendidos os requisitos nela estabelecidos para a concessão desses benefícios. 

§ 21  Os proventos de aposentadoria devidos ao segurado a que se refere o caput e as pensões por morte 
devidas aos seus dependentes serão apurados de acordo com a legislação em vigor à época em que foram 
atendidos os requisitos nela estabelecidos para a concessão desses benefícios. 

§ 30  Até que entre em vigor lei federal de que trata o §  19 do art. 40 da Constituição Federal, o servidor de 
que trata o caput que tenha cumprido os requisitos para aposentadoria voluntária com base no disposto na alínea 
"a" do inciso III do § 10  do art. 40 da Constituição Federal, na redação vigente até a data de entrada em vigor desta 
Emenda Constitucional, no art 20, no § 1° do art. 30  ou no art 6° da Emenda Constitucional n° 41, de 19 de 
dezembro de 2003, ou no art. 3° da Emenda Constitucional n° 47, de 5 de julho de 2005, que optar por 
permanecer em atividade fará jus a um abono de permanência equivalente ao valor da sua contribuição 
previdenciáría, até completar a idade para aposentadoria compulsória. 

Art. 40  O servidor público federal que tenha ingressado no serviço público em cargo efetivo até a data de 
entrada em vigor desta Emenda Constitucional poderá aposentarse voluntariamente quando preencher, 
cumulativamente, os seguintes requisitos: 

- 56 (cinquenta e seis) anos de idade, se mulher, e 61 (sessenta e um) anos de idade, se homem, 
observado o disposto no § 11; 

II - 30 (trinta) anos de contribuição, se mulher, e 35 (trinta e cinco) anos de contribuição, se homem; 

III - 20 (vinte) anos de efetivo exercício no serviço público; 

IV - 5 (cinco) anos no cargo efetivo em que se der a aposentadoria, e 

V - somatório da idade e do tempo de contribuição, incluídas as frações, equivalente a 86 (oitenta e seis) 
pontos, se mulher, e 96 (noventa e seis) pontos, se homem, observado o disposto nos §§ 21  e 31. 

§ 10  A partir de 10  de janeiro de 2022, a idade mínima a que se refere o inciso 1 do caput será de 57 
(cinquenta e sete) anos de idade, se mulher, e 62 (sessenta e dois) anos de idade, se homem. 

§ 20  A partir de 10  de janeiro de 2020, a pontuação a que se refere o inciso V do caput será acrescida a 
cada ano de 1 (um) ponto, até atingir o limite de 100 (cem) pontos, se mulher, e de 105 (cento e cinco) pontos, se 
homem. 

§ 3° A idade e o tempo de contribuição serão apurados em dias para o cálculo do somatório de pontos a que 
se referem o inciso V do caput e o § 2°. 

§ 40 Para o titular do cargo de professor que comprovar exclusivamente tempo de efetivo exercício das 
funções de magistério na educação infantil e no ensino fundamental e médio, os requisitos de idade e de tempo de 
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contribuição de que tratam os incisos 1 e II do caput serão 

- 51 (cinquenta e um) anos de idade, se mulher, e 56 (cinquenta e seis) anos de idade, se homem; 

II - 25 (vinte e cinco) anos de contribuição, se mulher, e 30 (trinta) anos de contribuição, se homem; e 

III - 52 (cinquenta e dois) anos de idade, se mulher, e 57 (cinquenta e sete) anos de idade, se homem, a 
partir de 10  de janeiro de 2022. 

§ 50 O somatório da idade e do tempo de contribuição de que trata o inciso V do caput para as pessoas a 
que se refere o § 4°, incluídas as frações, será de 81 (oitenta e um) pontos, se mulher, e 91 (noventa e um) 
pontos, se homem, aos quais serão acrescidos, a partir de 1° de janeiro de 2020, 1 (um) ponto a cada ano, até 
atingir o limite de 92 (noventa e dois) pontos, se mulher, e de 100 (cem) pontos, se homem. 

§ 60  Os proventos das aposentadorias concedidas nos termos do disposto neste artigo corresponderão: 

- à totalidade da remuneração do servidor público no cargo efetivo em que se der a aposentadoria, 
observado o disposto no § 80 , para o servidor público que tenha ingressado no serviço público em cargo efetivo 
até 31 de dezembro de 2003 e que não tenha feito a opção de que trata o § 16 do art. 40 da Constituição Federal, 
desde que tenha, no mínimo, 62 (sessenta e dois) anos de idade, se mulher, e 65 (sessenta e cinco) anos de 
idade, se homem, ou, para os titulares do cargo de professor de que trata o § 40, 57 (cinquenta e sete) anos de 
idade, se mulher, e 60 (sessenta) anos de idade, se homem,- omem; 

11 II - ao valor apurado na forma da lei, para o servidor público não contemplado no inciso 1. 

§ 70  Os proventos das aposentadorias concedidas nos termos do disposto neste artigo não serão inferiores 
ao valor a que se refere o § 20  do art. 201 da Constituição Federal e serão reajustados: 

- de acordo com o disposto no art. 70  da Emenda Constitucional n°41, de 19 de dezembro de 2003, se 
cumpridos os requisitos previstos no inciso 1 do § 60; ou II - nos termos estabelecidos para o Regime Geral de 
Previdência Social, na hipótese prevista no inciso II do § 60. 

§ 8° Considera-se remuneração do servidor público no cargo efetivo, para fins de cálculo dos proventos de 
aposentadoria com fundamento no disposto no inciso 1 do § 6° ou no inciso 1 do § 20  do art. 20, o valor constituído 
pelo subsídio, pelo vencimento e pelas vantagens pecuniárias permanentes do cargo, estabelecidos em lei, 
acrescidos dos adicionais de caráter individual e das vantagens pessoais permanentes, observados os seguintes 
critérios: 

- se o cargo estiver sujeito a variações na carga horária, o valor das rubricas que refletem essa variação 
integrará o cálculo do valor da remuneração do servidor público no cargo efetivo em que se deu a aposentadoria, 
considerando-se a média aritmética simples dessa carga horária proporcional ao número de anos completos de 
recebimento e contribuição, contínuos ou intercalados, em relação ao tempo total exigido para a aposentadoria; 

II - se as vantagens pecuniárias permanentes forem variáveis por estarem vinculadas a indicadores de 
desempenho, produtividade ou situação similar, o valor dessas vantagens integrará o cálculo da remuneração do 
servidor público no cargo efetivo mediante a aplicação, sobre o valor atual de referência das vantagens 
pecuniárias permanentes variáveis, da média aritmética simples do indicador, proporcional ao número de anos 
completos de recebimento e de respectiva contribuição, contínuos ou intercalados, em relação ao tempo total 
exigido para a aposentadoria ou, se inferior, ao tempo total de percepção da vantagem. 

§ 91  Aplicam-se às aposentadorias dos servidores dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios as 
normas constitucionais e infraconstitucionais anteriores à data de entrada em vigor desta Emenda Constitucional, 
enquanto não promovidas alterações na legislação interna relacionada ao respectivo regime próprio de previdência 
social. 

§ 10. Estende-se o disposto no § 90  às normas sobre aposentadoria de servidores públicos incompatíveis 
com a redação atribuída por esta Emenda Constitucional aos §§ 4°, 4°-A, 40-B e 4°-C do art. 40 da Constituição 
Federal. 

Art. 51  O policial civil do órgão a que se refere o inciso XIV do caput do art. 21 da Constituição Federal, o 
policial dos órgãos a que se referem o inciso IV do caput do art. 51, o inciso XIII do caput do art. 52 e os incisos 1 a 
III do caput do art. 144 da Constituição Federal e o ocupante de cargo de agente federal penitenciário ou 
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socioeducativo que tenham ingressado na resoectiva carreira até a data de entrada em vigor desta Emenda 
Constitucional poderão aposentar-se, na forma da Lei Complementar n° 51, de 20 de dezembro de 1985, 
observada a idade mínima de 55 (cinquenta e cinco) anos para ambos os sexos ou o disposto no § 30, 

§ 1° Serão considerados tempo de exercício em cargo de natureza estritamente policial, para os fins do 
inciso II do art. 10  da Lei Complementar n° 51, de 20 de dezembro de 1985, o tempo de atividade militar nas 
Forças Armadas, nas policias militares e nos corpos de bombeiros militares e o tempo de atividade como agente 
penitenciário ou socioeducativo. 

§ 20  Aplicam-se às aposentadorias dos servidores dos Estados de que trata o § 40-B do art. 40 da 
Constituição Federal as normas constitucionais e infraconstitucionais anteriores à data de entrada em vigor desta 
Emenda Constitucional, enquanto não promovidas alterações na legislação interna relacionada ao respectivo 
regime próprio de previdência social. 

§ 30 Os servidores de que trata o caput poderão aposentar-se aos 52 (cinquenta e dois) anos de idade, se 
mulher, e aos 53 (cinquenta e três) anos de idade, se homem, desde que cumprido período adicional de 
contribuição correspondente ao tempo que, na data de entrada em vigor desta Emenda Constitucional, faltaria 
para atingir o tempo de contribuição previsto na Lei Complementar n° 51, de 20 de dezembro de 1985. 

Art. 6° O disposto no § 14 do art. 37 da Constituição Federal não se aplica a aposentadorias concedidas 
pelo Regime Geral de Previdência Social até a data de entrada em vigor desta Emenda Constitucional. 

Art. 70  O disposto no § 15 do art. 37 da Constituição Federal não se aplica a complementações de 
aposentadorias e pensões concedidas até a data de entrada em vigor desta Emenda Constitucional. 

Art. 8° Até que entre em vigor lei federal de que trata o § 19 do art. 40 da Constituição Federal, o servidor 
público federal que cumprir as exigências para a concessão da aposentadoria voluntária nos termos do disposto 
nos arts. 40,  50. 20, 21 e 22 e que optar por permanecer em atividade fará jus a um abono de permanência 
equivalente ao valor da sua contribuição previdenciária, até completar a idade para aposentadoria compulsória. 

Art. 90  Até que entre em vigor lei complementar que discipline o § 22 do art. 40 da Constituição Federal. 
aplicam-se aos regimes próprios de previdência social o disposto na Lei n° 9.717, de 27 de novembro de 1998, e o 
disposto neste artigo. 

§ 1° O equilíbrio financeiro e atuarial do regime próprio de previdência social deverá ser comprovado por 
meio de garantia de equivalência, a valor presente, entre o fluxo das receitas estimadas e das despesas 
projetadas, apuradas atuarialmente, que, juntamente com os bens, direitos e ativos vinculados, comparados às 
obrigações assumidas, evidenciem a solvência e a liquidez do plano de benefícios. 

§ 20  O rol de benefícios dos regimes próprios de previdência social fica limitado às aposentadorias e à 
pensão por morte 

§ 3° Os afastamentos por incapacidade temporária para o trabalho e o salário-maternidade serão pagos 
diretamente pelo ente federativo e não correrão à conta do regime próprio de previdência social ao qual o servidor 
se vincula. 

§ 40 Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios não poderão estabelecer atiquota inferior à da 
contribuição dos servidores da União, exceto se demonstrado que o respectivo regime próprio de previdência 
social não possui deficit atuarial a ser equacionado. hipótese em que a alíquota não poderá ser inferior às 
aliquotas aplicáveis ao Regime Geral de Previdência Social 

§ 5° Para fins do disposto no § 40, não será considerada como ausência de deficit a implementação de 
segregação da massa de segurados ou a previsão em lei de plano de equacionamento de deficit. 

§ 60  A instituição do regime de previdência complementar na forma dos §§ 14 a 16 do art. 40 da 
Constituição Federal e a adequação do órgão ou entidade gestora do regime próprio de previdência social ao § 20 
do art. 40 da Constituição Federal deverão ocorrer no prazo máximo de 2 (dois) anos da data de entrada em vigor 
desta Emenda Constitucional. 

§ 7° Os recursos de regime próprio de previdência social poderão ser aplicados na concessão de 
empréstimos a seus segurados, na modalidade de consignados, observada regulamentação específica 
estabelecida pelo Conselho Monetário Nacional. 
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§ 8° Pnr meio de lei, poderá ser instituida contribuição extraordinária pelo prazo máximo de 20 (vinte) anos, 
nos termos dos §§ 10-13 e 10-C do art. 149 da Constituição Federal. 

§ 90  O parcelamento ou a moratória de débitos dos entes federativos com seus regimes próprios de 
previdência social fica limitado ao prazo a que se refere o § 11 do art. 195 da Constituição. 

Art. 10. Até que entre em vigor lei federal que discipline os benefícios do regime próprio de previdência 
social dos servidores da União, aplica-se o disposto neste artigo. 

§ 10  Os servidores públicos federais serão aposentados 

- voluntariamente, observados, cumulativamente, os seguintes requisitos: 

a) 62 (sessenta e dois) anos de idade, se mulher, e 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se homem, e 

b) 25 (vinte e cinco) anos de contribuição, desde que cumprido o tempo mínimo de 10 (dez) anos de efetivo 
exercício no serviço público e de 5 (cinco) anos no cargo efetivo em que for concedida a aposentadoria, 

II - por incapacidade permanente para o trabalho, no cargo em que estiverem investidos, quando 
insuscetíveis de readaptação, hipótese em que será obrigatória a realização de avaliações periódicas para 
verificação da continuidade das condições que ensejaram a concessão da aposentadoria; ou 

III - compulsoriamente, na forma do disposto no inciso II do § 1° do art. 40 da Constituição Federal. 

§ 2° Os servidores públicos federais com direito a idade mínima ou tempo de contribuição distintos da regra 
geral para concessão de aposentadoria na forma dos §§ 4°-B, 4°-C e 5° do art. 40 da Constituição Federal 
poderão aposentar-se, observados os seguintes requisitos: 

- o policial civil do órgão a que se refere o inciso XIV do caput do art. 21 da Constituição Federal, o policial 
dos órgãos a que se referem o inciso IV do caput do art. 51, o inciso XIII do caput do art. 52 e os incisos 1 a III do 
caput do art. 144 da Constituição Federal e o ocupante de cargo de agente federal penitenciário ou 
socioeducativo, aos 55 (cinquenta e cinco) anos de idade, com 30 (trinta) anos de contribuição e 25 (vinte e cinco) 
anos de efetivo exercício em cargo dessas carreiras, para ambos os sexos; 

II - o servidor público federal cujas atividades sejam exercidas com efetiva exposição a agentes químicos, 
físicos e biológicos prejudiciais á saúde, ou associação desses agentes, vedada a caracterização por categoria 
profissional ou ocupação, aos 60 (sessenta) anos de idade, com 25 (vinte e cinco) anos de efetiva exposição e 
contribuição, 10 (dez) anos de efetivo exercício de serviço público e 5 (cinco) anos no cargo efetivo em que for 
concedida a aposentadoria. 

III - o titular do cargo federal de professor, aos 60 (sessenta) anos de idade, se homem, aos 57 (cinquenta e 
sete) anos, se mulher, com 25 (vinte e cinco) anos de contribuição exclusivamente em efetivo exercício das 
funções de magistério na educação infantil e no ensino fundamental e médio, 10 (dez) anos de efetivo exercício de 
serviço público e 5 (cinco) anos no cargo efetivo em que for concedida a aposentadoria, para ambos os sexos. 

§ 30  A aposentadoria a que se refere o § 40-C do art. 40 da Constituição Federal observará adicionalmente 
as condições e os requisitos estabelecidos para o Regime Geral de Previdência Social, naquilo em que não 
conflitarem com as regras especificas aplicáveis ao regime próprio de previdência social da União, vedada a 
conversão de tempo especial em comum. 

§ 40  Os proventos das aposentadorias concedidas nos termos do disposto neste artigo serão apurados na 
forma da lei. 

§ 5° Até que entre em vigor lei federal de que trata o § 19 do art 40 da Constituição Federal, o servidor 
federal que cumprir as exigências para a concessão da aposentadoria voluntána nos termos do disposto neste 
artigo e que optar por permanecer em atividade fará jus a um abono de permanência equivalente ao valor da sua 
contribuição previdenciária. até completar a idade para aposentadoria compulsória. 

§ 60  A pensão por morte devida aos dependentes do policial civil do órgão a que se refere o inciso XIV do 
caput do art. 21 da Constituição Federal, do policial dos órgãos a que se referem o inciso IV do caput do art. 51, o 
inciso XIII do caput do art. 52 e os incisos 1 a III do caput do art. 144 da Constituição Federal e dos ocupantes dos 
cargos de agente federal penitenciário ou socioeducativo decorrente de agressão sofrida no exercício ou em razão 
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da função será vitalícia para o cônjuge ou companheiro e equivalente à remuneração do cargo. 

§ 7° Aplicam-se às aposentadorias dos servidores dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios as 
normas constitucionais e infraconstitucionais anteriores à data de entrada em vigor desta Emenda Constitucional, 
enquanto não promovidas alterações na legislação interna relacionada ao respectivo regime próprio de previdência 
social. 

Art. 11. Até que entre em vigor lei que altere a alíquota da contribuição previdenciária de que tratamos arts. 
40, 50  e 60  da Lei n° 10.887, de 18 de junho de 2004, esta será de 14 (quatorze por cento). 

§ 10  A alíquota prevista no caput será reduzida ou majorada, considerado o valor da base de contribuição 
ou do benefício recebido, de acordo com os seguintes parâmetros: 

- até 1 (um) salário-mínimo, redução de seis inteiros e cinco décimos pontos percentuais, 

II - acima de 1 (um) salário-mínimo até R$ 2.000,00 (dois mil reais), redução de cinco pontos percentuais; 

III - de R$ 2.000,01 (dois mil reais e um centavo) até R$ 3.000,00 (três mil reais), redução de dois pontos 
percentuais; 

IV - de R$ 3.000,01 (três mil reais e um centavo) até R$ 5.839,45 (cinco mil, oitocentos e trinta e nove reais 
e quarenta e cinco centavos), sem redução ou acréscimo: 

V - de R$ 5.839,46 (cinco mil, oitocentos e trinta e nove reais e quarenta e seis centavos) até R$ 10.000,00 
(dez mil reais), acréscimo de meio ponto percentual; 

VI - de R$ 10.000,01 (dez mil reais e um centavo) até R$ 20.000,00 (vinte mil reais), acréscimo de dois 
inteiros e cinco décimos pontos percentuais; 

VII - de R$ 20.000,01 (vinte mil reais e um centavo) até R$ 39.000,00 (trinta e nove mil reais), acréscimo de 
cinco pontos percentuais; e 

VIII - acima de R$ 39.000,00 (trinta e nove mil reais), acréscimo de oito pontos percentuais. 

§ 20 A alíquota, reduzida ou majorada nos termos do disposto no § 10, será aplicada de forma progressiva 
sobre a base de contribuição do servidor ativo, incidindo cada alíquota sobre a faixa de valores compreendida nos 
respectivos limites. 

§ 30 Os valores previstos no § 10 serão reajustados, a partir da data de entrada em vigor desta Emenda 
Constitucional, na mesma data e com o mesmo índice em que se der o reajuste dos benefícios do Regime Geral 
de Previdência Social, ressalvados aqueles vinculados ao salário-mínimo, aos quais se aplica a legislação 
específica. 

§ 40  A alíquota de contribuição de que trata o caput, com a redução ou a majoração decorrentes do 
disposto no § 10, será devida pelos aposentados e pensionistas de quaisquer dos Poderes da União, incluídas 
suas entidades autárquicas e suas fundações, e incidirá sobre o valor da parcela dos proventos de aposentadoria 
e de pensões que supere o limite máximo estabelecido para os benefícios do Regime Geral de Previdência Social, 
hipótese em que será considerada a totalidade do valor do benefício para fins de definição das aliquotas 
aplicáveis. 

Art. 12. A União instituirá sistema integrado de dados relativos às remunerações, proventos e pensões dos 
segurados dos regimes de previdência de que tratam os arts. 40, 201 e 202 da Constituição Federal, aos 
benefícios dos programas de assistência social de que trata o art. 203 da Constituição Federal e às remunerações, 
proventos de inatividade e pensão por morte decorrentes das atividades militares de que tratam os arts. 42 e 142 
da Constituição Federal, em interação com outras bases de dados, ferramentas e plataformas, para o 
fortalecimento de sua gestão, governança e transparência e o cumprimento das disposições estabelecidas nos 
incisos XI e XVI do art. 37 da Constituição Federal. 

§ 10 A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios e os órgãos e entidades gestoras dos regimes, 
dos sistemas e dos programas a que se refere o caput disponibilizarão as informações necessárias para a 
estruturação do sistema integrado de dados e terão acesso ao compartilhamento das referidas informações, na 
forma da legislação. 
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§ 20  É vedada a transmissão das informações, de que trata este artigo a qualquer pessoa física ou jurídica 
para a prática de atividade não relacionada à fiscalização dos regimes, dos sistemas e dos programas a que se 
refere o caput. 

Art. 13. Não se aplica o disposto no § 9° do art. 39 da Constituição Federal a parcelas remuneratórias 
decorrentes de incorporação de vantagens de caráter temporário ou vinculadas ao exercício de função de 
confiança ou de cargo em comissão efetivada até a data de entrada em vigor desta Emenda Constitucional. 

Art. 14. Vedadas a adesão de novos segurados e a instituição de novos regimes dessa natureza, os atuais 
segurados de regime de previdência aplicável a titulares de mandato eletivo da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios poderão, por meio de opção expressa formalizada no prazo de 180 (cento e oitenta) 
dias, contado da data de entrada em vigor desta Emenda Constitucional, retirar-se dos regimes previdenciários 
aos quais se encontrem vinculados. 

§ 10  Os segurados, atuais e anteriores, do regime de previdência de que trata a Lei n° 9.506, de 30 de 
outubro de 1997, que fizerem a opção de permanecer nesse regime previdenciário deverão cumprir período 
adicional correspondente a 30% (trinta por cento) do tempo de contribuição que faltaria para aquisição do direito à 
aposentadoria na data de entrada em vigor desta Emenda Constitucional e somente poderão aposentar-se a partir 
dos 62 (sessenta e dois) anos de idade, se mulher, e 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se homem. 

§ 20  Se for exercida a opção prevista no caput, será assegurada a contagem do tempo de contribuição 
vertido para o regime de previdência ao qual o segurado se encontrava vinculado, nos termos do disposto no § 9° 
do art. 201 da Constituição Federal. 

§ 31  A concessão de aposentadoria aos titulares de mandato eletivo e de pensão por morte aos 
dependentes de titular de mandato eletivo falecido será assegurada, a qualquer tempo, desde que cumpridos os 
requisitos para obtenção desses benefícios até a data de entrada em vigor desta Emenda Constitucional, 
observados os critérios da legislação vigente na data em que foram atendidos os requisitos para a concessão da 
aposentadoria ou da pensão por morte. 

§ 41  Observado o disposto nos §§ 90  e 90-A do art. 201 da Constituição Federal, o tempo de contribuição a 
regime próprio de previdência social e ao Regime Geral de Previdência Social, assim como o tempo de 
contribuição decorrente das atividades militares de que tratam os arts. 42 e 142 da Constituição Federal, que 
tenha sido considerado para a concessão de benefício pelos regimes a que se refere o caput não poderá ser 
utilizado para obtenção de benefício naqueles regimes. 

§ 51  Lei específica do Estado, do Distrito Federal ou do Município deverá disciplinar a regra de transição a 
ser aplicada aos segurados que, na forma do caput, fizerem a opção de permanecer no regime previdenciário de 
que trata este artigo. 

Art. 15. Ao segurado filiado ao Regime Geral de Previdência Social até a data de entrada em vigor desta 
Emenda Constitucional, fica assegurado o direito à aposentadoria quando forem preenchidos, cumulativamente, os 
seguintes requisitos: 

- 30 (trinta) anos de contribuição, se mulher, e 35 (trinta e cinco) anos de contribuição, se homem; e 

II - somatório da idade e do tempo de contribuição, incluídas as frações, equivalente a 86 (oitenta e seis) 
pontos, se mulher, e 96 (noventa e seis) pontos, se homem, observado o disposto nos §§ 11  e 21. 

§ 10  A partir de 10  de janeiro de 2020, a pontuação a que se refere o inciso II do caput será acrescida a 
cada ano de 1 (um) ponto, até atingir o limite de 100 (cem) pontos, se mulher, e de 105 (cento e cinco) pontos, se 
homem. 

§ 20  A idade e o tempo de contribuição serão apurados em dias para o cálculo do somatório de pontos a que 
se referem o inciso II do caput e o § 10. 

§ 3° Para o professor que comprovar exclusivamente 25 (vinte e cinco) anos de contribuição, se mulher, e 
30 (trinta) anos de contribuição, se homem, em efetivo exercício das funções de magistério na educação infantil e 
no ensino fundamental e médio. o somatório da idade e do tempo de contribuição, incluídas as frações, será 
equivalente a 81 (oitenta e um) pontos, se mulher, e 91 (noventa e um) pontos, se homem. aos quais serão 
acrescidos, a partir de 1° de janeiro de 2020, 1 (um) ponto a cada ano para o homem e para a mulher, até atingir o 
limite de 92 (noventa e dois) pontos, se mulher, e 100 (cem) pontos, se homem. 
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§ 41  O valorda aposentadoria concedida nos termos do disposto neste artigo será apurado na forma da lei. 

Art. 16. Ao segurado filiado ao Regime Geral de Previdência Social até a data de entrada em vigor desta 
Emenda Constitucional fica assegurado o direito à aposentadoria quando preencher, cumulativamente, os 
seguintes requisitos: 

- 30 (trinta) anos de contribuição, se mulher, e 35 (trinta e cinco) anos de contribuição, se homem; e 

II - idade de 56 (cinquenta e seis) anos, se mulher, e 61 (sessenta e um) anos, se homem. 

§ 1 0  A partir de 10  de janeiro de 2020, a idade a que se refere o inciso lido caput será acrescida de 6 (seis) 
meses a cada ano, até atingir 62 (sessenta e dois) anos de idade, se mulher, e 65 (sessenta e cinco) anos de 
idade, se homem. 

§ 20  Para o professor que comprovar exclusivamente tempo de efetivo exercício das funções de magistério 
na educação infantil e no ensino fundamental e médio, o tempo de contribuição e a idade de que tratam os incisos 
1 e II do caput deste artigo serão reduzidos em 5 (cinco) anos, sendo, a partir de 11  de janeiro de 2020, acrescidos 
6 (seis) meses, a cada ano, às idades previstas no inciso II do caput, até atingirem 57 (cinquenta e sete) anos, se 
mulher, e 60 (sessenta) anos, se homem. 

§ 31  O valor da aposentadoria concedida nos termos do disposto neste artigo será apurado na forma da lei. 

Art. 17. Ao segurado filiado ao Regime Geral de Previdência Social até a data de entrada em vigor desta 
Emenda Constitucional e que na referida data contar com mais de 28 (vinte e oito) anos de contribuição, se 
mulher, e 33 (trinta e três) anos de contribuição, se homem, fica assegurado o direito à aposentadoria quando 
preencher, cumulativamente, os seguintes requisitos: 

- 30 (trinta) anos de contribuição, se mulher, e 35 (trinta e cinco) anos de contribuição, se homem: e 

II - cumprimento de período adicional correspondente a 50% (cinquenta por cento) do tempo que, na data de 
entrada em vigor desta Emenda Constitucional, faltaria para atingir 30 (trinta) anos de contribuição, se mulher. e 35 
(trinta e cinco) anos de contribuição, se homem. 

Parágrafo único. O benefício concedido nos termos deste artigo terá seu valor apurado de acordo com a 
média aritmética simples dos salários de contribuição e das remunerações calculada na forma da lei, multiplicada 
pelo fator previdenciário, calculado na forma do disposto nos §§ 70  a 90  do art. 29 da Lei n° 8.213, de 24 de julho 
de 1991. 

Art. 18. O segurado de que trata o inciso 1 do § 70 do art. 201 da Constituição Federal filiado ao Regime 
Geral de Previdência Social até a data de entrada em vigor desta Emenda Constitucional poderá aposentar-se 
quando preencher, cumulativamente, os seguintes requisitos: 

- 60 (sessenta) anos de idade, se mulher, e 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se homem; e 

II - 15 (quinze) anos de contribuição, para ambos os sexos. 

§ 10  A partir de 10  de janeiro de 2020, a idade de 60 (sessenta) anos da mulher, prevista no inciso 1 do 
caput, será acrescida em 6 (seis) meses a cada ano, até atingir 62 (sessenta e dois) anos de idade. 

§ 21  O valor da aposentadoria de que trata este artigo será apurado na forma da lei. 

Art. 19. Até que lei disponha sobre o tempo de contribuição a que se refere o inciso 1 do § 70  do art. 201 da 
Constituição Federal, o segurado filiado ao Regime Geral de Previdência Social após a data de entrada em vigor 
desta Emenda Constitucional será aposentado aos 62 (sessenta e dois) anos de idade, se mulher, 65 (sessenta e 
cinco) anos de idade, se homem, com 15 (quinze) anos de tempo de contribuição, se mulher, e 20 (vinte) anos de 
tempo de contribuição, se homem. 

§ 1° Até que lei complementar disponha sobre a redução de idade mínima ou tempo de contribuição prevista 
nos §§ 11  e 81  do art. 201 da Constituição Federal, será concedida aposentadoria 

- aos segurados que comprovem o exercício de atividades com efetiva exposição a agentes químicos, 
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físicos e biológicos prejudiciais à saúde, ou associação desses agentes, vedada a caracterização por categoria 
profissional ou ocupação, durante, no mínimo, 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, nos termos do 
disposto nos arts. 57 e 58 da Lei n°8.213, de 24 de julho de 1991, quando cumpridos: 

a) 55 (cinquenta e cinco) anos de idade, quando se tratar de atividade especial de 15 (quinze) anos de 
contribuição; 

b) 58 (cinquenta e oito) anos de idade, quando se tratar de atividade especial de 20 (vinte) anos de 
contribuição; ou 

c) 60 (sessenta) anos de idade, quando se tratar de atividade especial de 25 (vinte e cinco) anos de 
contribuição; 

II - ao professor que comprove 25 (vinte e cinco) anos de contribuição exclusivamente em efetivo exercício 
das funções de magistério na educação infantil e no ensino fundamental e médio e tenha 57 (cinquenta e sete) 
anos de idade, se mulher, e 60 (sessenta) anos de idade, se homem. 

§ 20  O valor das aposentadorias de que trata este artigo será apurado na forma da lei. 

Art. 20. O segurado ou o servidor público federal que se tenha filiado ao Regime Geral de Previdência Social 
ou ingressado no serviço público em cargo efetivo até a data de entrada em vigor desta Emenda Constitucional 
poderá aposentar-se voluntariamente quando preencher, cumulativamente, os seguintes requisitos: 

- 57 (cinquenta e sete) anos de idade, se mulher, e 60 (sessenta) anos de idade, se homem; 

II - 30 (trinta) anos de contribuição, se mulher, e 35 (trinta e cinco) anos de contribuição, se homem; 

III - para os servidores públicos, 20 (vinte) anos de efetivo exercício no serviço público e 5 (cinco) anos no 
cargo efetivo em que se der a aposentadoria; 

IV - período adicional de contribuição correspondente ao tempo que, na data de entrada em vigor desta 
Emenda Constitucional, faltaria para atingir o tempo minimo de contribuição referido no inciso II. 

§ 1° Para o professor que comprovar exclusivamente tempo de efetivo exercício das funções de magistério 
na educação infantil e no ensino fundamental e médio serão reduzidos, para ambos os sexos, os requisitos de 
idade e de tempo de contribuição em 5 (cinco) anos. 

§ 2° O valor das aposentadorias concedidas nos termos do disposto neste artigo corresponderá: 

- em relação ao servidor público que tenha ingressado no serviço público em cargo efetivo até 31 de 
dezembro de 2003 e que não tenha feito a opção de que trata o § 16 do art. 40 da Constituição Federal, à 
totalidade da remuneração no cargo efetivo em que se der a aposentadoria, observado o disposto no § 80  do art. 
4°; e 

II - em relação aos demais servidores públicos e aos segurados do Regime Geral de Previdência Social, ao 
valor apurado na forma da lei. 

§ 3° O valor das aposentadorias concedidas nos termos do disposto neste artigo não será inferior ao valor a 
que se refere o § 20  do art. 201 da Constituição Federal e será reajustado: 

- de acordo com o disposto no art. 7° da Emenda Constitucional n°41, de 19 de dezembro de 2003 se 
cumpridos os requisitos previstos no inciso 1 do § 2°; 

II - nos termos estabelecidos para o Regime Geral de Previdência Social, na hipótese prevista no inciso II do 
§2°. 

§ 40  Aplicam-se às aposentadorias dos servidores dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios as 
normas constitucionais e infraconstitucionais anteriores à data de entrada em vigor desta Emenda Constitucional, 
enquanto não promovidas alterações na legislação interna relacionada ao respectivo regime próprio de previdência 
social. 
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Art. 21. O segurado ou o servidor público federal aue se tenha filiado ao Regime Geral de Previdência Social 
ou ingressado no serviço público em cargo efetivo até a data de entrada em vigor desta Emenda Constitucional 
cujas atividades tenham sido exercidas com efetiva exposição a agentes químicos, físicos e biológicos prejudiciais 
à saúde, ou associação desses agentes, vedada a caracterização por categoria profissional ou ocupação, desde 
que cumpridos, no caso do servidor, o tempo mínimo de 20 (vinte) anos de efetivo exercício no serviço público e 
de 5 (cinco) anos no cargo efetivo em que for concedida a aposentadoria, na forma dos arts. 57 e 58 da Lei n° 
8.213, de 24 de julho de 1991, poderão aposentar-se quando o total da soma resultante da sua idade e do tempo 
de contribuição e o tempo de efetiva exposição forem, respectivamente, de: 

-66 (sessenta e seis) pontos e 15 (quinze) anos de efetiva exposição,- 

11 

xposição;

II - 76 (setenta e seis) pontos e 20 (vinte) anos de efetiva exposição; e 

III - 86 (oitenta e seis) pontos e 25 (vinte e cinco) anos de efetiva exposição. 

§ 1° A idade e o tempo de contribuição serão apurados em dias para o cálculo do somatório de pontos a que 
se refere o caput. § 21  O valor da aposentadoria de que trata este artigo será apurado na forma da lei. 

§ 3° Aplicam-se às aposentadorias dos servidores dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios cujas 
atividades sejam exercidas com efetiva exposição a agentes químicos, físicos e biológicos prejudiciais à saúde, ou 
associação desses agentes, vedada a caracterização por categoria profissional ou ocupação, na forma do § 40-C 
do art. 40 da Constituição Federal, as normas constitucionais e infraconstitucionais anteriores à data de entrada 
em vigor desta Emenda Constitucional, enquanto não promovidas alterações na legislação interna relacionada ao 
respectivo regime próprio de previdência social. 

Art. 22. Até que lei discipline o § 41-A do art. 40 e o inciso 1 do § 1° do art. 201 da Constituição Federal, a 
aposentadoria da pessoa com deficiência segurada do Regime Geral de Previdência Social ou do servidor público 
federal com deficiência vinculado a regime próprio de previdência social, desde que cumpridos, no caso do 
servidor, o tempo mínimo de 10 (dez) anos de efetivo exercício no serviço público e de 5 (cinco) anos no cargo 
efetivo em que for concedida a aposentadoria, será concedida na forma da Lei Complementar n° 142, de 8 de 
maio de 2013, inclusive quanto aos critérios de cálculo dos benefícios. 

Parágrafo único. Aplicam-se às aposentadorias dos servidores com deficiência dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios as normas constitucionais e infraconstitucionais anteriores à data de entrada em vigor 
desta Emenda Constitucional, enquanto não promovidas alterações na legislação interna relacionada ao 
respectivo regime próprio de previdência social. 

Art. 23. A pensão por morte concedida a dependente de segurado do Regime Geral de Previdência Social 
ou de servidor público federal será equivalente a uma cota familiar de 50% (cinquenta por cento) do valor da 
aposentadoria recebida pelo segurado ou servidor ou daquela a que teria direito se fosse aposentado por 
incapacidade permanente na data do óbito, acrescida de cotas de 10 (dez) pontos percentuais por dependente, 
até o máximo de 100% (cem por cento). 

§ 10  As cotas por dependente cessarão com a perda dessa qualidade e não serão reversíveis aos demais 
dependentes, preservado o valor de 100% (cem por cento) da pensão por morte quando o número de 
dependentes remanescente for igual ou superior a 5 (cinco). 

§ 20  Na hipótese de existir dependente inválido ou com deficiência intelectual, mental ou grave, o valor da 
pensão por morte de que trata o caput será equivalente a' 

- 100% (cem por cento) da aposentadoria recebida pelo segurado ou servidor ou daquela a que teria direito 
se fosse aposentado por incapacidade permanente na data do óbito, até o limite máximo de benefícios do Regime 
Geral de Previdência Social; e 

II - uma cota familiar de 50% (cinquenta por cento) acrescida de cotas de 10 (dez) pontos percentuais por 
dependente, até o máximo de 100% (cem por cento), para o valor que supere o limite máximo de benefícios do 
Regime Geral de Previdência Social 

§ 3° Quando não houver mais dependente inválido ou com deficiência intelectual, mental ou grave, o valor 
da pensão será recalculado na forma do disposto no caput e no § 10. 

§ 40  O tempo de duração da pensão por morte e das cotas individuais por dependente até a perda dessa 
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qualidade, o rol de dependentes e sua qualificação e as condições necessárias para enquadramento serão 
aqueles estabelecidos na Lei n° 8.213, de 24 de julho de 1991. 

§ 5° Para o dependente inválido ou com deficiência intelectual, mental ou grave, sua condição pode ser 
reconhecida previamente ao óbito do segurado, por meio de avaliação biopsicossocial realizada por equipe 
multiprofissional e interdisciplinar, observada revisão periódica na forma da legislação. 

§ 6° Equiparam-se a filho, para fins de recebimento da pensão por morte, exclusivamente o enteado e o 
menor tutelado, desde que comprovada a dependência econômica. 

§ 70  As regras sobre pensão previstas neste artigo e na legislação vigente na data de entrada em vigor 
desta Emenda Constitucional poderão ser alteradas na forma da lei para o Regime Geral de Previdência Social e 
para o regime próprio de previdência social da União. 

§ 8° Aplicam-se ás pensões concedidas aos dependentes de servidores dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios as normas constitucionais e infraconstitucionais anteriores à data de entrada em vigor desta 
Emenda Constitucional, enquanto não promovidas alterações na legislação interna relacionada ao respectivo 
regime próprio de previdência social. 

Art. 24. É vedada a acumulação de mais de uma pensão por morte deixada por cônjuge ou companheiro, no 
âmbito do mesmo regime de previdência social, ressalvadas as pensões do mesmo instituidor decorrentes do 
exercício de cargos acumuláveis na forma do art. 37 da Constituição Federal. 

§ 11  Será admitida, nos termos do § 21, a acumulação de: 

- pensão por morte deixada por cônjuge ou companheiro de um regime de previdência social com pensão 
por morte concedida por outro regime de previdência social ou com pensões decorrentes das atividades militares 
de que tratam os arts. 42 e 142 da Constituição Federal; 

II - pensão por morte deixada por cônjuge ou companheiro de um regime de previdência social com 
aposentadoria concedida no âmbito do Regime Geral de Previdência Social ou de regime próprio de previdência 
social ou com proventos de inatividade decorrentes das atividades militares de que tratam os arts. 42 e 142 da 
Constituição Federal; ou 

III - pensões decorrentes das atividades militares de que tratam os arts. 42 e 

142 da Constituição Federal com aposentadoria concedida no âmbito do Regime Geral de Previdência 
Social ou de regime próprio de previdência social. 

§ 20  Nas hipóteses das acumulações previstas no § 10, é assegurada a percepção do valor integral do 
beneficio mais vantajoso e de uma parte de cada um dos demais benefícios, apurada cumulativamente de acordo 
com as seguintes faixas: 

- 60% (sessenta por cento) do valor que exceder 1 (um) salário-mínimo, até o limite de 2 (dois) salários-
mínimos; 

II - 40% (quarenta por cento) do valor que exceder 2 (dois) salários-mínimos, até o limite de 3 (três) salários-
mínimos; 

III - 20% (vinte por cento) do valor que exceder 3 (três) salários-mínimos, até o limite de 4 (quatro) salários-
mínimos e 

IV - 10% (dez por cento) do valor que exceder 4 (quatro) salários-mínimos. 

§ 3° A aplicação do disposto no § 21  poderá ser revista a qualquer tempo, a pedido do interessado, em 
razão de alteração de algum dos benefícios. 

§ 40  As restrições previstas neste artigo não serão aplicadas se o direito aos benefícios houver sido 
adquirido antes da data de entrada em vigor desta Emenda Constitucional. 

§ 5°  As regras sobre acumulação previstas neste artigo e na legislação vigente na data de entrada em vigor 
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desta Emenda Constitucional poderão ser alteradas na forma do § 6° do art. 40 e do § 15 do art. 201 da 
Constituição Federal. 

Art. 25. Será assegurada a contagem de tempo de contribuição fictício no Regime Geral de Previdência 
Social decorrente de hipóteses descritas na legislação vigente até a data de entrada em vigor desta Emenda 
Constitucional para fins de concessão de aposentadoria, observando-se, a partir da sua entrada em vigor, o 
disposto no § 14 do art. 201 da Constituição Federal. 

§ 1° Para fins de comprovação de atividade rural exercida até a data de entrada em vigor desta Emenda 
Constitucional, o prazo de que tratam os §§ 1 e 20  do art. 38-B da Lei n° 8.213, de 24 de julho de 1991, será 
prorrogado até a data em que o Cadastro Nacional de Informações Sociais (CNIS) atingir a cobertura mínima de 
50% (cinquenta por cento) dos trabalhadores de que trata o § 80  do art. 195 da Constituição Federal, apurada 
conforme quantitativo da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua (Pnad). 

§ 21  Será reconhecida a conversão de tempo especial em comum, na forma prevista na Lei n° 8.213, de 24 
de julho de 1991, ao segurado do Regime Geral de Previdência Social que comprovar tempo de efetivo exercício 
de atividade sujeita a condições especiais que efetivamente prejudiquem a saúde, cumprido até a data de entrada 
em vigor desta Emenda Constitucional, vedada a conversão para o tempo cumprido após esta data. 

§ 3° Considera-se nula a aposentadoria que temia sido concedida ou que venha a ser concedida por regime 
próprio de previdência social com contagem reciproca do Regime Geral de Previdência Social mediante o cômputo 
de tempo de serviço sem o recolhimento da respectiva contribuição ou da correspondente indenização pelo 
segurado obrigatório responsável, à época do exercício da atividade, pelo recolhimento de suas próprias 
contribuições previdenciárias. 

Art. 26. Até que lei discipline o cálculo dos benefícios do regime próprio de previdência social da União e do 
Regime Geral de Previdência Social, será utilizada a média aritmética simples dos salários de contribuição e das 
remunerações adotados como base para contribuições a regime próprio de previdência social e ao Regime Geral 
de Previdência Social, ou como base para contribuições decorrentes das atividades militares de que tratam os 
arts. 42 e 142 da Constituição Federal, atualizados monetariamente, correspondentes a 100% (cem por cento) do 
período contributivo desde a competência julho de 1994 ou desde o início da contribuição, se posterior àquela 
competência. 

§ 11  A média a que se refere o caput será limitada ao valor máximo do salário de contribuição do Regime 
Geral de Previdência Social para os segurados desse regime e para o servidor que ingressou no serviço público 
em cargo efetivo após a implantação do regime de previdência complementar ou que tenha exercido a opção 
correspondente, nos termos do disposto nos §§ 14 a 16 do art. 40 da Constituição Federal. 

§ 2° O valor do benefício de aposentadoria corresponderá a 60% (sessenta por cento) da média aritmética 
definida na forma prevista no caput e no § 11, com acréscimo de 2 (dois) pontos percentuais para cada ano de 
contribuição que exceder o tempo de 20 (vinte) anos de contribuição nos casos: 

- do inciso lido § 6° do art. 4°, do § 0 do art. 15, do § 31  do art. 16 e do § 2° do art. 18; 

li - do § 
40 do art. 10, ressalvado o disposto no inciso II do § 30  e no § 4° deste artigo; 

III - de aposentadoria por incapacidade permanente aos segurados do Regime Geral de Previdência Social, 
ressalvado o disposto no inciso II do § 30  deste artigo; e 

IV - do § 2° do art. 19 edo § 20 do art. 21, ressalvado o disposto no § 50  deste artigo. 

§ 3° O valor do benefício de aposentadoria corresponderá a 100% (cem por cento) da média aritmética 
definida na forma prevista no caput e no § 10  

- no caso do inciso II do § 20  do art. 20; 

li - no caso de aposentadoria por incapacidade permanente, quando decorrer de acidente de trabalho, de 
doença profissional e de doença do trabalho. 

§ 40  O valor do benefício da aposentadoria de que trata o inciso III do § 1° do art. 10 corresponderá ao 
resultado do tempo de contribuição dividido por 20 (vinte) anos, limitado a um inteiro, multiplicado pelo valor 
apurado na forma do caput do § 21  deste artigo, ressalvado o caso de cumprimento de critérios de acesso para 
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aposentadoria voluntária que resulte em situação mais favorável. 

§ 50 0 acréscimo a que se refere o caput do § 2° será aplicado para cada ano que exceder 15 (quinze) anos 
de tempo de contribuição para os segurados de que tratam a alínea "a" do inciso 1 do § 1° do art. 19 e o inciso 1 do 
art. 21 e para as mulheres filiadas ao Regime Geral de Previdência Social. 

§ 60  Poderão ser excluídas da média as contribuições que resultem em redução do valor do benefício, 
desde que mantido o tempo mínimo de contribuição exigido, vedada a utilização do tempo excluído para qualquer 
finalidade, inclusive para o acréscimo a que se referem os §§ 2° e 5°, para a averbação em outro regime 
previdenciário ou para a obtenção dos proventos de inatividade das atividades de que tratam os arts. 42 e 142 da 
Constituição Federal. 

§ 70 Os benefícios calculados nos termos do disposto neste artigo serão reajustados nos termos 
estabelecidos para o Regime Geral de Previdência Social. 

Art. 27. Até que lei discipline o acesso ao salário-família e ao auxílio-reclusão de que trata o inciso IV do art. 
201 da Constituição Federal, esses benefícios serão concedidos apenas àqueles que tenham renda bruta mensal 
igual ou inferior a R$ 1.364,43 (mil, trezentos e sessenta e quatro reais e quarenta e três centavos), que serão 
corrigidos pelos mesmos indices aplicados aos benefícios do Regime Geral de Previdência Social. 

§ 10  Até que lei discipline o valor do auxílio-reclusão, de que trata o inciso IV do art. 201 da Constituição 
Federal, seu cálculo será realizado na forma daquele aplicável à pensão por morte, não podendo exceder o valor 
de 1 (um) salário-mínimo. 

§ 20  Até que lei discipline o valor do salário-família, de que trata o inciso IV do art. 201 da Constituição 
Federal, seu valor será de R$ 46,54 (quarenta e seis reais e cinquenta e quatro centavos). 

Art. 28. Até que lei altere as alíquotas da contribuição de que trata a Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991, 
devidas pelo segurado empregado, inclusive o doméstico, e pelo trabalhador avulso, estas serão de: 

- até 1 (um) salário-mínimo, 7,5% (sete inteiros e cinco décimos por cento); 

II - acima de 1 (um) salário-mínimo até R$ 2.000,00 (dois mil reais), 9% (nove por cento), 

III - de R$ 2.000,01 (dois mil reais e um centavo) até R$ 3.000,00 (três mil reais), 12% (doze por cento); e 

IV - de R$ 3.000,01 (três mil reais e um centavo) até o limite do salário de contribuição. 14% (quatorze por 
cento). 

§ 10  As aliquotas previstas no caput serão aplicadas de forma progressiva sobre o salário de contribuição 
do segurado, incidindo cada alíquota sobre a faixa de valores compreendida nos respectivos limites. 

§ 20  Os valores previstos no caput serão reajustados, a partir da data de entrada em vigor desta Emenda 
Constitucional, na mesma data e com o mesmo índice em que se der o reajuste dos benefícios do Regime Geral 
de Previdência Social, ressalvados aqueles vinculados ao salário-mínimo, aos quais se aplica a legislação 
específica. 

Art. 29. Até que entre em vigor lei que disponha sobre o § 14 do art. 195 da Constituição Federal, o 
segurado que, no somatório de remunerações auferidas no período de 1 (um) mês. receber remuneração inferior 
ao limite mínimo mensal do salário de contribuição poderá: 

- complementar a sua contribuição, de forma a alcançar o limite mínimo exigido; 

II - utilizar o valor da contribuição que exceder o limite mínimo de contribuição de uma competência em 
outra; ou 

III - agrupar contribuições inferiores ao limite mínimo de diferentes competências, para aproveitamento em 
contribuições mínimas mensais. 

Parágrafo único. Os ajustes de complementação ou agrupamento de contribuições previstos nos incisos 1, II 
e III do caput somente poderão ser feitos ao longo do mesmo ano civil. 
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Art. 30. A vedação de diferenciação ou substituição de base de cálculo decorrente do disposto no § 90 do 
art. 195 da Constituição Federal não se aplica a contribuições que substituam a contribuição de que trata a alínea 
"a" do inciso 1 do caput do art. 195 da Constituição Federal instituídas antes da data de entrada em vigor desta 
Emenda Constitucional. 

Art. 31. O disposto no § 11 do art. 195 da Constituição Federal não se aplica aos arcelamentos previstos na 
legislação vigente até a data de entrada em vigor desta Emenda Constitucional, sendo vedadas a reabertura ou a 
prorrogação de prazo para adesão. 

Art. 32. Até que entre em vigor lei que disponha sobre a alíquota da contribuição de que trata a Lei no 7.669, 
de 15 de dezembro de 1988, esta será de 20% (vinte por cento) no caso das pessoas jurídicas referidas no inciso 1 
do § l°do art. 10  da Lei Complementar n°105, de 10 de janeiro de 2001. 

Art 33. Até que seja disciplinada a relação entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios e 
entidades abertas de previdência complementar na forma do disposto nos §§ 40  e 50  do art. 202 da Constituição 
Federal, somente entidades fechadas de previdência complementar estão autorizadas a administrar planos de 
benefícios patrocinados pela União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, inclusive suas autarquias, fundações, 
sociedades de economia mista e empresas controladas direta ou indiretamente. 

Art. 34. Na hipótese de extinção por lei de regime previdenciário e migração dos respectivos segurados para 
o Regime Geral de Previdência Social, serão observados, até que lei federal disponha sobre a matéria, os 
seguintes requisitos pelo ente federativo: 

- assunção integral da responsabilidade pelo pagamento dos benefícios concedidos durante a vigência do 
regime extinto, bem como daqueles cujos requisitos já tenham sido implementados antes da sua extinção; 

li - previsão de mecanismo de ressarcimento ou de complementação de benefícios aos que tenham 
contribuído acima do limite máximo do Regime Geral de Previdência Social; 

III - vinculação das reservas existentes no momento da extinção exclusivamente: 

a) ao pagamento dos benefícios concedidos e a conceder, ao ressarcimento de contribuições ou à 
complementação de benefícios, na forma dos incisos 1 e II, e 

b) à compensação financeira com o Regime Geral de Previdência Social. 

Parágrafo único. A existência de superavit atuarial não constitui óbice à extinção de regime próprio de 
previdência social e à consequente migração para o Regime Geral de Previdência Social. 

Art. 35. Revogam-se: 

- os seguintes dispositivos da Constituição Federal. 

a) o § 21 do art. 40; (Vigência) 

b) o §  13 do art. 195: 

II - os arts. 90, 13 e 15 da Emenda Constitucional n° 20,  de 15 de dezembro de 1998; 

li - os arts. 2°. 6° e 60-A da Emenda Constitucional n°41,  de 19 de dezembro de 2003; (Vigência) 

IV - o art. 30  da Emenda Constitucional n° 47,  de 5 de  julho de 2005. (Vigência) 

Art. 36. Esta Emenda Constitucional entra em vigor: 

- no primeiro dia do quarto mês subsequente ao da data de publicação desta Emenda Constitucional, 
quanto ao disposto nos arts. 11, 28 e 32; 

II - para os regimes próprios de previdência social dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, quanto 
à alteração promovida pelo art. 11  desta Emenda Constitucional no art. 149 da Constituição Federal e às 
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revogações previstas na alínea a do inciso l e nos incisos III e IV do art. 35, na data de publicação de lei de 
iniciativa privativa do respectivo Poder Executivo que as referende integralmente; 

III - nos demais casos, na data de sua publicação. 

Parágrafo único. A lei de que trata o inciso II do caput não produzirá efeitos anteriores à data de sua 
publicação. 

Brasília, em 12 de novembro de 2019 
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Deputado RODRIGO MAIA 
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Mesa do Senado Federal 
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SANTOS 	 PETECÃO 

1a Secretária 	 10  Secretário 
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Deputado FÁBIO FARIA 
30  Secretário 
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Servidores que passaram por perícia e o médico marcou retorno ao trabalho no mês de maio 

FABIANA CRISTINA CANDIDO BORGI'II 04/05/20 

SANDRA CRISTINA SIMAO [)A SILVA 04/05/20 

LUIZ CARLOS PAVARINA 04/05/20 

04/05/20 

04,105120 
11/05/201 

LEANDRA DEI. GRANDE PEIXOTO SILVA 

ISADORA ALINE BOMBARDA BARBOSA 

ADRIANA CRISTINA DA SILVA LOPES 

FATIMA APARECIDA vALEN'rIM 11/05/20 

RODRIGO HENRIQUE DELVAZ 11/05/20 

GILCE POYER DA SILVA 11/05/20 

LUANA PARISE LOPES 11/05/20 

II '0S2() 

180520 

31/05/20 

ELAINE LUCIA MICAI,! 

FLAVIA MARFINS VALENlIM 

SUELLEM CRISTINA APARECIDA DE SOUZA 

ANA PAULA PESCIOTI BAESSO 01/06/20 

IARA CRISTINA FAGUNDES DE LIMA 01/06/20 

MARIA CRISTINA VITALINO 01/06/20 

NATALIA SANTOS SOUZA 01/06/20 

1 CLAUDIA APARECIDA DA SILVA SOTILI() 08/06/20 

22.'06120 

22/06/20 

29/06/20 

'JCIANA GOMES DE SÃ CAMARGO 

I)ANIELA ZUPANI 

ROSILENE DE OLIVEIRA GOMES 

SILZE CRISTINA MASSOLA GODOI 01/07/20 

APARECIDA DO CARMO FERRANTE GALLI 01/07/20 

JOICE NAYARA CORREA 01/07/20 

MARIA ISILDA NUNES DE MORAES 

KATIA GISE1I ROMANELI.I DIAS 

JACIARA IZILI)INIIA CARDOS() 

VALDIR APARECIDO BANZA 1 1 

06/07/20 

06.07'20 

06:07/20 

03/08/20j 
03/08/20] CELIANE ALVES MAYRINK DE PEDRO 

DEMERVAL JOAQUIM DURANTE 30/09/2 

   

Servidores que necessitam passar por perícia e estão aguardando agendamento 

rAGENOR ALBERTO GENOVA 	AGENDAR PERICIA PEDIU PRORROGAÇÃO 

IANA BARBOSA DE OLIVEIRA bAGEN[)AR  PERICIA -PEDIU PRORROGAÇÃO 

     

     

 

JARBAS LIBERATO 	 AGENDAR PERICIA 

      

            

            

 

VALDES DUTRA 

   

AGENDAR PERICIA 

      

 

VALERIA DE FÁTIMA T SHINKE 

FLORISVAL REBECHI 

 

AGENDAR PERICIA - PEDIU PRORROGAÇÃO 

AGENDAR PERICIA 

    

      

            

 

JOSE LUIZ SOARES VENANCIO 	AGENDAR PERICIA 

CLEITON  APARECIDO) RODRIGI.;I•s I\iERNAÇÀ() PREVISÃo [)I ALIA NO MÍSDEJUNIIO 

ADRIANA AP DA SILVA NLNIS 	\ilR\AÇÃ() 

  

   

Servidores em que o médico agendou data para nova perícia 

ELIZEU WAGNER JUNQUEIRA 08/04/20 AGENDAR PFRIC IA1  

MARILDA BORELLI CARUSO 06/05/20 AGENDAR PERICIA 

AUCILIA RODRIGUES OLIVEIRA 10/06/20 AGENDAR PERICIA 

ANTÔNIO AP. DE FREITAS 24/06/20 AGENDAR PERICIA 

MARIA ERMIZIA DEPIRO BASILIO 04/11/20 AGENDAR PERICIA 

ROBERTO DADARIO 25/11/20 AGENDAR PERICIA 


